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RESUMO 

 

O cultivo e o processo de industrialização da cana-de-açúcar podem ser considerados 

como uma das primeiras formas econômicas do Brasil. A cana-de-açúcar chega ao 

Brasil no século XVI, em 1532, trazida pelo português Martim Afonso de Sousa, 

quando esta cultura passou a ter significativa importância econômica para o país, 

especialmente para a produção de açúcar com vias a abastecer a colônia e também 

para exportação. Introduzida na Zona da Mata Nordestina, no período colonial a cana- 

de- açúcar perpassa por fases distintas até a produção do etanol nas terras paulistas. 

Capitaneado pelo PROALCOOL na década de 1970, ao atual período em que 

incorporou a produção de energia elétrica produzida através do bagaço da cana, esta 

forma econômica vem crescendo e gerando divisas ao País, através de processos 

econômicos e tecnológicos que se mantêm subsidiados pelas políticas públicas do 

Estado brasileiro. O objetivo deste trabalho é discutir, analisar e compreender a 

dinâmica de territorialização deste setor em suas diferentes fases históricas, com 

base no viés do domínio da terra para a obtenção da renda da terra. Nesta 

perspectiva o espaço geográfico da pesquisa foi delimitado pelo município de 

Quirinópolis, visto que o mesmo está localizado no Sudoeste Goiano e ser esta uma 

região de expansão do setor a partir da década de 2000. A perspectiva teórico-

metodológica busca compreender o processo de expansão e territorialização do setor 

para a região do Cerrado brasileiro, especificamente para o estado de Goiás tendo 

como área de pesquisa o município de Quirinópolis. Em um movimento mais amplo 

compreender a dinâmica de territorialização do setor e as formas de domínio da terra, 

assim como, as mudanças provocadas nos setores produtivos antes instalados. No 

município de Quirinópolis analisou-se as estratégias utilizadas pelo setor no processo 

de territorialização, frente à ocupação de grandes áreas pelo cultivo da cana-de-

açúcar, provocando o deslocamento de outras atividades já instaladas no município, 

visto que este não encontrou resistência para sua instalação. Ainda dentro dessas as 

ações, procurou-se definir o papel do poder público municipal frente à possibilidade 

da ocupação de áreas pelo cultivo da cana-de-açúcar, podendo deslocar outras 

atividades já instaladas no município. Dentro do processo de fixação do setor no 

município, procurou-se discutir e analisar os reflexos diretos e indiretos provocados 

pelo mesmo, assim como, as consequências ou transformações socioespaciais 

advindas com o movimento de territorialização do setor sucroenergético no município 

de Quirinópolis e região. 

 

 Palavras-chave: Setor sucroenergético; cana-de-açúcar; territorialização; renda da 

terra e Cerrado. 
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ABSTRACT 

 

 

The cultivation and industrialization of cane sugar can be considered as an early 

economic forms in Brazil. The cane sugar arrives in Brazil in the sixteenth century, in 

1532, brought by the Portuguese Martim Afonso de Sousa, when the culture started to 

have significant economic importance to the country, especially for the production of 

sugar with ways to supply the colony and also for export. Introduced in the 

Northeastern Forest Zone in the colonial period to cane sugar goes through distinct 

phases to the production of ethanol in Sao Paulo land. Captained by PROALCOOL in 

the 1970s, the current period in which incorporated the production of electric energy 

produced by sugarcane bagasse, this economically growing and generating foreign 

currency to the country through economic and technological processes that remain 

subsidized by public policy the Brazilian state. The aim of this paper is to discuss, 

analyze and understand the dynamics of territorialization of this sector in its different 

historical phases, based on the bias field of the earth to obtain the rent. In this 

perspective, the geographic space of the research was limited by the municipality of 

Quirinópolis, since it is located in Southwest Goiás and this is a region of expansion 

from the 2000s. The theoretical-methodological perspective seeks to understand the 

process of territorial expansion and the sector for the Brazilian Cerrado region, 

specifically for the state of Goiás as a research area with the city of Quirinópolis. In a 

broader movement to understand the dynamics of the sector and territorial forms of 

domination of the earth, as well as the changes caused in the first productive sectors 

installed. In the city of Quirinópolis examined the strategies used by industry in the 

process of territorialization, before the occupation of large areas for cultivation of cane 

sugar, causing the displacement of other activities already established in the city, 

since it found no resistance to their installation. Even within these actions, we sought 

to define the role of municipal government facing the possibility of occupation of areas 

for the cultivation of cane sugar, which may displace other activities already located in 

the municipality. Within the process of fixing the sector in the city, we tried to discuss 

and analyze the direct and indirect consequences caused by it, as well as the 

consequences or the socio-spatial transformations stemming from the movement 

territorialization of the sugarcane industry in the municipality of Quirinópolis and 

region. 

 

Key Words: Sugar Cane Energy Sector; cane sugar; Territoriality; land rent and 

Cerrado. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Por diversos momentos na história do Brasil, o complexo canavieiro 

(denominado atualmente de sucroenergético) tem demonstrado a capacidade de 

se readequar e suplantar as adversidades que resultam nas estatísticas que 

colocam o Brasil com o título de maior produtor desta cultura no mundo sendo 

reconhecido pelo avanço tecnológico nos seus processos produtivos. Atualmente 

pode se reconhecer que este setor está em franca expansão e avança 

principalmente para o centro do País, e promove a territorialização da indústria 

canavieira em novos espaços, antes ocupados por outras formas econômicas.  

O Brasil vive hoje a expansão de uma matriz energética que se destaca 

pela grande incidência de fontes renováveis, e que nas ultimas duas décadas 

passou por transformações que a colocaram entre as mais limpas do mundo. A 

introdução desta nova matriz energética diminuiu significativamente o uso dos 

combustíveis fósseis que, segundo dados da UNICA (2010), foram reduzidos em 

mais de 8%, passando de 45,5% em 2000 para 37,9% 2010. Ao fim desse 

período, quase 20% da energia consumida no país, advinha dos produtos 

derivados da cana-de-açúcar, superando inclusive a produção da energia 

hidráulica em importância na matriz e assumindo o segundo lugar no ranking 

energia limpa e renovável. 

O aumento do consumo dos produtos oferecidos pelo setor 

sucroenergético, acrescido da demanda nacional e internacional, fez com que a 

cana-de-açúcar se expandisse para áreas antes consideradas impróprias para o 

plantio desta cultura. Neste caso o avanço tecnológico, os incentivos 

governamentais, o desenvolvimento de técnicas agrícolas avançadas promovem 

a expansão desta atividade para a região dos cerrados brasileiro. 

As áreas do Cerrado passam a ser um espaço de interesses para a 

expansão dessa atividade, visto que dado ao processo tecnológico e as 

condições naturais encontrado nesta região (clima, solo, relevo e recursos 

hídricos dentre outros) constituem se em atrativo para a territorialização deste 

processo produtivo. Outro fator que torna viável a realização de investimentos por 
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parte do setor sucroenergético nessas áreas seria o fácil acesso às terras 

associado aos baixos preços para a compra ou o arrendamento assim como a 

grande quantidade de terras disponíveis para produção da cana-de-açúcar e, por 

conseguinte a produção de açúcar, etanol e a co-geração de energia. Ramos 

(2006). 

 Com a expansão desta forma econômica para a região dos cerrados, o 

estado de Goiás atendendo as expectativas para a expansão do setor 

sucroenergético na primeira década do século XXI, tem tido sua dinâmica sócio 

territorial alterado com a instalação de várias usinas deste setor. Neste contexto o 

município de Quirinópolis vivencia este processo com a implantação de duas 

unidades industriais a partir de 2005/2006.  

Vindos de São Paulo, Os grupos São Martinho e São João se instalam no 

município com a implantação das Usinas: Boa Vista e São Francisco 

respectivamente, especializando-se em áreas já ocupada pelas atividades de 

pecuária e de agricultura, substituindo as áreas de pastagens e de cultivo de 

grãos (soja, milho, sorgo), fato este que ocasionou a migração de partes destas 

atividades para outras regiões (nova expansão agrícola), bem como, mudanças 

no setor produtivo do município. 

O município de Quirinópolis que até então, se caracterizava por ter uma 

economia baseada na pecuária e, em menor proporção, por culturas anuais, está 

passando nos últimos sete anos, por uma reconfiguração territorial com a 

implantação do setor sucroenergético. Além das alterações na organização do 

espaço urbano, esse setor está se apropriando de uma grande quantidade de 

terras (mais de 100 mil hectares, entre o município e outros do seu entorno) para 

o cultivo de cana-de-açúcar.  

Entende que este processo estaria relacionado à introdução da matriz 

energética brasileira no início deste século, que incentivou a produção de 

combustíveis renováveis, e a região Centro Oeste torna-se atrativa para a 

instalação de empresas do setor sucroenergético, sendo que, o interesse por esta 

região é justificado dentre outras variáveis, pela qualidade e quantidade de terras 

disponíveis. Esta dinâmica ocorre com a expansão das empresas da região 

Sudeste do país que neste contexto já não dispunha de terras para a expansão 

do setor, e, por conseguinte atender a demanda nacional e internacional. Logo o 
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estado de Goiás e, por conseguinte o município de Quirinópolis presenciou uma 

busca acelerada de terras que proporcionasse essa expansão. 

Entende-se que, dentre as diferentes possibilidades para analisar esse 

processo de territorialização destas empresas, é possível fazê-lo tomando como 

ponto de partida, de uma forma geral, a constituição da propriedade privada da 

terra. Nessa perspectiva, a terra é tida como constituinte do processo de 

territorialização e as estratégias do seu controle como expressão de formas de 

territorialização. A materialização dessa territorialidade é instituída através da 

estruturação espacial que requerem funções técnicas própria desse processo 

produtivo. Essas novas formas espaciais reconfiguram os espaços herdados, 

reordenando a organização territorial.  

O fato de a terra ser condição para a exploração das atividades agrícolas e 

pecuárias o acesso e o seu uso, dentro das relações capitalistas que instituiu a 

propriedade privada, se dá pela compra (imobilização de capital) ou pelo 

pagamento de renda para o uso da propriedade privada). Portanto, a propriedade 

da terra assegura a sua mercantilização.   

Quanto à metodologia utilizada na pesquisa partiu-se das bases 

conceituais e metodológicas de revisão bibliográfica, levantamento de dados 

censitários e cartográficos, trabalho de campo /levantamento de dados primários - 

entrevistas com proprietários rurais, órgãos públicos, e privados relacionados ao 

setor sucroenergético. Realizou-se ainda levantamento de dados através de 

questionários aplicados a proprietários rurais - elaboração de gráficos e tabelas 

com base nos levantamentos de dados secundários junto aos Institutos de 

Pesquisa. (IBGE, MAPA, CONAB, SIFAEG).  

Tais levantamentos resultaram nas análises comparativas entre o potencial 

de uso das terras antes da territorialização do setor e o uso atual, de modo a 

identificar possíveis áreas de conflitos dadas às formas de controle das terras 

assim como a caracterização das áreas antes da instalação do setor através de 

imagens de satélites: LANDSAT TM, CBRS e ERS, TERS CANASAT, como base 

comparativa para a atual configuração territorial tendo como resultado a 

elaboração de mapas com as configurações anteriores e posteriores a 

territorialização da cana-de-açúcar no município de Quirinópolis.  



16 
 

 

 

 

O objetivo central desse trabalho é compreender, de forma analítica, a 

organização, as mudanças recentes, advindas com a implantação expansão do 

setor para as áreas do Cerrado, especialmente para o estado de Goiás, tendo 

como exemplo, o município de Quirinópolis. A perspectiva teórico-metodológica 

utilizada caminha no sentido de compreender, a dinâmica de territorialização do 

setor com bases no viés da posse da terra, assim como as formas de domínio 

com vistas aos lucros extraídos pelas vias da renda da terra. Busca-se também 

em um movimento mais amplo, as mudanças ocorridas no município da pesquisa 

e procura-se estabelecer os nexos da sua recente expansão para as áreas do 

Cerrado e dentro dessa expansão, a dinâmica de  especificamente no município 

de Quirinópolis. 

 Pensando o processo de territorialização do setor sucroenergético, pela 

matriz da renda da terra, o capítulo I discute os aspectos teórico-metodológicos 

inerentes à posse da terra advindos com a territorialização de determinadas 

forças econômicas, assim como a propriedade privada da terra como condição 

para territorialização segundo a lógica do modo de produção capitalista.  

No capítulo II analisa as contribuições e debates a cerca da territorialização 

que se consolidam enquanto mecanismos/estratégias do poder (capital), sobre as 

pessoas e recursos, através do controle (posse) das terras o que constitui o cerne 

da discussão. A formação e o desenvolvimento do setor sucroenergético no 

Brasil, a terra como condição para a territorialização, o setor compreendido desde 

o período colonial aos dias atuais, e ainda, as Políticas do Estado como estrutura 

para a expansão do setor, são pontos discutidos para a compreensão da 

expansão do setor sucroenergético na região do Cerrado Brasileiro e, por 

conseguinte no município de Quirinópolis. 

No Capítulo III analisa as estratégias de territorialização do setor 

sucroenergético no município de Quirinópolis. A territorialização do setor, suas 

interfaces com a renda da terra, as alterações socioeconômicas do município, 

assim como a mudança do perfil das forças produtivas e sua conseqüente 

reorganização territorial são analisadas na perspectiva de uma nova conformação 

geográfica no município e sua microrregião.  
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  Considera-se que, como esse processo está em curso, visto que o setor 

encontra-se ainda está em fase de expansão no município, pondera-se que os 

resultados apreenderam algumas mudanças, como por exemplo: no perfil 

econômico do município e seu entorno; na composição e no valor dos imóveis 

rurais e urbanos; no aumento populacional e da arrecadação pública municipal, 

aspectos que estão impactando diretamente na dinâmica socioespacial do 

município de Quirinópolis. 

As considerações finais apontam as principais conclusões advindas das 

investigações e das análises feitas durante a pesquisa. Todavia, este trabalho não 

esgota as indagações a respeito do tema. Espera-se que este trabalho possa 

contribuir para uma percepção crítica da territorialização e expansão do setor 

sucroenergético nas últimas décadas, especialmente a partir do início da década 

de 2000 em Goiás (regiões do cerrado) e, por conseguinte, no município de 

Quirinópolis.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



18 
 

 

CAPÍTULO I   
 

A PROPRIEDADE PRIVADA DA TERRA COMO CONDIÇÃO PARA 
TERRITORIALIZAÇÃO  

 

 

Ao longo do processo de desenvolvimento capitalista, a terra foi sempre um 

instrumento que se caracteriza pela riqueza, pelas relações de trabalho e de 

diferentes tipos de produções, atreladas às diversas formas que a propriedade da 

terra assumiu no decorrer dos tempos. Oliveira e Faria (2008) afirmam que o 

debate, sobre o processo de constituição da propriedade da privada da terra no 

Brasil se fundamenta na concepção de que o desenvolvimento capitalista 

moderno se faz de forma desigual e contraditório. Neste pensamento a 

apropriação privada da terra traz em suas raízes históricas os princípios da 

aquisição da riqueza advinda da renda segundo o caráter do capitalismo e, 

portanto, do capital. 

Para a compreensão do processo de surgimento da propriedade privada da 

terra, faz-se necessário atentar para o fato de que o marco desse processo é a 

decadência do feudalismo e o surgimento do capitalismo. Marx conceitua o 

capitalismo, enquanto modo de produção gerador de mercadorias investidas de 

mais-valor. 

 Este processo combina simultaneamente alterações no 

campo e na cidade, que promovem novas relações sociais de 

produção, pautado na permanência da propriedade privada e na 

submissão do trabalho assalariado daqueles expropriados ou que não 

possuem os meios de produção. Neste sistema os trabalhadores 

vendem sua força de trabalho que simboliza a mercadoria. (MARX. 

2005, p.227) 

Nesse modelo e/ou contexto o Estado assume o papel de mediador de 

conflitos, cuja divisão social de classes é orientada pelas relações sociais de 

produção, tendo como suporte os princípios da exploração sobre o trabalho 

assalariado. 

 

[...] O sistema capitalista pressupõe a dissociação entre os trabalhadores 

e a propriedade dos meios pelos quais realizam o trabalho. Quando a 

produção capitalista se torna independente, não se limita a manter essa 
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dissociação, mas a reproduz em escala cada vez maior. O processo que 

cria o sistema capitalista consiste apenas no processo que retira ao 

trabalhador a propriedade de seus meios de trabalho, um processo que 

transforma em capital os meios sociais de subsistência e os de produção 

e converte em assalariados os produtores diretos. A chamada 

acumulação primitiva é apenas o processo histórico que dissocia o 

trabalhador dos meios de produção. É considerada primitiva porque 

constitui a pré-história do capital e do modo de produção capitalista 

(MARX, 2005: p. 828).  

 

As mudanças nas relações sociais produtivas se iniciam na decadência do 

sistema feudal e culminam com o surgimento do capitalismo. Tais relações 

tornam o trabalhador alheio ao acesso direto a terra, assim como os demais 

instrumentos de produção. Esse processo foi denominado por Marx (2005), como 

proletarização do trabalho, tanto no campo como na cidade. As terras que já eram 

de domínio do senhor feudal, no modelo capitalista transformam- se em meio de 

produção destinados ao acúmulo de capital. “Conquistaram o campo para a 

agricultura capitalista, incorporaram as terras ao capital e proporcionaram a 

indústria das cidades a oferta necessária de proletários sem direitos” (MARX, 

2005, p.847). 

As conquistas mencionadas por Marx não ocorreram de forma pacífica e 

resignada. Este processo foi marcado por uma série de conflitos que tiveram em 

suas raízes o apoio da institucionalização e a legitimação do Estado, de atos por 

vezes violentos na condução e viabilização da expropriação dos produtores que 

dantes ocupavam as terras para além dos feudos.  

 

 Foi assim que a população dos campos violentamente expropriada e 

reduzida à vagabundagem ficou submetida à disciplina que exige 

sistema assalariado [...]. A nascente burguesia nada poderia sem 

intervenção constante do Estado, do qual se serve para regular o salário, 

isto é, para rebaixá-lo a um nível conveniente, para prolongar a jornada 

de trabalho e manter o trabalhador no grau desejado de dependência. É 

esse um momento essencial da acumulação primitiva (MARX, 1964, p. 

64 e 65).  

 

Conforme explicita o autor o modo capitalista de produção domina além 

das atividades fabris, a agricultura, que através da exploração da propriedade 

privada da terra, domina todas as esferas da sociedade. O capitalismo procura 

por meio da agricultura, atender as necessidades do capital reconstruindo neste 

sistema, relações sociais no campo que trazem seus anseios a efetividade da 



20 
 

 

propriedade privada da terra, ao mesmo tempo em que explora a mão-de-obra 

assalariada. A terra passa a ser explorada com objetivos de acúmulo de capital. 

Este pressuposto histórico é em síntese a base do modo capitalista de produção 

que segundo Marx (2005), todos os modos de produção anteriores se 

fundamentam de uma forma ou de outra na exploração de massas.  

 

1.2. Os primórdios da propriedade privada da terra  

 

A origem da propriedade privada segundo Engels (1987) está na gênese 

da desagregação da organização primitiva dos primeiros povos por meio das 

disparidades e, por vezes, com a utilização da violência. Para este autor o 

processo de desagregação das famílias tribais, a extirpação das riquezas 

acumuladas entre as diversas famílias apontam para o surgimento da propriedade 

privada que culminou com a transformação e desagregação de toda a 

organização primitiva dessas primeiras tribos e marcou a passagem da barbárie 

para civilização. 

Engels (1987) relaciona a origem da família e da propriedade privada do 

estado com três estágios da história da humanidade. O primeiro estágio seria o 

estado selvagem, período em que o homem apropria-se dos produtos da natureza 

prontos para serem utilizados. O segundo estágio seria o da barbárie, onde está 

presente de forma rudimentar o trabalho humano através do cultivo e a criação de 

gado, e ainda neste, o homem aprende a aumentar a produção. O último estágio 

seria a civilização, fase em que o homem desenvolve algumas técnicas e continua 

a elaborar melhor o trabalho, sendo este período caracterizado pelo aparecimento 

da indústria das artes e, sobretudo, o trabalho com as tecnologias. 

Ao pensar o desenvolvimento histórico segundo os estágios da civilização 

posto por Engels (1987), a principal herança que os gregos levaram da barbárie 

para a civilização, é constituída com o surgimento dos rudimentos tecnológicos da 

utilização: do ferro, o fole da forja, o moinho girado à mão, a roda do oleiro, a 

preparação do azeite e do vinho, o desenvolvimento do trabalho dos metais numa 

produção artesanal, a carroça e os carros de guerra, a construção de barcos com 

pranchas e vigas, o início da arquitetura como artes e as cidades cercadas com 

muralhas.  
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O estágio compreendido por Engels como civilização consolida a divisão 

social do trabalho advinda das fases anteriores, sobretudo pela instauração do 

contraste das relações cidade campo. Nesta sociedade que dispunha de duas 

classes distintas, os senhores e os escravos, aparecem numa nova divisão do 

trabalho de importância decisiva, criando uma nova classe que não se ocupa da 

produção e sim, exclusivamente da troca dos produtos produzidos tanto no campo 

quanto nas cidades: os comerciantes. Com os comerciantes veio o dinheiro metal, 

a moeda cunhada, e as formas de transações comercias tais como a venda, o 

empréstimo, os juros, a penhora e a terra enquanto riqueza. 

Engels (1987) toma por base para fazer essa discussão os primeiros povos 

europeus como os romanos, celtas, germanos e atenienses, segundo os 

princípios da organização social e a composição familiar. Para o autor a forma de 

constituição da família primitiva sofreu profundas mudanças com o surgimento da 

propriedade privada passando de uma família organizada por meio do matrimônio 

em grupos, para uma família estruturada com base na monogamia. A diferença de 

riqueza entre os diversos chefes de família extinguiu as antigas comunidades 

domésticas comunistas e, consequentemente, também suprimiu o trabalho 

coletivo realizado por aquelas comunidades. A terra cultivada foi distribuída entre 

famílias particulares a princípio por tempo limitado e posteriormente para sempre. 

 A transição da propriedade privada foi-se realizando gradativamente, em 

concomitância à passagem do matrimônio por grupos para o casamento 

monogâmico. As antigas sociedades baseadas nas uniões por grupos e no 

comunismo primitivo entram em decadência em conseqüência das classes sociais 

recém-formadas. Essa organização deu lugar a uma sociedade estabelecida na 

forma do Estado, cujas unidades inferiores passam a ser estruturadas em 

unidades territoriais e não mais em clãs como as organizações comunistas. Nesta 

nova sociedade o regime familiar foi submetido completamente às relações da 

propriedade privada, na qual tem espaço às contradições e a luta de classes, que 

configuram para Marx e Engels o caráter histórico da organização social atual. 

Essa nova forma de organização da sociedade faz aparecer consigo 

formas de riquezas em dinheiro, mercadorias, escravos e concomitante a isso 

surgia também a riqueza em terras. 
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O direito de posse de cada um sobre as parcelas de terreno que lhe 

haviam sido transmitidas originalmente pelo gens ou pela tribo, agora se 

havia de tal forma consolidado que essas parcelas de terras lhe 

pertenciam por herança (...). A propriedade livre e plena do solo não 

significava apenas a possibilidade de possuir o solo sem limites e sem 

restrições, mas também a faculdade de aliená-lo. (ENGELS, 1987, p. 

178). 

 

A terra neste contexto torna-se mercadoria e podia ser vendida, transferida, 

penhorada como nos moldes atuais. Observa-se que a posse da terra concedida 

primitivamente pelas sociedades comunistas ou pelas tribos aos indivíduos, 

consolidou-se e passou a ser transmitida além da venda também por herança. 

Este fato implicou no domínio da posse integral do solo, dado pela propriedade 

privada da terra, que viria a um ser instrumento de trabalho e promotora de 

riquezas. 

O trabalho enquanto forma de relação social, promove certas formas de 

organizações com base nos costumes e nas necessidades de o homem produzir 

os espaços para a sua sobrevivência, assim como promover riqueza, em que a 

propriedade privada da terra é tida como uma forma de produzir riqueza por meio 

da exploração do trabalho. Bottomore (2001) aponta o conceito de propriedade e 

formas de propriedade, respaldado no significado substancial na teoria social 

marxista, vista enquanto uma relação fundamental que desempenhou um papel 

primordial no complexo sistema de classes e camadas sociais antagônicas no 

decorrer da história do homem. Para o autor a propriedade é tida como instituição 

social, regulamentada pelo direito ou pelos costumes, assumindo formas diversas 

em diferentes tipos de sociedades, em diferentes períodos históricos. 

 Marx e Engels (2007) afirmam que a propriedade não deve ser vista 

simplesmente como uma forma do indivíduo que a possui, de exercer os direitos e 

os poderes de proprietário, pois esta atividade está vinculada aos meios de 

produção, sendo que, este princípio determina as relações de produção, assim 

como, as relações do trabalho e as relações de distribuição. Deste processo 

resultam as transformações ocorridas nas diversas formas de propriedades que 

caracterizam o discurso marxista quanto às formações econômicas e sociais 

pelas quais passaram a humanidade.   
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Como exemplo dessa proposição os autores acima citados explicitam o 

período da Revolução Francesa, momento em que se aboliu a propriedade feudal 

em favorecimento da propriedade privada burguesa. Entretanto para esses 

autores a propriedade burguesa moderna constituiu a última e mais acabada 

expressão do modo de produção e apropriação, embasado em antagonismos de 

classes e na exploração de uma classe pela outra e na luta dessas classes entre 

si. 

O antagonismo das classes sociais promovido pelo período da civilização 

cristaliza-se na exploração de uma classe por outra. Engels (2007) afirma que 

todo esse processo de desenvolvimento da civilização se opera numa constante 

contradição sendo que cada progresso é ao mesmo tempo retrocesso na 

condição da classe oprimida. Afirma ainda que, a prova mais eloquente a respeito 

disso é a própria introdução da máquina cujos efeitos são hoje conhecidos em 

todo o mundo. As transformações na divisão social do trabalho desde o advento 

da civilização promoveram o surgimento da propriedade privada da terra em suas 

formas mais variadas, seus usos tão amplos para satisfazer os interesses de seus 

proprietários sob forma de domínio.  

A discussão a respeito da evolução histórica dos processos agrário no 

Brasil, pretende mostrar a origem da propriedade privada da terra, para a partir 

disso, entender a sua implicação no tema da pesquisa, assim como entender, e 

discutir os padrões atuais para a implantação das monoculturas e especialmente 

a cana-de-açúcar em determinados espaços. Sabe-se que o setor 

sucroenergético não influenciou diretamente o surgimento da propriedade privada 

no Brasil. Todavia a partir do início do século XXI, o referido setor tem sido alvo 

de discussões e debates segundo sua forma particular de territorialização e 

domínio do espaço agrário, especialmente na região do Cerrado brasileiro. 

 

1.3. A propriedade privada da terra no Brasil 

 

Uma possibilidade para pensar a propriedade privada da terra no Brasil 

é retomar a sua história, visto que a história do domínio territorial brasileiro 

começa quando da ocupação pelos portugueses em 1500. A análise sobre a 

origem da propriedade da terra e da questão agrária no Brasil resulta dos 
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diferentes processos históricos sociais pelos quais o país passou. Oliveira (1994) 

alerta, ser necessário levar-se em conta o desenvolvimento social e econômico de 

cada contexto histórico vivido, visto que, a formação territorial brasileira é 

consequência do processo através da qual o capital submeteu a terra, à sua 

lógica econômica e de exploração.  

Sucintamente pode-se afirmar que a área territorial do Brasil tem suas 

origens nos modos pelos quais os povos indígenas se organizavam num período 

bem anterior à chegada dos portugueses em 1500. Com o advento da 

colonização as relações tribais e comunitárias de produção, a vida primitiva e a 

cultura dos indígenas do período pré-colonização, foram expropriadas pelo 

colonizador. Diferentemente dos propósitos dos colonizadores, o modo de se 

relacionar com a natureza das populações indígenas continha, simultânea e 

intrinsecamente, sua conservação e preservação. 

 

Trata-se de uma concepção de modo devida que pressupõe muito mais 

a natureza como parte da vida, do que apenas a vida como parte da 

natureza, a natureza aparece como algo intrínseco ao indígena. Nele, 

portanto, não se separa a natureza da vida. É por isso que estes povos 

precisam de extensões significativas de terra para realizar o processo 

social de suas reproduções. Aliás, indígenas lutam pela demarcação de 

seus territórios, mesmo que muitas vezes, eles estejam transformados 

pela ocupação dos não índios (OLIVEIRA E FARIA, 2003, p. 03). 

 

A ocupação do território brasileiro pelos colonizadores estabeleceu 

relações capitalistas de produção, fundada na exploração do trabalho escravo, 

fato este, que promoveu a destruição dos territórios indígenas, cedendo espaço 

para a emergente sociedade capitalista imposta pela ação colonialista 

portuguesa. Todavia, no início da colonização portuguesa, a propriedade da terra 

não era essencialmente capitalista, pertencia à Coroa, que dispunha da sua 

posse conforme as suas conveniências. Mas, apesar disso, já há uma marca de 

apropriação da terra, base para o surgimento da propriedade privada da terra no 

Brasil, visto que a coroa portuguesa transplantou para às terras coloniais, a 

primeira forma do ordenamento jurídico brasileiro, em relação à propriedade 

territorial rural com o regime de sesmarias. Assim, apesar da propriedade da terra 

não se constituir em mercadoria, no sentido capitalista, ela foi apropriada e 

privatizada pela Coroa, que cedia o seu uso à exploração para pessoas que 
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comprovasse posse suficiente para fazê-las produzir e pagar os devidos tributos à 

Coroa e o dízimo à Igreja.   

  

1.4. Das capitanias e Sesmarias à propriedade privada da terra no Brasil   

 

 A ocupação do território brasileiro pelos portugueses ocorreu em nome da 

Coroa, e dessa forma transporta-se para a colônia toda a estrutura da legislação 

de Portugal.  

Para Asselin (1982) com o advento do descobrimento, as terras brasileiras 

são integradas ao patrimônio do Estado Português, por direito de conquista, onde 

todo o território se transforma em propriedade colonial do Reino de Portugal, 

passando a constituir-se em propriedade estatal pública. Pode-se então afirmar 

que a partir da formalização do processo que consolidou a posse das terras 

brasileiras pelos portugueses, promove-se também o domínio absoluto pela 

Coroa em seus aspectos econômicos, políticos e, sobretudo jurídicos.  

 

No Brasil todas as terras foram originalmente públicas, por pertencerem 

à nação portuguesa, por direito de conquista. Depois passaram ao 

Império e à República, sempre como domínio do Estado. A transferência 

das terras públicas para os particulares se deu paulatinamente, por meio 

de concessões de sesmarias e de datas (instituto sesmarial), compra e 

venda, permuta e legitimação de posses (Lei 601). Daí a regra de que 

toda terra sem título de propriedade particular é de domínio público 

(MEIRELLES, 1971, p. 447).  

 

 

Segundo Feres (1990) as sesmarias surgiram em Portugal com a 

Revolução de Avis, em 1375, com o objetivo de conceder terras para a efetiva 

exploração, visto que a Europa vivia o contexto da expansão comercial 

mercantilista e necessitava de ampliar a produção para o nascente capitalismo. 

Dessa forma, a partir da chegada dos portugueses às terras da nova 

colônia, as quais pertenciam Portugal, ficaram estas subordinadas às leis 

Portuguesas, particularmente às Ordenações do Reino que num primeiro 

momento, divide os domínios em capitanias hereditárias, transferindo-se toda a 

soberania para os capitães donatários por meio de doações.  

Prado Júnior (1987) afirma que o objetivo primordial da implantação dessas 

capitanias era ocupar e defender as terras conquistadas. Portugal corria o risco 
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de perdê-las para os franceses, que constantemente atacavam e ocupavam 

feitoria de Pernambuco. A forma de ocupação lenta e esparsa deixava a 

impressão de que o Rei não tinha tanto interesse por essas terras, mas, na 

realidade, o que aconteceu foi o contrário, visto Portugal nunca abrir mão do 

território. Assim, várias foram as tentativas de invasões por parte de outras 

nações, porém em 1645, holandeses, ingleses e franceses expulsos 

definitivamente do Brasil. 

Reafirmando os princípios das capitanias Prado Junior (1987) acrescenta 

que, entre as obrigações dos donatários, além de promover a defesa territorial, 

constava a doação de terras àqueles que podiam com capitais próprios promover 

o povoamento e fazê-las produtivas, sendo-lhes, no entanto vedado fazerem 

concessões para si mesmos e para parentes. Um aspecto fundamental das 

Ordenações impunha aos que recebiam a doação da terra, aos senhorios e aos 

proprietários, a obrigação de lavrarem suas terras, e se caso não o fizessem tais 

terras seriam tomadas e dadas aos que efetivamente quisessem lavrá-las. 

Embora as terras brasileiras fossem regidas pelas Ordenações do Reino, e 

distribuídas em 12 capitanias hereditárias, Prado Junior (1987) lembra que 

apenas três delas prosperaram e cumpriram com os princípios exigidos pela 

coroa. Assim, buscando solucionar os entraves causadores do insucesso dessas 

capitanias, em 1548, a Coroa chamou para si o direito de distribuir terras, 

revogando os poderes dos capitães e, dando-os todos ao capitão da Bahia de 

Todos os Santos, Tomé de Souza, que se tornou governador-geral de todas as 

capitanias. Surgiram então as capitanias da Coroa, em lugar das hereditárias.  

Instituído o primeiro governador-geral, Tomé de Souza, juntamente com a 

missão jesuíta, tentou estruturar o processo de povoamento, a distribuição e 

fiscalização das sesmarias e a organização da produção. Nem Tomé de Souza 

nem outros governadores obtiveram sucesso, uma vez que lutavam em vão 

contra a concessão indiscriminada de terras, contra a desorganização 

administrativa, o descaso dos funcionários e a desordem do Governo. 

O sistema sesmarial foi transplantado para o Brasil com as mesmas 

características de Portugal, o que causou vários transtornos, pois a realidade da 

colônia era completamente diferente, em todos os sentidos. A começar pela 

imensidão das terras vagas, não ocupadas, ou habitadas apenas pelos indígenas 
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que não conheciam nenhuma forma de apropriação. Nestas circunstâncias a Lei 

de sesmarias gerava grandes propriedades com o objetivo da criação de gado, e 

o cultivo para a exportação, visto que as terras eram distribuídas a quem tivesse 

condições econômicas para explorá-la. 

Segundo Prado Junior (1979), neste período, o padrão de acumulação se 

constituiu, no trabalho escravo, que era o substrato social para a obtenção de 

riqueza, que garantia o desenvolvimento econômico através da esfera mercantil. 

Neste contexto o escravo tinha valor mercantil e não a terra. Afirma esse autor 

que a organização do Brasil colônia estava baseada desde o início na escravidão, 

que serviu de sustentáculo para uma economia mercantil. O que ocorreu no Brasil 

foi uma estrutura de grandes unidades produtivas de mercadorias voltadas para 

exportação, produzidas pela força de trabalho escravo. 

O regime das sesmarias iniciada no final do século XVII se estendeu até 

1822. Este período segundo Smith (1990), caracterizou-se por um contexto de 

fortalecimento desorganizado do complexo processo de inadmistração no sistema 

de concessão das sesmarias enquadrado e vinculado ao modo de produção 

escravista. Esse estágio marca um lento processo de estruturação de um 

mercado interno e uma possível mudança, em algumas áreas, no modelo de 

acumulação escravista. Nesta fase importantes consolidações de formações 

regionais emergem no cenário do Brasil, devido à desvinculação com a coroa e 

um maior interesse nos investimentos mercantis regionais. 

O período histórico compreendido entre 1822 e 1850 foi marcado por uma 

espécie de vagância jurídica, pois o Brasil passou a não mais usar as Leis 

portuguesas, embora, tenham existido legislações que de certo modo atuaram 

como fontes jurídicas norteadoras para o Império, no que se refere ao direito de 

propriedade. Smith (1990) aponta que este período se caracterizou- pela ausência 

do Estado na ação regulamentadora em relação à apropriação do solo.  Este 

período de vacância de lei fundiária (1822-1850) teve grande importância na 

formação do latifúndio. A questão da distribuição de terra ficou em aberto, 

passando a haver desgovernadamente o apossamento de terras. As posses 

passaram a abranger fazendas inteiras, com exuberantes extensões que 

resultaram na formação do latifúndio. 
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O interregno que vai de 1822 a 1850 põe em evidência um processo de 

amplo apossamento de terras, que caracterizará, no país, a formação do 

latifúndio, na sua forma mais acabada. O latifúndio avançará sobre as 

pequenas posses, expulsando o pequeno posseiro em algumas áreas, 

num deslocamento constante sobre as fronteiras de terras abertas 

(SMITH 1990, p.304). 

 

Entretanto Silva (1996, p 85) aponta duas leis que antecederam a Lei das 

Terras em 1850. 

A primeira foi a obrigatoriedade do pagamento de foros das sesmarias 

(Lei de 15 de Novembro de 1831). O alcance dessa medida não era 

muito grande tendo em vista que nem todas as sesmarias tinham sido 

concedidas com essa cláusula e também o fato de que os 

concessionários obrigados a ela se furtavam ao pagamento e as 

instancias administrativas não tinham meios de cobrá-lo. Não obstante, a 

sua extinção representou a conquista de uma aspiração que vinha dos 

tempos coloniais. A segunda modificação ocorrida na época regencial no 

que concerne a questão da terra foi a extinção do morgadio (Lei N. 57 - 

de 06 de Outubro de 1835). A lei dos Morgados definia que os bens 

passassem indivisos ao filho mais velho (SILVA, 1996, p. 85) 

 

Assim sendo, a propriedade territorial pública do Brasil pós 1822, entrou 

num período caótico, em função da abolição do regime das sesmarias e 

consequentemente, da falta de um ordenamento jurídico sistemático. O resultado 

foi a disseminação do regime das posses, com ocupação de grandes extensões 

de terras por indivíduos vinculados aos setores dominantes da sociedade. Deste 

processo resultou o grande latifúndio que neste contexto assume pela posse, o 

controle sobre as terras. Este seria um privilégio daqueles com maior poder e que 

se encontravam em melhor posição na estrutura social. 

 

1.5. A Lei de Terras de 1850 como princípios da consolidação da 

propriedade privada  

 

  Martins (1990) destaca que no Brasil até 1850 a terra era um instrumento 

de produção de riqueza, porém esta não tinha valor, em que o domínio relativo 

dado pela concessão colocava-se, sobretudo, como instrumento de conquista de 

riqueza, pois, em si, a terra não possuía preço. A diferença entre os que 

produziam a riqueza (trabalho escravo) e a diminuta parcela dos que se 

apropriavam estabelecia-se, tendo como referência o domínio relativo da terra, 
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em que o cessionário poderia reaver a terra cedida caso esta não atendesse os 

objetivos, que eram a produção de riquezas para a mercantilização. 

A terra, sob o domínio relativo, colocava-se, sobretudo, como 

instrumento de conquista de riqueza, pois, em si, não possuía preço. a 

riqueza estava entesourada, em grande medida, na pessoa do escravo. 

no Brasil, o termo fazenda referia-se à riqueza e não à terra: ‘fazenda’ 

significava o conjunto de bens, a riqueza acumulada; significava 

sobretudo os bens produzidos pelo trabalho e o trabalho personificado 

no escravo (MARTINS,1990a, p. 23) 

  

O trabalho livre coaduna com a posse absoluta das terras fato este que 

promoveu significativas alterações na reprodução das relações sociais e ainda a 

transição do trabalho escravo pelo trabalho livre, moldando a terra como 

fundamento de riqueza, e a mercantilização como a forma de aquisição. Martins 

(1990) ressalta que com a libertação dos escravos, o cativeiro deveria alterar o 

seu objeto, do escravo para a terra. Afirma ainda que, quando o escravo se torna 

livre a terra se torna cativa.  

O período de transição do valor do escravo para a terra relacionado com o 

fundamento da riqueza, com a do trabalho escravo ao trabalho livre, aparecem de 

forma explícita no artigo 18 da Lei de Terras, quando propõe a possibilidade de o 

Governo imperial arcar com os custos da vinda de imigrantes trabalhadores livres 

em substituição aos trabalhadores escravos, no contexto do processo 

abolicionista. Tal substituição do trabalho escravo pelo trabalho livre é previsível 

no momento em que o fim do tráfico negreiro é estabelecido, decisivamente, pela 

Lei Eusébio de Queiroz, de 1850, e a consolidação da abolição com a lei Áurea. 

 Martins (1980) afirma que a Lei de Terras promove o estabelecimento de 

correntes migratórias de trabalhadores europeus livres que viessem ao Brasil e 

com o decorrer dos tempos pudessem substituir os escravos. Este autor entende 

que com a abolição da escravatura faltaria mão-de-obra, porém se as terras 

fossem livres e estes imigrantes se instalassem como colonos em áreas e/ou 

territórios ainda não ocupados pelo grande latifúndio, também assim as fazendas 

ficariam despovoadas e sem condições de expansão. Desta forma sendo a terra 

uma mercadoria, ela se tornaria um instrumento de acesso restrito à classe 

dominante.  
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Por isso, a classe dominante instituiu no Brasil o cativeiro da terra, 

como forma de subjugar o trabalho dos homens livres que fossem 

atraídos para o país, como de fato o seriam às centenas de milhares 

até as primeiras décadas do nosso século [XX]. No processo de 

substituição do trabalho escravo, a nova forma de propriedade da 

terra desempenhou um papel fundamental como instrumento de 

preservação da ordem social e política baseada na economia 

colonial, na dependência externa e nos interesses dos grandes 

latifundiários. O homem que quisesse tornar-se proprietário de terra 

teria que comprá-la. Sendo imigrante pobre, como foi o caso da 

imensa maioria, teria que trabalhar previamente para o grande 

fazendeiro (MARTINS, 1980, p. 73). 

 

Martins (1980) relaciona os objetivos da Lei de Terras e sua relação com o 

período da abolição da escravatura no Brasil.  

 

A Lei 601 estabeleceu em termos absolutos que a terra não seria 

obtida por outro meio que não fosse o da compra. [...] 

Concretamente, a implantação da legislação territorial representou 

uma vitória dos grandes fazendeiros, já que essa não era a única 

categoria social a preocupar-se com a questão fundiária. De outro 

lado, havia os que advogavam um regime de terras livres que desse 

lugar, no Brasil, ao aparecimento de uma classe média de 

camponeses livres que quebrasse a estrutura social escravista e 

descaracterizasse os fazendeiros como senhores de escravos e 

terras, para fazê-los fundamentalmente burgueses e empresários. A 

fórmula consagrada na lei tinha, porém, o seu sentido naquela 

circunstância histórica. No mesmo ano de 1850 cessava o tráfico 

negreiro da África para o Brasil. A escravidão e o trabalho escravo 

estavam comprometidos (MARTINS, 1980, p. 73). 

 

A legitimação da posse da terra pela propriedade privada se efetiva com a 

promulgação da Lei de Terras em 1850 com a ausência do Estado na ação 

regulamentadora. Desta forma a Lei 601/1850 constituiu-se num estatuto de 

substancial importância para o disciplinamento da propriedade da terra no Brasil 

e, é a partir dessa legislação que se estruturaram as bases para que o Estado 

legitimasse a propriedade privada da terra e objetivasse a separação entre as 

esferas do poder público e do privado. 

A Lei de Terras vem legitimar então, a mercantilização da terra como única 

forma de aquisição, bem como as posses anteriormente existentes, sendo que, 

para a realização da titulação, o Estado, que estava em formação, utilizou-se da 

única informação possível que garantisse a efetiva ocupação das terras: o registro 

paroquial. Oliveira (2009) afirma que esta Lei de regulamentação fundiária, 
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constituiu-se num marco jurídico legal da formação da propriedade capitalista da 

terra no Brasil como também da transformação da terra em mercadoria. 

Com esse processo, a partir de então, proibiu-se o acesso a terra por meio 

da distribuição da posse, em que o processo de aquisição passou a ser dado 

exclusivamente por meio da compra. Todos os títulos de sesmarias e as posses 

quaisquer que fossem suas extensões foram legalizados. Dessa forma as 

sesmarias concedidas ou as terras reais e/ou imperiais griladas sejam elas 

oriundas de processos pacíficos ou conflituosos foram legalizadas pelos próprios 

indivíduos que efetuaram a grilagem.  

A transformação da terra em mercadoria, a decadência do escravismo, o 

surgimento do trabalho assalariado e o incentivo à imigração de trabalhadores 

europeus, estão vinculados aos interesses da Inglaterra cujo objetivo era dado 

pela primazia de expansão de seu mercado, bem como garantir preços que 

fossem favoráveis à aquisição de matérias-primas, visto que o Brasil era grande 

exportador desses produtos. Fica claro que a Lei de Terras de 1850, vem ao 

encontro dos ideais mercantilistas do projeto inglês que visava à expansão do 

mercado, e o fortalecimento da economia.   

Corroborando este pensamento, Smith (1990) afirma em suas análises 

sobre a formação e expansão da propriedade privada da terra no Brasil, que a 

transição das formas anteriores de propriedade para a propriedade capitalista 

buscava sempre a criação de força de trabalho necessária para o fortalecimento 

do capitalismo. Desta forma a relação do capital sobre o antigo modelo de 

propriedade, sofre transformações que resultam em dinheiro e renda através da 

exploração da terra e as relações de trabalho assalariado. “A relação do homem 

quando expropriado dos seus meios de produção e subsistência, passa a ser 

intermediada apenas pela sua força de trabalho posta em ação, enquanto 

trabalho assalariado, para o capital, sobre a propriedade da terra” (SMITH 1990, 

p.133). 

 É neste contexto que se instala e se efetiva a propriedade privada da terra 

no Brasil. Com a propriedade absoluta, a terra tida como mercadoria, que resulta 

na absolutização da propriedade privada, ou seja, a terra se transforma em 

mercadoria sob o domínio absoluto dos proprietários fundiários, o que significa 
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reconhecer que, “os proprietários fundiários tendem a incorporar a busca da renda 

a do lucro, ao realizarem atividades produtivas” (SMITH, 1990, p.134). 

 

1.6. Renda da terra e a territorialização do capital. 

 

O processo de transformação da terra em mercadoria provoca substantivas 

mudanças nas relações capitalistas de produção, visto que através da renda da 

terra, tais relações organizam simultaneamente o sistema ideológico de 

dominação calcado, sobretudo, no subsidio e controle do território.  

Raffestin (1993) entende o território enquanto uma produção a partir do 

espaço. Ao se apropriar de um espaço, concreto ou abstrato, o ator (que neste 

caso se trata do capital), territorializa o espaço. Desse modo, o território é um 

espaço modificado pelas relações sociais e que revela domínio e poder, sejam 

por instâncias públicas, sejam por instâncias privadas. O território tem uma 

relação íntima com o poder, constitui, portanto, espaço de poder. Esse poder 

pode ter caráter econômico, político ou cultural. “A apropriação do espaço 

aparentemente o faz cativo, ou torna o homem cativo dele”. Ela impõe limites e 

fronteiras e, assim, o transforma em território (RAFFESTIN 1993, p. 143). 

Em Santos (2006 p.15) o território em si, não pode ser visto como uma 

categoria de análise do espaço geográfico, pois, para este autor, o território é bem 

mais que um sistema de coisas e objetos sobrepostos, devendo ser analisado 

enquanto o território usado e não o território em si. O termo usado remete à 

compreensão de que além do solo, faz-se necessário perceber também, a 

identidade e o sentimento de pertencer, fundamentados no trabalho, nas relações 

sociais, políticas, econômicas e enfim, no exercício da vida.  

 

O acesso ao uso da terra se dá dentro das relações capitalistas que 

instituiu a propriedade privada, de forma geral, pela compra ou pelo pagamento 

de renda para o uso da propriedade privada. Moreira (1995), afirma que o 

surgimento da renda da terra remonta ao período de transição entre as 

Revoluções Burguesas na Europa e a Revolução Industrial, período este em que 

a terra se torna mercadoria, as terras ganham preço e podem ser 

comercializadas. No Brasil o processo de mercantilização das terras, se dá a 
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partir das Leis de Terra em 1850, coadunando com o fim do trabalho escravo e o 

surgimento do trabalho assalariado.  

Para o entendimento das contradições entre a terra, a renda e 

territorialização do capital fazem-se necessário compreender a expansão 

capitalista no campo promovida pelas relações do trabalho assalariado e a 

propriedade privada da terra. Embora para Martins (1990) a terra seja 

erroneamente considerada como capital, este afirma que ela opera como se fosse 

capital, mas não o é, pois o capital é produto do trabalho assalariado, já a terra 

não é produto nem do trabalho assalariado nem de nenhuma outra forma de 

trabalho. ”A terra é um bem natural, finito, que não pode ser reproduzido, não 

pode ser criado pelo trabalho”, (MARTINS 1990, p.159). Neste sentido, a terra e o 

trabalho possuem características sociais particulares, porém monopoliza os meios 

de produção e impede que o trabalhador trabalhe por conta própria: só lhe resta 

trabalhar para o capital. Este mecanismo promove a apropriação do trabalho pelo 

capital assim como, pode fazer com que a terra que nem é produto do capital nem 

do trabalho possa ser dominado por este último. 

A terra como o trabalho, se transforma em mercadoria, fazendo com que o 

trabalhador cobre pelo emprego de sua força de trabalho. O proprietário da terra 

também cobra uma espécie de renda para que ela possa ser utilizada pelo capital 

ou ainda pelo próprio trabalhador. Na afirmativa de Martins (1990 p. 159) “a 

tendência do capital é dominar tudo, subordinar todos os setores e ramos da 

produção, só não poderá fazê-lo se diante dele se levantar um obstáculo que o 

impeça de circular e dominar livremente: a terra é este obstáculo”. Neste processo 

de transformação do capital a terra como mercadorias também se transformou em 

mercadoria e adquire preço, pode ser comprada, vendida, alugada e/ou 

arrendada. 

O uso da terra por meio da exploração capitalista depende de um 

pagamento ao seu proprietário. Tal pagamento é denominado renda da terra que 

para Smith (1974), tem sua sistematização a partir da mercantilização das terras, 

“a renda terra mercadoria não se dá só pela venda, mas também pelo seu 

arrendamento para uso, a partir do controle da propriedade”. 
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A renda considerada como o preço pago pela utilização da terra é 

naturalmente o mais elevado possível que o rendeiro pode pagar, dadas 

as características da terra. Quando o proprietário ajusta os termos do 

arrendamento, procura não deixar ao rendeiro mais que a porcentagem 

dos lucros indispensável para repor o capital necessário para comprar as 

sementes, pagar o trabalho, e outros lucros correntes do capital (...), 

portanto a renda da terra considerada como o preço pago pela utilização 

da mesma é naturalmente o preço de monopólio. (SMITH 1974, p. 185). 

 

Nesta perspectiva a renda da terra estaria vinculada à composição do 

preço que ela possa ter, e esse preço só será determinado através da oferta e da 

procura, que segundo Malthus (1986), a renda da terra, é compreendida como a 

parcela do produto total que fica para o proprietário da terra depois de pagas 

todas as despesas gastas com o pagamento de salários, com a terra e com a 

produção. Assim sendo a renda da terra e o preço pago à exploração desta pode 

ser considerado como o preço do monopólio: neste pensamento a renda não está 

relacionada com aquilo que o proprietário aplicou em benfeitorias em sua 

propriedade, mas o quanto o rendeiro pode pagar. 

Segundo essa ótica, a renda da terra é uma forma de relação capitalista de 

produção Martins (1990). Nesta afirmativa o autor compreende essa relação como 

a sujeição da renda da terra pelo capital, ou seja, a terra se constitui em um bem 

natural, mas que ao mesmo tempo é comercializada. Assim à medida que o 

produtor preserva a propriedade da terra, cresce também sua dependência em 

relação ao capital. 

 A renda da terra é também denominada por Oliveira (1986) como renda 

territorial ou renda fundiária, ela é um lucro extraordinário permanente, ela é, 

portanto, produto do trabalho excedente. Para fins de melhor compreensão, o 

trabalho excedente é a parcela do processo de trabalho que o trabalhador dá ao 

capitalista, além do trabalho necessário para adquirir os meios necessários à sua 

subsistência, assim sendo: 

 

A renda da terra é uma fração da mais-valia, ou seja, é, mais 

precisamente, componente particular e especifico da mais-valia. Para 

Karl Marx, mais-valia é, no modo capitalista de produção, a forma geral 

da soma de valor (trabalho excedente e realizado além do trabalho 

necessário que por sua vez é pago sob a forma de salário) de que se 

apropriam os proprietários dos meios de produção (capitalistas e ou 

proprietários de terras) sem pagar o equivalente aos trabalhadores 
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(trabalho não pago) sob as formas metamorfoseadas, transfiguradas de 

lucro e de renda fundiária (OLIVEIRA, 1986, p. 43). 

 

                                      Ricardo (1974, p. 49) entende a renda da terra enquanto a porção do 

produto da terra paga para seu proprietário pelo uso das forças indestrutíveis do 

solo. Alerta ainda que a renda da terra seja por vezes confundida, com os juros e 

com o lucro do capital. Na linguagem popular o termo é aplicado a qualquer que 

seja o que o agricultor pague anualmente ao dono da terra em que trabalha, 

portanto na concepção do autor em discussão, o ato de pagar pelo uso da terra 

(arrendamento) é parte integrante da renda da terra. 

 Pode-se dizer que as relações capitalistas de mercado, de oferta e de 

procura, ditam o preço da terra, porém deve-se levar em conta a questão da 

fertilidade como parte deste processo, sendo levado em consideração o 

esgotamento de áreas agricultáveis em algumas regiões. Ricardo (1974) ressalta 

esta questão afirmando que se todas as terras tivessem as mesmas propriedades 

e se fossem ilimitadas na quantidade e uniformes na qualidade, seu uso nada 

custaria a não ser que possuísse particulares vantagens na localização. 

 Desta forma o processo de territorialização de determinadas formas 

econômicas, relacionam-se com a lógica capitalista e está subsidiada pela renda 

da terra que é explicado por Oliveira (1986, p.43) como o resultado da 

concorrência que gera a renda diferencial e, é resultado do monopólio que gera a 

renda absoluta. Vale ressaltar que para Oliveira, a renda diferencial e a renda 

absoluta se distinguem a partir da essência de cada uma delas. A renda 

diferencial é resultado do caráter capitalista da produção e não da propriedade 

privada da terra explicitado da seguinte forma: 

 

(...) a renda diferencial decorre da diferença entre o preço individual de 

produção do capital particular que dispõe de uma força natural 

monopolizada e o preço da produção do capital empregado no conjunto 

do ramo de atividade considerado. As causas da renda diferencial são 

três sendo que as duas primeiras (renda diferencial I) independem do 

capital, são elas: a diferença de fertilidade (natural) do solo e a 

localização das terras. Essas duas causas podem atuar em sentidos 

opostos. A terceira causa (Renda diferencial II), é oriunda dos 

investimentos do capital no solo para melhorar sua produtividade ou a 

localização. (OLIVEIRA, 1986, p.45). 
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Quanto à renda absoluta da terra, o referido autor entende que esta, é o 

resultado da posse privada do solo. Advém da propriedade privada da terra em 

oposição aos interesses da coletividade. Tem-se que a propriedade da terra está 

sob o comando do monopólio de uma classe que cobra tributos da sociedade 

para fazê-la produzir. Ao disponibilizar a terra, a sociedade pagará uma parcela 

que resultará na renda absoluta da terra atribuída ao proprietário da terra. Neste 

aspecto Oliveira (1986) considera que:  

 

A renda absoluta da terra é aquela que resulta do monopólio da terra por 

uma classe ou fração da classe. Neste processo os proprietários de terra 

só alugam ou arrendam suas terras quando os preços de mercado 

ultrapassam os preços de produção. Desta forma obtêm um lucro 

extraordinário, que, ao contrario da renda diferencial, não é fração do 

trabalho excedente dos trabalhadores daquela terra em particular, mas 

sim fração da massa da mais-valia global dos trabalhadores em geral da 

sociedade. Um verdadeiro tributo que a sociedade inteira paga aos 

proprietários da terra. (OLIVEIRA, 1986 p.55). 

 

Além da renda absoluta e da renda diferencial da terra, Oliveira (1986) 

discute também a renda de monopólio, sendo esta entendida enquanto lucro 

suplementar, oriundo do preço do monopólio de uma mercadoria produzido em 

uma porção de superfície terrestre dotada de qualidades especiais e diferenciada. 

 

Este preço de monopólio é, por sua vez, determinado apenas pelo 

desejo e pela capacidade de pagamento dos compradores, não 

dependendo, portanto, do valor dos produtos (quantidade de trabalho 

necessário para ser produzida) ou mesmo do preço geral de produção. O 

excedente entre o preço de monopólio e o preço de produção particular 

do produto é um lucro suplementar, acima, pois do lucro médio, que 

permite a quem produza uma mercadoria especial auferir renda da terra 

de monopólio (OLIVEIRA, 1986 p. 58). 

 

A renda de monopólio não está sujeita a regulamentação do mercado, pois, 

não depende do consumo necessário da população; não está a serviço das 

necessidades alimentares básicas da população, pois, depende apenas do desejo 

e da capacidade de compra daqueles que a querem consumir. Pode-se afirmar 

que os produtos advindos com a renda de monopólio são, por vezes, artigos de 

luxo. Estes geram, portanto, a renda da terra de monopólio, que, por sua vez, é 

auferida pelos proprietários dessas terras dotadas de qualidades especiais. Assim 
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fica claro a transformação da terra em mercadoria, ou seja, a transformação da 

mercadoria (terra) como equivalente de capital.  

Independente das formas de renda extraídas da terra sabe-se que a o 

domínio da terra constitui e promove o desenvolvimento de determinadas forças 

produtivas que se traduzem em poder, isto é, cada sociedade organiza seu 

espaço combinando esses elementos. Desta maneira, modela seu território 

através da energia, da informação, de códigos, de estratégias, de objetivos e da 

comunicação, de forma relacional e multidimensional, através das relações 

sociais e capitalistas. 

Partindo de Saquet (2007), a idéia de poder é um constante que se efetiva 

na discussão sobre território, sendo este produzido no espaço-temporalmente, 

podendo ser permanente ou não pelas relações de poder engendradas por um 

determinado grupo social. A partir desta afirmativa, pode-se perceber como 

circunscreve o processo de consolidação de determinados setores na 

territorialização e monopolização de determinados espaços. 

Igualmente, as relações de poder revelam a construção do território, que é 

exercido por pessoas ou grupos sem o qual não se definem o território nem se 

instala a territorialização. O poder é compreendido como objeto que interpõe as 

formas de relações capitalistas, pois está intrínseco em todas as relações sociais. 

Poder e território, apesar da autonomia de cada um, vão ser enfocados 

conjuntamente para a consolidação do território. 

Quanto à fundamentação teórica utilizar-se-á o referencial de Haesbaert 

discutidos por Saquet (2007) visto entender tais discussões serem capazes de 

responder e compreender a problemática que envolve as questões da 

territorialização e instalação de determinadas formas produtivas/econômicas, e 

neste caso específico tratar-se á, das formas de territorialização do setor 

sucroenergético que é o foco deste trabalho. 

Haesbaert (1997) analisa o território com diferentes enfoques, elaborando 

uma classificação em que se verificam três vertentes básicas: 1) jurídico-política, 

segundo a qual o território é visto como um espaço delimitado e controlado onde 

se exerce um determinado poder, especialmente o de caráter estatal; 2) 

culturalista, que prioriza dimensões simbólicas e mais subjetivas, o território visto 

fundamentalmente como produto da apropriação feita através do imaginário e/ou 
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identidade social sobre o espaço; 3) econômica, que destaca a 

desterritorialização em sua perspectiva material, como produto espacial do 

embate entre classes sociais e da relação capital-trabalho. 

No panorama atual do mundo, com todas suas complexidades e 

processos, muitas vezes excludentes, como a crescente globalização e a 

fragmentação a um nível micro ou local, servindo de refúgio à globalização, o 

autor identifica uma multiterritorialidade reunida em três elementos: os territórios-

zona, no qual prevalece a lógica política, os territórios-rede, onde se prevalece a 

lógica econômica e os aglomerados de exclusão, dentre os quais ocorre uma 

lógica social de exclusão sócio-econômica das pessoas. Para o autor estes 

elementos configuram a exclusão, e estão integrados no mesmo conjunto das 

ralações sócio espaciais, ou seja, compõem uma territorialidade complexa.  

Território nesta acepção tem a ver com poder, mas não apenas ao 

tradicional poder político. Ele diz respeito tanto ao poder no sentido mais 

concreto, de dominação, quanto ao poder no sentido mais simbólico, de 

apropriação. O uso reaparece em acentuado conflito com a troca no espaço, pois 

ele implica apropriação e não propriedade. Para Haesbaert (1997) a apropriação 

do território é econômica, política e cultural a um só tempo, e no próprio 

movimento de circulação e reprodução do capital promove a territorialidade e 

territorializações. O território é então o resultado e determinante desta unidade 

inscrevendo-se num campo de forças das relações socioespaciais. 

O território neste sentido assume um caráter de relações de dominação 

político-econômica e de apropriação simbólico cultural. É multifuncional e 

multiescalar (redes e fluxos). As redes têm um papel ambivalente, territorializador 

e desterritorializador ao mesmo tempo. O autor entende que a territorialização é 

produzida pelo exercício do poder por determinados grupos ou classe social, ou 

seja, pelas territorialidades cotidianas. As territorialidades são simultaneamente 

resultados, condicionantes e caracterizadoras da territorialização e do território. 

Desta forma os territórios podem ser temporários ou mais permanentes e se 

efetivam em diferentes escalas, envolvendo sempre, os determinantes sociais 

econômicos e políticos. 

Pensando o processo de territorialização do setor sucroenergético no 

município da pesquisa, entende-se que as contribuições e debates a cerca da 
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territorialização se consolidam enquanto, mecanismos/estratégias do poder 

(capital), sobre as pessoas e recursos, através do controle (posse) das terras o 

que constitui o cerne desta discussão. A partir de diferentes abordagens verifica-

se que os autores enunciados traçam suas análises por diferentes matizes, porém 

corroboram a idéia de que o território e a territorialização estão vinculados à 

relação de poder que podem ser permanentes ou temporários, ou seja, a ação de 

um indivíduo ou grupos de controlar recursos ou pessoas através do controle de 

uma área. 

Do ponto de vista da territorialização do setor sucroenergético as 

considerações dos modos de interpretações deste segmento, passam pela 

análise da renda da terra, por meio da compra, arrendamento/ extração da mais 

valia, como formas de controle, dado pelo processo de expansão territorial da 

cana-de-açúcar. Dessa forma a terra vira mercadoria, tem seus valores fixados 

pelas suas características e passa a ser explorada com a finalidade de atender ao 

mercado interno e externo consolidando as novas territorializações do capital na 

região da pesquisa. 

 Como resultado da territorialização o setor precisa controlar para extrair a 

renda da terra, além do lucro da atividade a terra é condição para a produção. A 

propriedade da terra permite-se extrair renda, mas o controle não se dá apenas 

pela propriedade terra. O processo de territorialização das usinas no município da 

pesquisa ocorre segundo Thomás Jr (2002) quando o setor em discussão compra 

terras e/ou monopoliza o capital, isto é, quando as usinas arrendam terra, tornam-

se presentes nesse espaço e se expandem, especializando-se assim a produção 

em domínios territoriais comandados pelo setor em detrimento das demais 

monoculturas e da pecuária. Especializa-se assim, a produção em domínios 

territoriais comandados pelas territorialização das agroindústrias canavieiras.  

Assim a trajetória histórica traçada pelo setor em discussão remonta a 

estrutura e a organização do espaço agrário no Brasil, destacando as condições 

econômicas do País no sentido de regulação do acesso as terras. Observa-se 

que a estrutura do espaço rural regula o acesso a terra e orienta o processo de 

domínio das na mão de poucos desde o período colonial. Este processo tem 

continuidade até os dias atuais, garantindo a concentração fundiária como 

monopólio de classe. Esta condição é percebida na vocação do setor 
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sucroenergético quando este demanda grandes quantidades de terra para a 

produção de matéria prima, e consequentemente a extração da renda da terra. 
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CAPÍTULO II  
  

A FORMAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO DO SETOR 
SUCROENERGÉTICO NO BRASIL 

 

O Brasil vive hoje a expansão de uma matriz energética que se destaca 

pela grande incidência de fontes renováveis, e que nas últimas duas décadas 

passaram por transformações que a colocaram entre as mais limpas do mundo. A 

utilização e a participação de combustíveis fósseis como o petróleo e derivados 

na matriz diminuíram significativamente. Segundo dados da UNICA (2010) nesta 

década, caiu cerca de oito pontos percentuais: passou de 45,5% em 2000 para 

37,9% em 2009. Ao fim desse período, cerca de 18% da energia consumida no 

país já provinha de derivados da cana de- açúcar, ultrapassando a energia 

hidráulica em importância na matriz e assumindo o segundo lugar no ranking 

energia limpa e renovável. 

 A busca por esta nova matriz energética (fontes de energia renováveis e 

limpas), conforme os seus defensores é uma resposta às novas exigências para a 

proteção do meio ambiente que visa diminuir a emissão de gases /efeito-estufa e 

demais efeitos climáticos gerados por combustíveis fósseis, e que têm efeitos 

negativos sobre o meio ambiente. Uma dessas fontes mais importantes é o 

etanol. A adoção de políticas públicas tem dispensado especial atenção aos 

países produtores de energia renovável, assim como a produção e o uso do 

etanol. Por conta do desmatamento e queimadas permanentes, especialmente na 

Amazônia o Brasil vinha sendo apontado como um dos países que potencializam 

o aquecimento global. Todavia segundo a ÚNICA (2010) os organismos 

internacionais têm reconhecido o Brasil por ter uma matriz energética 

extremamente limpa, para a qual contribuem o etanol derivado da cana-de-açúcar 

e a bioeletricidade, pois frente às necessidades de fontes de energia renovável e 

com baixo teor de carbono é uma das estratégias para reduzir a emissão de 

gases de efeito estufa.  

 Castro (2007) aponta para as possibilidades de potencializar a 

diversificação da matriz energética mundial renovável com tendência para as 

próximas décadas. Segundo este autor o que se espera das fontes de energias 

renováveis é a incorporação destas às tradicionais formas. O autor atenta ainda  
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para as possibilidades de que tal incorporação é advinda pela diversificação de 

matérias-primas capazes de produzir o etanol e a bioeletricidade, como é o caso 

da produção de energia a partir do bagaço da cana-de-açúcar. 

Dentre as bases tecnológicas da atualidade, é possível produzir o etanol a 

partir de vários tipos de matérias-primas pelos processos de fermentação e 

hidrólise. A produção de etanol é comumente desenvolvida em bases comerciais 

por rotas tecnológicas, utilizando matérias-primas doces, diretamente 

fermentáveis, como a cana-de-açúcar e a beterraba açucareira. Utilizam-se outras 

matérias-primas a exemplo das amiláceas, como o milho e o trigo, cujo amido 

deve ser convertido em açúcares (sacarificado) antes da fermentação, e outra 

rota, utilizando a biomassa disponível em materiais como o bagaço e a palha 

hidrolisam as cadeias celulósicas e produz uma solução fermentável de açúcares, 

apresentando grande interesse devido ao baixo custo da matéria-prima. Segundo 

a UNICA (2008) essa rota de valorização energética da biomassa ainda se 

encontra em fase de desenvolvimento experimental, não disponível em escalas 

comerciais, todavia há fortes indícios que nos próximos anos possa alcançar 

viabilidade econômica. 

No Brasil a produção crescente de cana-de-açúcar é resultado da 

expansão do setor sucroenergético motivado pela demanda de açúcar e etanol no 

mercado interno e externo. Segundo os números da Companhia Nacional de 

Abastecimento (CONAB), a produção de cana moída pela indústria 

sucroalcooleira em 2010 chegou ao recorde de 624,99 milhões de toneladas. 

Desse total, 53,8% (336,2 milhões de toneladas) foram destinados à produção de 

27,7 bilhões de litros de etanol e 46,2% (288,7 mil toneladas) para o açúcar, que 

chegou a 38,7 milhões de toneladas. Com estes dados o Brasil se desponta como 

líder mundial na produção de cana-de-açúcar, como pode ser observado na 

tabela 01.  
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Tabela 01- Produção dos principais países produtores de cana de açúcar por milhões de 
toneladas. 

Fonte: MAPA 2010. Elaboração da autora. 

 

A produção de cana-de-açúcar no Brasil tem representado as 

possibilidades de realizar a reprodução ampliada do capital através de políticas 

postas pelo Estado brasileiro. Tal dinâmica ocorre em função do atendimento  às 

demandas nacional e internacional, em que Garlipp & Ortega, (1998) apontam 

que o setor canavieiro implantado em larga escala e com tecnologia 

genuinamente nacional, além de configurar como a maior produção da matéria 

prima mundial (safra 2008/10), movimenta cifras anuais em torno de R$ 41 

bilhões de dólares entre o faturamento que corresponde a 3,65 do PIB 

correspondente à agricultura brasileira. 

Hoje a exploração advinda pelo setor sucroenergético promove também 

expansão do setor para as áreas do Cerrado brasileiro especialmente a região 

Centro-Oeste do país. Essa nova expansão representa, simultaneamente, 

oportunidades e desafios em virtude das próprias particularidades e 

evidentemente de potencial produtivo. 

A alta eficiência de produção alcançada pelo produtor brasileiro vem de 

uma longa tradição na produção de cana e açúcar (cinco séculos), esforço 

conjunto em pesquisa (setor privado e governo), criando novas variedades 

resistentes às pragas e doenças, maior teor de sacarose e aclimatadas a 

diferentes tipos de solo e condições climáticas, numa evolução que tende a se 

acelerar com o advento do projeto genoma da cana-de-açúcar. Da evolução 

tecnológica resulta a alta qualidade da produção e da produtividade da matéria- 

prima exigida pelo setor sucroenergético. 

Países 1990 1995 2000 2005 2010 

Brasil 263 304 328 423 624 

Índia 226 276 299 237 244 

China 63 70 69 88 163 

Tailândia 34 50 54 50 66 

Mundo 1.053 1.172 1.253 1.317 1.600 
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A importância desse setor também é justificada pelo fato de o país produzir 

açúcar e álcool, o que permite flexibilidade associada a uma grande capacidade 

tecnológica de produção, o que torna açúcar brasileiro com uma boa qualidade. 

Para Carvalho (2001) o aumento do preço do petróleo no mercado internacional, 

o advento da tecnologia flex nos veículos e as pressões ambientais favorecem o 

aumento da produção do álcool anidro e hidratado no Brasil.  

Ainda segundo Carvalho (2001), outro fator preponderante para o 

desenvolvimento do setor canavieiro é a biomassa energética, produzida pela co-

geração de energia a partir do bagaço da cana-de-açúcar. Através do 

desenvolvimento desse terceiro produto, a competitividade brasileira tem um 

crescimento ampliado. Portanto, a capacidade nacional de expansão da cultura 

da cana-de-açúcar é muito grande, e após o grande crescimento tanto da 

produção quanto da pesquisa, nas últimas três décadas, a cana entrou no 

Cerrado brasileiro, o que permite vislumbrar uma área teoricamente potencial de 

cultivo de mais de 70 milhões de hectares. 

 

2. 1. A introdução da cana-de-açúcar no Brasil  

 

A exploração dos produtos da cana-de-açúcar é uma das mais antigas no 

Brasil. A lavoura canavieira desde sua implantação até os dias atuais marcou em 

seu processo evolutivo, importante estrutura de produtos, relações sociais, 

econômicas e ambientais, os quais, fomentados e retroalimentados entre as 

condições geográficas do país foram definitivos para o estabelecimento do atual 

perfil do setor.  

O setor canavieiro reúne diferentes fases com características significativas 

e diferenciadas. Andrade (1988) discute e descreve estas fases sendo que de 

1530 a 1580, é caracterizado pela necessidade de ocupação do território 

brasileiro, 1580 a 1870 é marcado pela perda da competitividade brasileira no 

mercado de exportação internacional. Em 1870, o setor canavieiro é marcado 

pela tentativa de recuperação da competitividade nacional que ocasionaria a 

intervenção estatal em 1930. 

A cana-de-açúcar chega ao Brasil no século XVI, em 1532, trazida pelo 

português Martim Afonso de Sousa, quando esta cultura passou a ter significativa 
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importância econômica para o país, especialmente para a produção de açúcar 

com vias a abastecer a colônia e também para exportação. Inicialmente, seu 

principal pólo de produção concentrou-se na Zona da Mata Nordestina, 

posteriormente, expandiu-se para a região Sudeste, notadamente no Estado de 

São Paulo, onde hoje se encontra a maior produção desta matéria-prima no Brasil 

conforme aponta Bastide (1975). 

 

A cana-de-açúcar foi introduzida no Brasil ainda no tempo das capitanias 

hereditárias, mas enquanto sua cultura malograva no Sul, em São 

Vicente e Santo Amaro, alcançava pleno êxito do Centro, no Espírito 

Santo, e no Nordeste, em Ilhéus, Porto Seguro, Bahia e Pernambuco. 

Contavam-se já 108 engenhos de cana em 1584, dos quais 60 em 

Pernambuco e 40 na Bahia. O desenvolvimento dessa cultura, no Norte, 

acentuou-se ainda no decorrer do século XVII, invadindo a Paraíba, o 

Rio Grande do Norte, o Maranhão e até o Pará (BASTIDE, 1975, p. 51). 

 

                Frente ao exposto, este setor econômico pode ser considerado como uma 

das principais riquezas que marcaram a História do Brasil. Pode-se dizer que a 

cana-de-açúcar deu sustentação ao processo de colonização, tendo sido razão de 

prosperidade e transformou-se no alicerce econômico da colonização portuguesa 

no Brasil entre os séculos, XVI e XVII. Assim sendo, a cultura da cana-de-açúcar 

está intrinsecamente ligada à história e ao desenvolvimento do Brasil.  

Dentre os fatores apontados anteriormente para a introdução da cana-de-

açúcar no Brasil desde a época da colonização, outros aspectos também 

merecem destaque, visto que a cana-de-açúcar tem experimentado um grande 

desenvolvimento agronômico e industrial no país. A grande quantidade de terras 

disponíveis com solos férteis e climas favoráveis ao cultivo, e o fato de o açúcar 

ser, desde então, um produto normalmente muito bem cotado no comércio 

europeu, foram também fatores preponderantes para os investimentos bem 

sucedidos deste setor Castro (1995). Tem-se que os principais espaços ocupados 

na colônia os centros de produção açucareira do Brasil se encontravam nas 

regiões Nordeste e Sudeste do país, onde hoje se localizam os estados de 

Pernambuco, Bahia e São Paulo.  

 Conforme descrito, as áreas litorâneas do país foram as primeiras a serem 

ocupadas, exercendo fortes interferências no espaço natural da recém-ocupada 

colônia. Segundo Furtado (1980), o mercado internacional absorvia grande parte 
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do açúcar produzido pela colônia, visto que o açúcar se popularizava entre as 

camadas sociais européia, e assim sendo os grandes engenhos dotavam-se de 

técnicas de plantios e produção bem como rotas de circulação com a construção 

de estradas e demais estruturas, inclusive portuárias para o escoamento da 

produção, alicerçados por leis específicas acerca da produção açucareira. A 

estrutura logística acima mencionada representava um sistema organizacional de 

objetos e ações que efetivaram a configuração espacial dos moldes territorial 

atual. 

A ocupação das terras para a exploração do setor canavieiro no contexto 

da colonização, conforme observado perpassa pelo processo de territorialização 

do espaço, por meio de técnicas que engendraram um novo perfil social e 

econômico para a colônia. Segundo Silva (2011) o espaço local e seus 

componentes foram inseridos em um contexto mais amplo através do qual o uso 

do território passou a ser definido pelas demandas externas a ele. Neste caso 

pode-se compreender os interesses capitalistas e explorador da colônia, para a 

efetivação do desenvolvimento de forças produtivas como garantia de lucro.  

Furtado (1980) compreende esse processo enquanto a formação de um 

novo modelo de empresa agrícola que contava com a participação não só dos 

colonizadores, mas também de países que dispunham de tecnologia e mão-de-

obra que pudessem alavancar o processo produtivo e exportador da cana-de-

açúcar, rumo ao atendimento da demanda nacional e internacional. Essa forma 

de territorialização ainda segundo Furtado (1980) estava inserida num contexto 

superior ao do Estado, visto que se encontrava subsidiado por Portugal que 

dispunha do espaço territorial, além das técnicas e a experiência para a produção 

da cana-de-açúcar. Portugal, além das terras se responsabilizava pelo 

processamento do açúcar com mão-de-obra escrava africana, financiado pelo 

capital Holandês, enquanto o pólo comercial seria a Europa, ou seja, o público 

alvo consumidor, os povos europeus.  

O período que marcou a passagem do Brasil Colônia para o Brasil Império, 

trouxe consigo significativas mudanças no setor agrário, acarretadas pelo fim do 

regime de sesmarias. A Constituição política do então Império do Brasil fez surgir 

uma nova fase agrária, com novas formas de apropriação de terra. Surge então o 

regime de posses que segundo Guimarães (1977), o governo Imperial passou a 



47 
 

 

fazer concessões de grandes áreas para pessoas civilizadas que as 

requisitassem. Neste contexto a forma de acesso a terra era a posse, ou seja, a 

ocupação de terras desocupadas e aparentemente sem dono pelo título da 

sesmaria. A dificuldade ao acesso às terras era dada pelo novo cenário vivido 

pelo Brasil. A extinção do tráfico negreiro que antecede a abolição da escravatura 

e a proposta de imigração de estrangeiros para compor a mão-de-obra, fez com 

que se criassem leis dificultando o acesso às terras. 

A Lei de terras de 1850 surge no bojo da libertação dos escravos e da 

expansão do café nas terras paulistas. Assim, a ocupação das áreas com a cana-

de-açúcar, ao que aparece, não motivou a constituição da propriedade da terra, 

enquanto mercadoria, no Brasil. O que motivou o surgimento da propriedade 

privada da terra por meio da compra foram os adventos acima citado. Dessa 

forma, o modelo político econômico implantado foi responsável pela organização 

e formação socioespacial da economia brasileira desde o início da colonização 

(Capitanias Hereditárias, Estatuto Sesmarial, Lei de Terras e, posteriormente, 

endossado pela constituição de 1946 e 1967). A colonização e a ocupação 

progressiva do território configuraram-se em um empreendimento mercantil, 

inicialmente, voltado para abastecer o comércio interno e europeu resultou na 

configuração territorial atual. 

 

2.2. A terra como condição para a territorialização  

 

A formação do espaço colonial promovida por Portugal efetiva se a partir 

do controle das terras inicialmente para a exploração de recursos naturais, para o 

cultivo da cana-de-açúcar e produção de açúcar para a exportação. Linhares e 

Silva (1999) afirmam que a posse da terra nas colônias americanas era condição 

fundamental para o desenvolvimento e manutenção do poder econômico assim 

como as representações simbólicas da sociedade colonial, fato este que resulta 

nos modelos de dominação e poder existentes nos modelos contemporâneos.  

A terra era condição para o processo de territorialização do espaço colonial 

e veio a promover o controle da terra, que era o viés posto para a o fortalecimento 

da estratificação social neste espaço, assim como criar formas de capitalizar as 

relações produtivas. Segundo Linhares e Silva (1999) foi a partir daí que se 
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caracterizou a posse das terras condição primeira para a manutenção do poder 

econômico da colônia. 

Sendo a posse da terra condição para a territorialização de determinados 

setores produtivos, Raffestin (1993) analisa o território enquanto uma produção a 

partir do espaço. Ao se apropriar de um espaço, concreto ou abstratamente, o 

ator (que neste caso trata-se do capital), territorializa o espaço. Desse modo, o 

território é um espaço modificado pelas relações sociais e que revela domínio e 

poder, sejam por instâncias públicas, sejam por privadas. O território tem uma 

relação íntima com o poder, constitui, portanto, arena do poder. Esse poder pode 

ter caráter econômico, político ou cultural. 

Igualmente, as relações de poder também se revelam equitativamente a 

construção do território, que é exercido por pessoas ou grupos sem o qual não se 

definem o território nem se instala a territorialização. O poder é compreendido 

como objeto que interpõe as formas de relações capitalistas, pois está intrínseco 

em todas as relações sociais. Poder e território, apesar da autonomia de cada um, 

vão ser enfocados conjuntamente para a consolidação do território. 

Para Raffestin (1993) a idéia de poder é um contínuo na discussão sobre 

território, sendo este produzido no espaço-temporalmente, pelas relações de 

poder engendradas por um determinado grupo social. A partir desta afirmativa, 

pode-se perceber como a terra circunscreve o processo de consolidação de 

determinados setores produtivos na territorialização e monopolização de 

determinados espaços. 

Para a territorialização de determinados setores produtivos da agricultura, 

observa-se a demanda de espaço e terras, neste sentido compreende-se que a 

terra é a condição para a instalação definitiva do capital em determinados 

espaços e foram estes os fatores de atração e desenvolvimento do Brasil colônia. 

A colônia dispunha de terras abundantes, com qualidades, e foram distribuídas no 

início, sob forma de sesmaria (grandes quantidades) para a cultura canavieira 

capaz de proporcionar o desenvolvimento econômico e capitalista do país. Santos 

e Silveira (2008) corroborando este pensamento afirmam que a expansão 

capitalista modificou e acelerou o processo de ocupação do território. 

O alto valor no mercado de exportação e as condições de adaptação da 

cana-de-açúcar em terras brasileiras também foram fatores preponderantes para 
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a expansão e territorialização desta forma econômica implantada na colônia. 

Segundo Prado Junior (1968), o Brasil ganhou rapidamente a posição de 

principal produtor mundial deste produto. Ao remontar o histórico da cana-de-

açúcar no Brasil pode-se perceber que este setor exerceu significativa 

importância na formação socioeconômica brasileira e hoje expande segundo 

Ramos (2007a): 

(...) evidencia como este mercado (produção consumo) expandiu-se 

muitíssimo no período das grandes descobertas, tendo tornado uma das 

principais mercadorias da era mercantilista, envolvendo todas as 

metrópoles europeias, com sua produção concentrada em áreas 

tropicais e sendo responsáveis pela busca e/ou ocupação de novas 

terras. (...) Até o início do século XIX, o açúcar (...) reinava absoluto no 

comércio mundial (RAMOS, 2007 a, p. 560). 

 

  Dadas às características da cana-de-açúcar, a rentabilidade do produto só 

é viável em plantações de grandes extensões de terras. Tais características foram 

marcadas também pela utilização de grande quantidade de mão-de-obra, que no 

primeiro momento se deu pela tentativa da utilização da mão-de-obra indígena e 

posteriormente após frustradas a referida tentativa, se deu pelo trabalho escravo 

dos negros vindos da África. Para Prado Junior (1968) este padrão produtivo, 

marcado pela mão-de-obra escrava, ocupou extensas porções de terras 

distribuídas pela coroa aos donatários sob forma de capitanias hereditárias que 

posteriormente redistribuíam aos colonos e, via de regra, eram terras férteis 

localizadas na faixa norte do litoral nordestino especialmente no extremo 

nordeste, recôncavo Baiano e na planície litorânea. 

Ao pensar a estrutura agrária brasileira dos dias atuais, pode-se perceber 

que é histórica a formação da concentração fundiária no país. Prado Junior (1968) 

explica que as características do cultivo da cana-de-açúcar já mencionado 

anteriormente e a dificuldade de recrutamento de novos colonos para ocuparem 

mais áreas e com menores dimensões, justifica o tipo de estrutura fundiária atual. 

A monocultura canavieira desde sua implantação que data do período pós-

descobrimento do Brasil, vem se transformando e ampliando sua importância de 

acordo com as diferentes fases pelas quais essa atividade passou desde então. 

Atualmente o cultivo de cana-de-açúcar e seu aproveitamento industrial compõem 

atividades que tendem a ampliar sua participação no contexto econômico nacional 

e internacional atendendo as demandas por açúcar etanol e energia.  
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A diversificação industrial e o processo de modernização tecnológica 

concomitante à internacionalização do capital promovem diferentes arranjos 

espaciais e produtivos fazendo com que a cana-de-açúcar seja associada ao 

setor energético, agropecuário e ao setor industrial, sendo que nesse setor a 

produção de açúcar e etanol há muito deixaram de serem os únicos produtos 

oriundos da cana-de-açúcar. 

Frente às várias fases e transformações do perfil do setor canavieiro no 

Brasil, podem-se observar as alterações na dinâmica espacial promovidas com a 

instalação desta atividade econômica. Tais transformações no bojo das atividades 

do setor têm provocado denominações diferenciadas para o setor conforme Silva 

(2011). 

Genericamente, este conjunto de atividades tem sido denominado por 

setor sucroalcooleiro. No entanto, outras denominações, como setor 

canavieiro, indústria da cana, setor agroenergético, setor 

sucroenergético ou mesmo setor bioenergético também aparecem 

como denominações para essas atividades (SILVA 2011 p. 21). 

 

Independentemente da nomenclatura utilizada para identificar o setor o que 

se verifica é a significativa expansão destas atividades cujas projeções apontadas 

pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA 2010) segundo 

as Projeções do agronegócio Brasil 2010 a 2020, o etanol configura como o 

primeiro produto com maior potencial de crescimento enquanto o açúcar deverá 

ocupar o quarto lugar. As projeções mencionadas promovem mudanças nos 

padrões produtivos no desenvolvimento regional no Brasil, vindas com expansão 

das empresas, usinas e destilarias, para outras regiões e estados, o que 

representa, simultaneamente, oportunidades e desafios, em virtude das suas 

próprias particularidades e evidentemente de potencial produtivo. 

Atualmente o setor sucroenergético está distribuído em duas grandes 

regiões: Centro-Sul e Norte-Nordeste. No Centro-Sul, embora haja algumas 

exceções, a produção é mais tecnificada, pois conta com um maior número de 

entidades de pesquisas e também indústrias nesse segmento produtivo, 

alcançando, assim, maior eficiência que a produção do Norte-Nordeste 

(CARUSO, 2002). 

Assim sendo, a expansão da cana-de-açúcar nos últimos anos, tem se 

dado no Centro-Sul do país, sobretudo nas áreas do oeste de São Paulo, Minas 
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Gerais, Mato Grosso e Goiás, consideradas como “Polígono da cana”. Convém 

lembrar que sua expansão se dá sobre áreas agrícolas já consolidadas e isso 

coloca um problema em relação às formas de territorialização assim como a 

substituição das formas econômicas antes existentes (MIZIARA, 2006).  

O desenvolvimento da canavicultura, no Brasil segue um histórico de 

violenta concentração de terras. Thomaz Jr. (1988, p.89) deixa claro em seus 

estudos a maneira como a monocultura da cana-de-açúcar “(...) se especializa 

dando uma feição toda particular ao território, ou seja, territorializa-se 

monopolizando o território”, ou seja, o modelo agroindustrial da cana-de-açúcar 

revela um processo concentracionista, da posse e da propriedade da terra. Isto se 

deve ao fato de que, na agroindústria canavieira, o usineiro é, ao mesmo tempo, o 

proprietário das terras, assim como da indústria. Para Oliveira (2005) este é o 

processo de territorialização do capital monopolista na agricultura que se 

desenvolveu do Brasil colônia aos dias atuais, objetivado pela renda da terra.  

 O processo acima citado possibilita a apropriação da renda capitalista da 

terra, principalmente na sua forma absoluta, que provém “do desvio entre os 

preços de mercado e os preços de produção, ou seja, provém da elevação do 

preço de mercado acima do preço de produção” (OLIVEIRA, 1986a, p.77), 

considerando que estes possuem o monopólio da produção. Pode-se perceber 

que o domínio dado pela posse da terra visa também a territorialização do capital 

em busca da renda da terra, que, segundo OLIVEIRA (1986a): 

 

A renda da terra absoluta é, pois, obtida mediante a elevação 

(artificial, pois ao contrário as terras não são colocadas para produzir 

capitalisticamente) dos preços dos produtos agrícolas acima do preço 

de produção geral (que sempre é o preço do 'pior' solo). Dessa 

maneira o lucro extraordinário obtido, ao contrário da renda 

diferencial, não é fração de trabalho excedente dos trabalhadores 

daquela terra em particular, mas sim fração da massa de mais-valia 

global dos trabalhadores em geral da sociedade, ou seja, toda a 

sociedade é obrigada a pagá-lo (este lucro extraordinário chamado 

renda da terra absoluta) aos proprietários de terra. (OLIVEIRA, 

1986a, p.77). 

 

Neste sentido em busca de terras que geram lucros, o setor 

sucroenergético promove as possibilidades de os proprietários entregarem suas 

terras,seja pela compra,seja pelo arrendamento ao referido setor. Assim entregam 
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também uma fração da renda fundiária que será apropriada pelo usineiro que 

arrendou, ou seja, alugar ou vender a terra significa cobrar um tributo de uma 

sociedade inteira, pelo uso ou pela venda, a mais-valia social. Portanto, o setor 

sucroenergético ao alugar a terra com o direito de cobrar renda da sociedade, 

renda esta que apenas uma parte é repassada, por meio do aluguel aos 

proprietários, garante grandes somas de lucros promovidos pela renda absoluta 

da terra. 

 

2.3. O setor açucareiro: do Engenho a Usina  

 

A estruturação do setor canavieiro no Brasil colônia, foi promovida pelas 

políticas econômicas e territoriais implantados durante o século XVI, que se 

estendendo até o século XX. Tal estruturação acompanhada de significativa 

expansão foi impulsionada por políticas públicas nacionais internacionais que, de 

início visava o fortalecimento econômico da coroa e posteriormente do Brasil ora 

independente. Há de se ressaltar que este contexto foi significativo na 

implantação de políticas externas preponderantes na organização produtiva 

interna do país. 

Há aqui que se considerar que a terra da colônia era vista como 

instrumento do poder da coroa portuguesa. A organização da produção colonial 

se fez de acordo com a política econômica do mercantilismo, tendo como 

objetivos o fortalecimento do Estado nacional e a acumulação de riquezas 

monetárias nas mãos da burguesia européia portuguesa que se preocupava, 

fundamentalmente em manter a posse e a exploração de sua colônia. Toda 

administração colonial tinha como centro a própria metrópole, sendo sua 

finalidade básica garantir a produção, a preços baixos, dos artigos não produzidos 

por ela (matérias-primas e gêneros tropicais) e servir como mercado consumidor 

dos manufaturados metropolitanos a preços mais altos e como tal o Brasil, 

historicamente ainda hoje apresenta vulnerável às interferências externas. 

A organização e exploração econômica da metrópole para a colônia 

priorizou e apontou o papel servir como instrumentos geradores de riquezas para 

a metrópole. Não se permitia à colônia ter objetivos internos ou projetos de 

desenvolvimento próprios. Eram os interesses econômicos da metrópole que 
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condicionavam os rumos da vida colonial, sendo autorizadas na colônia apenas 

atividades que permitissem a exploração de suas riquezas. Neste contexto o 

espaço agrário do Brasil colônia, fora organizado com a formação do grande 

latifúndio na composição e produção da cana-de-açúcar e o fabrico do açúcar 

respectivamente. Em consonância à forma de exploração, a produção colonial foi 

organizada com a função de complementar ou satisfazer os interesses da 

metrópole portuguesa européia. No caso do Brasil, por exemplo, foi organizada 

uma produção a fim de fornecer açúcar e tabaco, mais tarde ouro e diamantes, 

depois algodão e, em seguida, café, para o comércio europeu. Não se objetivava, 

de modo algum, desenvolver na colônia qualquer atividade voltada para seus 

interesses internos, FURTADO (1980). 

O monopólio comercial era instrumento básico utilizado para amarrar a vida 

econômica da colônia à da metrópole. Através do monopólio comercial, a colônia 

tornava-se um mercado exclusivo da burguesia metropolitana. Essa burguesia 

ficava com o direito de comprar, com exclusividade, os produtos coloniais, 

fazendo-o ao menor preço possível. De posse desses produtos, os comerciantes 

da metrópole os revendiam no mercado europeu aos mais altos preços 

admissíveis. Também era privilégio exclusivo da burguesia metropolitana vender 

produtos europeus para a população da colônia. 

Entre 1580 e 1870 a produção canavieira estava baseada na mão-de-obra 

escrava negra cujos engenhos Banguês tinham como características a elevada 

divisão do trabalho e a produção própria de energia de origem animal ou 

hidráulica. Pode-se perceber que neste período a tecnologia existente nos 

engenhos já se apresentava deficitária e com evolução muito lenta tanto na área 

agrícola como na indústria ANDRADE (1988). 

A lentidão no processo de desenvolvimento tecnológico e a utilização da 

variedade de cana inferior como a exemplo da espécie crioula, substituída um 

pouco mais tarde pela cana caiana, foram fatores preponderantes para o 

enfraquecimento e perda de competitividade no mercado exportador. Esse 

processo de enfraquecimento coaduna com a substituição da mão-de-obra 

escrava pela mão - de -obra assalariada, concomitante à necessidade do 

melhoramento tecnológico, a exemplo da introdução do arado e formas 

rudimentares de caldeiras na parte industrial. 
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O pacote colonial sustentador da economia açucareira e a transformação 

das formas espaciais dadas pela territorialização dessa forma econômica naquele 

contexto marcam uma nova fase, no sentido de recuperar a competitividade do 

açúcar brasileiro no mercado internacional, o que resultaria mais tarde, na 

formação da estrutura produtiva das usinas nos moldes atuais.  

As necessidades de reestruturação das bases produtivas e tecnológicas do 

setor açucareiro do século XIX advêm do enfraquecimento do setor, além da 

substituição da mão de obra escrava, pela quebra de hegemonia do açúcar 

brasileiro, pela concorrência com o açúcar das Antilhas e em segunda pela 

fabricação de açúcar de beterraba na Europa Andrade (1998). Dadas as 

condições acima descritas este contexto sugeria um conjunto de medidas 

conjunturais e estruturais para que a indústria açucareira brasileira saísse da 

posição de desfavorecimento frente ao mercado internacional. 

As interferências do mercado internacional acabam por promover uma 

reestruturação e um reposicionamento do setor açucareiro e desta feita, também 

com o Estado brasileiro rumo às novas perspectivas para o setor. As estratégias 

do Governo perpassaram pela desvalorização cambial e o incentivo á criação de 

engenhos centrais. A desvalorização cambial amenizaria o setor exportador, 

enquanto os novos engenhos centrais teriam a função de segmentar à produção 

do açúcar, permitindo de forma tecnológica a especialização com bases 

tecnológicas a área agrícola e a fábrica (indústria). 

As novas possibilidades de competitividade do açúcar brasileiro o acesso a 

novos mercados externos mais rentáveis, o aumento do consumo interno e a 

implantação de técnicas avançadas, alicerçadas e subsidiadas pelo Estado foram 

elementos preponderantes na dinâmica de evolução e retratação do setor, 

todavia, esta dinâmica representaria períodos ora de expansão ora de contração. 

Ramos (1999) afirma que as interferências externas no espaço local 

acompanharam o setor e promoveu uma organização espacial derivado do 

controle fundiário expresso na concentração fundiária, divisão do trabalho 

baseado em grande quantidade de mão-de-obra sob forma de controle e proteção 

do Estado. 

Uma vez o Estado no controle, o desenvolvimento tecnológico, a 

integração econômica proporcionada pela emergência do meio técnico científico 
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permitem o fluxo e a interligação de espaços distantes e, por conseguinte a 

expansão das relações capitalistas em escala nacional e internacional. Neste 

cenário o período de 1870 marca as propostas estatais subsidiados pelo capital 

internacional, com investimentos necessários para a instalação de engenhos 

centrais enquanto os proprietários de terras se responsabilizariam pela produção 

da cana-de-açúcar, SANTOS (2006). 

Para Ramos (2007a), este novo modelo subsidiado pelo capital estrangeiro 

buscava mais que a modernização do setor, fato este que promoveu a disputa 

entre os grupos que compunham este modelo econômico: os proprietários dos 

Banguês, os usineiros e os engenhos centrais. Esta reestruturação e 

reordenamento do setor açucareiro no Brasil promoveu um novo perfil econômico 

implementado por investidores estrangeiros, em que as novas indústrias ou 

unidades produtivas perderam as características dos velhos engenhos para dar 

lugar às chamadas usinas, naquele contexto ainda pouco desenvolvido, mas que 

resultaram no modelo altamente tecnificada dos dias atuais.  

Embora com subsídio do capital internacional, a instalação dos engenhos 

centrais do nordeste não aumentou a produtividade. Para Vian (2006), dois 

fatores foram responsáveis para que a produtividade não aumentasse: primeiro 

porque os equipamentos para montagem dos engenhos centrais eram 

reaproveitados (de segunda mão) e não apresentavam condições favoráveis de 

uso, quebravam ou danificavam sempre; o segundo fator que determinou o 

insucesso desta iniciativa  não aceitação por parte dos senhores de engenho da 

perda do poder e o controle sobre a produção do açúcar, que naquele contexto,o 

açúcar estava relacionado às relações de poder, tanto quanto a propriedade da 

terra. 

Esta tentativa de modernização tardia posta por influência dos interesses 

externos, não prosperou, segundo Ramos (2007), devido à estrutura de poder não 

vigente nos principais estados produtores de açúcar daquele contexto tais como 

Pernambuco, São Paulo e Rio de Janeiro. Desta forma para o autor anteriormente 

citado os padrões de produção não mudaram com significados satisfatórios, visto 

que as ditas usinas se limitaram à produção dos antigos engenhos. A única 

inovação do setor neste período foi o clareamento do açúcar pelo processo de 

centrifugação, desenvolvido principalmente pelas indústrias do estado de São 
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Paulo. Frente às limitações na exportação a produção do açúcar voltou-se 

praticamente para o mercado interno que crescia de forma expressiva 

especialmente em São Paulo, onde se desenvolvia também a cafeicultura em 

expansão. Segundo Ramos (2007 a), observa-se também outra variável 

importante apontada na economia deste contexto: a demanda pelo açúcar 

refinado (consumo interno) onde foram instaladas várias unidades processadoras 

e refinadoras de açúcar em São Paulo. No início do século xx essas unidades 

foram montadas em sua maioria por fazendeiros de café financiados com os 

lucros das exportações destes produtos, assim como pelo comércio de açúcar e 

outros ramos da economia.  

Às portas do século XX, e nas três primeiras décadas deste mesmo século 

expande-se a montagem de várias usinas açucareira. Vian (2006) aponta para o 

fato de que muitos dos investidores destas usinas já eram familiarizados com 

outras atividades, como por exemplo, as oficinas dedicadas à manutenção de 

equipamentos de secagem de café, fato este que facilitou o investimento neste 

tipo de empreendimento. 

A entrada do século XX foi marcante na disputa entre a indústria do açúcar 

e a agricultura da cana, todavia a combinação de um mercado externo pouco 

favorável para absorver o excedente sucessivo da produção que levou o 

complexo açucareiro a tentar diferentes arranjos organizacionais, obtendo 

diferenciados resultados e desempenhos. Tais arranjos resultaram na montagem 

de várias refinarias de açúcar na região Centro-Sul do país. Enquanto os 

usineiros nordestinos se mobilizaram na tentativa de se auto-organizarem rumo 

ao fortalecimento do setor inicialmente em Pernambuco, formando a Coligação do 

Açúcar em 1905, que posteriormente, no ano seguinte, ganhou a adesão de 

vários outros produtores da Bahia, Alagoas e Campos (RJ) formando assim a 

COLIGAÇÃO AÇURAREIRA DO BRASIL (VIAN 2006, p.18). 

A Coligação Açucareira do Brasil vivenciou um breve sucesso na safra 

1906/07, visto que a desarticulação com o centro-sul, a manutenção artificial dos 

preços altos do açúcar e a busca incessante de interesses individuais, gerou 

ações oportunistas, levando os usineiros e armazenadores a disporem do açúcar 

a preços baixos tornando a produção inviável o que resultou no abandono da 

coligação. 
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A iniciativa de modernização do setor açucareiro até o início do século XX 

não teve um histórico de sucesso devido às características particulares o setor 

açucareiro e por várias transformações sofridas nos processos organizacionais e 

técnicos dos primeiros quatro séculos. Tais transformações que não 

descaracterizou o perfil deste setor. Enquanto os antigos engenhos se 

organizavam na divisão do trabalho entre a lavoura e o fabrico do açúcar, via de 

regra, pela mão-de-obra escrava, com pouca tecnologia e de forma quase 

artesanal, o senhor do engenho era proprietário produto da cana-de-açúcar e 

também da indústria. 

Com o surgimento das usinas no final do século XIX, as características 

organizacionais deste setor produtivo conferem algumas transformações ás 

custas do controle e organização estatal, subsidiado pólos de investimentos do 

capital internacional. O uso de difusores na usina permite a fabricação 

(clareamento) do açúcar um produto tipicamente industrializado, que neste 

modelo de organização produtiva e tecnológico, apresenta em cena a separação 

de diferentes atores: o produtor de cana-de-açúcar e o produtor de açúcar, ambos 

subsidiados por políticos e investimentos externos com juros altos o que 

inviabilizava o desenvolvimento do setor. 

Os princípios acima discutidos promoveram ora a evolução ora a retratação 

do setor, fator este que contribuiu para que no início do século XX o Brasil não 

liderasse mais a produção mundial do açúcar. Contudo Ferlini (1998), afirma que 

embora os processos técnicos de manejo agrícola e industrial tenham chegado 

tardiamente no Brasil e dependente do mercado externo as atividades 

econômicas do setor canavieiro podem ser apontadas como fator preponderante 

na formação territorial e socioeconômica no país. 

Durante século XX o setor açucareiro foi marcado por significativa 

reestruturação produtiva na tentativa de mitigar desajustes entre o mercado 

interno e o mercado internacional de açúcar. Nas primeiras décadas deste século 

o cenário internacional vivencia a expansão da produção e o consumo dos 

produtos derivados da cana-de-açúcar, provocando enfraquecimento das 

exportações brasileira ficando a produção nacional reduzida a apenas ao 

mercado interno. 
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Neste cenário são traçados estratégias no sentido de recuperar espaços no 

mercado internacional, fato este que fez com que o Brasil introduzisse novas 

técnicas e o processo de diversificação da produção subsidiadas por políticas 

econômicas que reordenassem o setor. Silva 2011 menciona que: 

 

Durante o século XX, o setor açucareiro no Brasil passa por 

transformações de ordem técnica, política e econômica que de certa 

forma, metamorfoseiam a produção de cana-de-açúcar, açúcar e demais 

derivados de forma nunca antes vista (...). No contexto internacional, a 

superprodução leva às tentativas de novos acordos para a criação de 

cotas de produção entre os principais fornecedores mundiais (...) tais 

mecanismos contribuíram para a aceleração das mudanças, o ambiente 

de comercialização internacional, o ambiente interno de produção e 

consumo e a absorção de técnicas relacionadas ao manejo agrícola e 

quanto ao aproveitamento da cana-de-açúcar como matéria-prima. 

Avanços técnicos obtidos em diversas frentes de pesquisa associados à 

demanda por novas fontes energéticas levaram a cana-de-açúcar ao 

centro de debates referentes ao setor energético, uma vez que essa 

gramínea é capaz de concentrar elevados teores de sacarose, que pode 

ser convertida em energia. (SILVA 2011, p. 42). 

 

  

 O desenvolvimento tecnológico, as necessidades de novas fontes de 

energia associados aos estudos de melhoramentos ligados à agronomia, manejo 

do solo, mecanização agrícola industrial, a biologia e os estudos com o 

melhoramento genético das variedades de cana, fizeram com que a cana fosse 

utilizada também como matéria-prima na produção de novos produtos. 

Compreende-se que este setor ao longo de sua existência, no primeiro momento 

optou-se para a produção exclusiva de açúcar, no segundo momento amplia se 

para a produção de açúcar e álcool e por último, nos dias atuais, na produção de 

açúcar álcool e energia. A utilização da cana-de-açúcar como matéria-prima nas 

primeiras décadas do século XX, promoveu a espacialização e concentração 

desta forma econômica até então localizada na região Nordeste, mais 

especificamente na Zona da Mata do país, para a região Centro-Sul nos estados 

de São Paulo e Rio de Janeiro, aonde se pode observar desde o início do século 

o desenvolvimento e o avanço desta forma econômica.  

 

 



59 
 

 

2.4. As Políticas do Estado como estrutura para a expansão do setor: do IAA 

ao PROALCOOL 

 

 A emergente agroindústria canavieira em São Paulo e o aprofundamento 

das diferenças entre as regiões produtoras do Nordeste fizeram com que o 

mercado interno se tornasse disputado. Frente à grande instabilidade de preços 

acompanhados de constantes crises de superprodução os conflitos deste setor, 

fez emergir também uma forte intervenção estatal vista como necessária ao 

reordenamento dos diferentes atores privados envolvidos no processo. Dada a 

importância e a influência do setor agroindustrial canavieiro para a economia do 

país e em virtude das mudanças ocorridas desde o período entendido como 

regulamentador do setor faz-se necessário tratar o tema com base em uma 

periodização.  

Conforme mencionado, o Estado passou a intervir mais diretamente no 

mercado sucroalcooleiro a partir da instituição da CDPA- Comissão de Defesa da 

Produção de Açúcar em 1931, que um pouco mais tarde foi sucedida pelo IAA - 

Instituto de Açúcar e Álcool em 1933. Estas instituições passaram a regulamentar 

toda cadeia produtiva da cana-de-açúcar, desde o ciclo produtivo à fixação dos 

preços e cotas para a exportação e comercialização (UNICA (2007b).  

Ramos (2007) afirma que a intervenção estatal tinha por objetivo o 

equilíbrio entre a produção e o consumo dos produtos sucroalcooleiro. As cotas 

de produção do açúcar deveriam obedecer a critérios baseados na capacidade de 

produção das usinas com vistas para as expectativas de ampliação do mercado 

consumidor. A produção do excedente ficaria sob responsabilidades do Estado, 

no caso do açúcar, o excedente consistia no estoque, e ocasionalmente para a 

exportação. Ainda segundo o autor anteriormente citado, as ações reguladoras do 

Estado estabeleciam a reorganização do setor agroindustrial canavieiro, sendo 

que para a abertura de novas unidades industriais ou a ampliação das já 

existentes, estas deveriam ser autorizadas pelo então órgão regulador IAA. Estas 

ações foram parcialmente respeitadas, porém etapas posteriores a instituição, 

passou a regulamentar todas as relações entre os atores do próprio setor 

canavieiro, especialmente os usineiros e os fornecedores de cana-de-açúcar. 
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Órgão regulador do setor cabia ao IAA, a função de fomento à 

diversificação e implementação de toda a produção sucroalcooleira ao oferecer e 

fornecer créditos para a produção do açúcar assim como para destilarias/ 

indústrias de álcool, cujas ações supracitadas objetivavam impulsionar o setor e 

colocá-lo em situação de competitividade especialmente no comércio exportador.   

Entende-se que a agroindústria canavieira do Brasil sempre foi objeto de 

intervencionismo governamental, variando apenas de grau conforme as 

circunstâncias e interesses de cada época. Um importante marco na sua evolução 

foi a crise de 1929, que provocou a queda dos preços internacionais do petróleo, 

prejudicando o desempenho das exportações do açúcar e abrindo espaço para a 

intervenção do Estado (Brasil) na economia açucareira. Assim foi a partir da 

criação do Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA), na década de 1930, que 

efetivamente o produtor da agroindústria canavieira passou a se sujeitar a uma 

série de arranjos institucionais que ligavam os interesses organizados do setor 

(sobretudo da região Nordeste) com as estruturas de decisão do Estado.  

A reorganização do setor canavieiro foi responsável pela estruturação 

moderna da indústria de hoje viabilizada pela intensa ação estatal ao longo de 

mais de seis décadas, podendo estas intervenções ser vistas como pontos 

positivos pelo setor, e ainda hoje esta é a interpretação dos usineiros. Dessa 

forma quanto à atuação do IAA, Alves (1998) entende que as interferências desta 

instituição na regulamentação desta forma econômica viabilizaram e garantiram o 

parque sucroalcooleiro do nordeste inclusive no sentido da distribuição de cotas, 

embora as vantagens competitivas paulistas pudessem se sobrepor às do 

nordeste. 

A distinção quanto ao estabelecimento de políticas para as regiões 

Nordeste/ Norte em relação ao Centro Sul pode ser justificado pelo fato de esta 

última apresentar privilégio na localização geográfica em relação à polarização do 

desenvolvimento econômico do país, e estarem mais próximas do mercado 

consumidor. Atrelado a isto a região Centro Sul, mais especificamente, o Estado 

de São Paulo, dispunha de tecnologia capaz de baratear os custos com a 

produção de forma significativa, fato este que, apoiados pelo IAA, expandiu do 

plantio de cana-de-açúcar no Centro-Sul, tornando-a a mais significativa na 
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produção e no processamento de produtos derivados da cana-de-açúcar 

enquanto matéria-prima.  

Essa demanda insatisfeita dos principais centros consumidores criou as 

condições necessárias para a expansão da produção de açúcar em 

regiões que anteriormente o importavam de outras, basicamente do 

Nordeste. E foi essa expansão dos anos da Segunda Guerra que deu 

origem à definitiva transferência do eixo da produção canavieira e 

açucareira para os Estados do sudeste do Brasil, uma transferência que 

só chegou a se completar de fato na década de 1950, mas que já podia 

ser percebida ao término do conflito (SZMRECSÁNYI; MOREIRA, 1991, 

p. 59). 

 

As políticas acima descritas acabaram por promover a expansão no setor 

para outros estados e, por conseguinte o enfraquecimento e perda da hegemonia 

setor da região Nordeste. O forte crescimento do cultivo de cana-de-açúcar no 

Centro-Sul e o baixo nível de exportação entre os anos de 1935 e 1965 

promovem altos níveis de estoques de açúcar, visto que neste contexto o foco era 

o mercado interno e a produção não parava de crescer. A produção de açúcar 

saiu de menos de 700 mil toneladas em 1935, para mais de 4.6 milhões de 

toneladas em 1965. Neste contexto as médias de estoque mantiveram na casa 

dos 35% durante estes 30 anos fato que segundo Ramos (2007) pode ser 

justificado pelos baixos índices de exportação os quais, permaneceram até o fim 

da década de 1950, alcançando novos patamares no início de 1960, quando os 

EUA bloqueiam a entrada do açúcar cubano e abria possibilidade ao Brasil de ter 

acesso a esse importante mercado. 

 

Tabela 02- Açúcar centrifugado- produção, consumo, exportação, estoque/consumo. 
(médias a cada 5 anos em toneladas métricas). 

Período Produção Consumo Exportação Estoque Final / 
Consumo 

1935/39 689,34 613,98 67,63 37,80% 

1940/44 875,6 814,37 43,54 36,40% 

1945/49         1.204,59 1.099,93 97,66 31,00% 

1950/54 1.782,29 1.582,96 96,56 33,60% 

1955/59 2.011,78 2.071,15 479 40,80% 

1960/64 3.280,81 2.675,17 567,61 45,10% 

1965 4.660,40 2.978,70 826,76 77,40% 
Fonte dados do IAA- Org. RAMOS (2007a). Adaptação da autora. 
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A tabela 02 apresenta um estoque inicial não necessariamente igual ao 

estoque do inicial do quinquênio seguinte que segundo Ramos (2007 a) esta 

diferença à transformação do açúcar em álcool nos três primeiros quinquênios. Na 

época já se dava os primeiros passos rumo ao incentivo à produção e o consumo 

de álcool anidro adicionado à gasolina, pois com a produção e a utilização do 

álcool no comércio interno, além de reduzir o excesso de produção de cana-de-

açúcar, possibilitaria a redução de perda de divisas internacionais pela aquisição 

da gasolina importada. 

Segundo a UNICA (2007 b) a produção e utilização do etanol seria uma 

alternativa viável da indústria açucareira. “O uso do álcool anidro misturado à 

gasolina surgiu principalmente como válvula de escape para diminuir os 

excedentes da cana- de - açúcar” (UNICA 2007 b, p. 21). 

Desta forma na década de 1930 o governo brasileiro incentivou pela 

primeira vez o consumo de álcool combustível e tornou obrigatória a mistura de 

5% de etanol na gasolina utilizada no país, incentivo esse que se repetiria bem 

mais tarde. O crescimento da produção de etanol expandiu então a cultura de 

cana-de-açúcar no Sudeste, especialmente em São Paulo, com o produto 

ganhando mais espaço na mistura carburante, fato que se pode correlacionar 

também com as dificuldades de importação de petróleo durante a Segunda 

Guerra Mundial, já ao final dessa década e início da seguinte.  

O processo regulador promovido pelo Estado através das políticas de 

incentivo ao setor canavieiro, segundo Andrade (1994) desempenhou um papel 

tutelar, financiador e ao mesmo tempo altamente protetor da classe social 

dominante no setor sucroalcooleiro, o dono de terra. A principal característica 

deste sistema agroindustrial sempre foi a propriedade da terra. Vários 

instrumentos foram utilizados para apoiar este segmento contra os movimentos 

sociais que ameaçavam o poder estabelecido da posse da terra. 

  

2.5. Proálcool: mais um instrumento de regulação estatal 

 

Dada a importância e a influência do setor agroindustrial canavieiro para a 

economia do país e em virtude das mudanças ocorridas ao longo das últimas 
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décadas, especialmente no que diz respeito às políticas públicas de incentivos a 

este setor, faz-se necessário proceder a uma análise do segundo momento 

considerado relevante nas últimas décadas. Nesse sentido, Shikida (1997) discute 

os principais fatos característicos da evolução do setor no Brasil, que o autor 

denomina de aspectos da orquestração de interesses sobre a cana, onde ressalta 

dois marcos, sendo o marco inicial, a criação e o estabelecimento da política do 

Programa Nacional do Álcool - PROÁLCOOL e o seguinte do ano de 1996 em 

diante, quando ocorre o que ele chama de rearranjo sob a égide da 

desregulamentação setorial. 

Registra-se assim o marco na regulação do setor sucroalcooleiro com 

vistas aos aspectos da orquestração de interesses sobre a cana-de-açúcar, 

mencionado por Shikida (1997) foi a instituição do Programa Nacional do Álcool 

(Proálcool) por intermédio do decreto nº 76.593 de 14/11/1975. O objetivo central 

do programa era oferecer uma alternativa de combustível para automóveis de 

passeios que pudessem diminuir a dependência do petróleo. A década de 1970 

foi marcada por dois choques de petróleo. O primeiro em 1971 e o segundo em 

1979. A elevada participação do petróleo nas importações brasileiras provocou 

um déficit no balanço de pagamento que pressionou a busca de alternativas 

nacionais para o atendimento da demanda crescente por combustíveis, RAMOS 

(1999). 

 Frente às necessidades de novas fontes energéticas para o complemento 

dos combustíveis fósseis, o Governo Federal inicia a política de combustível 

alternativo concentrado no etanol de cana-de-açúcar e mais uma vez com a 

implantação de programas e incentivos, neste caso o PROÁLCOOL. 

Em meio à crise do preço do petróleo em 1975, o governo brasileiro lança o 

PROÁLCOOL com o objetivo de ampliar a oferta de álcool para fins carburantes, 

visando reduzir as importações de petróleo, dado que seu preço havia 

quadruplicado no mercado internacional. Portanto a criação desse programa foi 

justificada pelo Governo Federal como uma necessidade de se buscar 

alternativas de substituição do petróleo, o qual onerava significativamente as 

importações pelo álcool produzido internamente. No período que se seguiu, entre 

1975 e 1979, alguns aspectos merecem ser discutidos.  
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De acordo com Costa (2003), podem-se definir três fases distintas de 

atuação do referido programa. A primeira foi entre 1975 e 1979, que concentrou 

os incentivos para a produção de etanol para a mistura da gasolina, ou seja, a 

primeira fase fundamentada no uso do álcool anidro como aditivo à gasolina e no 

fomento à implantação de destilarias anexas às usinas de açúcar. Uma segunda 

fase no final da década de 70, que estabeleceu como objetivo a produção de 

álcool hidratado para uso direto em veículos que, como consequência, exigiu 

adaptações contundentes nas linhas de produção de motores, na distribuição de 

combustíveis e no comportamento dos consumidores, sendo que nesta fase se 

deu o crescimento quanto à fabricação de veículos movidos exclusivamente a 

álcool; e uma terceira etapa que se constituiu no auge da produção nacional de 

álcool seguida da queda do preço do petróleo e consequente redução da 

participação de veículos movidos a álcool (WAACK et al., 1998). 

A viabilização do PROÁLCOOL apoiou-se nos acordos, envolvendo os 

empresários das usinas e destilarias, o setor de máquinas e equipamentos, a 

indústria automobilística, além do Estado. Para os usineiros tratava-se de 

diversificar a produção, de criar um novo mercado diante das crises da economia 

açucareira e, com isso, um parque produtivo que precisava avançar 

tecnologicamente e que se encontrava com sobre capacidade (SHIKIDA et al., 

2004).  

Porém, o que se confirmou na agroindústria canavieira com o início do 

PROÁLCOOL foi o fato de o produtor estar novamente sujeito a uma série de 

arranjos institucionais patrocinados pelo Estado, o que lhe garantia a continuidade 

do paradigma econômico nacional subvencionista, como modelo de sobrevivência 

econômica. Com isso muitos dos produtores passaram a conviver com 

expedientes que geravam boas margens de lucro como reserva de mercado e 

concessão de subsídios, entre outros.  

Se por um lado tal contexto foi bom para propiciar um maior 

desenvolvimento setorial, posto o arrefecimento forçado da concorrência, por 

outro lado contribuiu para a relativa falta de importância da tecnologia e do 

progresso técnico no interior desse setor nesta fase Shikida (1997). Diante deste 

quadro é possível observar-se um incremento considerável na produção de cana-

de-açúcar no Brasil, com uma expansão moderada principalmente pós-1975.  
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Um novo salto, entretanto, se dá em 1978, ano de colheita dos frutos do 

PROÁLCOOL, quando se observa que o padrão de crescimento é relativamente 

uniforme entre a produção advinda de propriedades dos usineiros e a dos 

fornecedores está bem maior, o que revela a dinâmica vivida por parte de ambos 

os segmentos. Ressalta-se que neste contexto ocorre um aumento no número de 

fornecedores de matéria-prima dado aos incentivos governamentais em busca do 

aumento da produção desta forma econômica conforme mostra a figura abaixo. 

 

Figura 01- Produção brasileira de cana de 1986 a 1996 considerando a produção 
própria das usinas e a dos fornecedores.  

 

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: MAPA, elaboração BORGES. (2011). 

 

A expansão desta fase é caracterizada pela produção de etanol para os 

automóveis movidos exclusivamente por este combustível sendo que em todas as 

fases os investimentos concentraram-se na produção de etanol na região 

Sudeste, especificamente, São Paulo. Ainda de acordo com Costa (2003) o foco 

foi dado na produção em escala, razão esta de os investimentos no setor 

sucroalcooleiro serem direcionados para o incentivo da introdução de novas 

variedades de cana-de-açúcar mais produtivas e adaptadas para as diferentes 

regiões brasileiras, contribuindo para os ganhos de produtividade que o setor tem 

apresentado nos últimos anos.  

Frente aos investimentos neste setor devido à tradição na cultura da cana-

de-açúcar, o Brasil se tornou um dos países mais avançados com pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico da área. Estas tecnologias concentram-se na 
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melhoria genética das variedades da cana, controle biológico de pragas da cultura 

e de avanços na produtividade da colheita mecanizada da cana-de-açúcar. 

Diante desse novo ímpeto do PROÁLCOOL considerado como uma nova 

fase impulsionada por um elenco de políticas de crédito, subsídio e preços (que 

tinham por trás vastos recursos financeiros, na maioria, públicos), verificou-se o 

fortalecimento da posição hegemônica de alguns empresários, por serem 

considerados inovadores na agroindústria canavieira. Nessa fase também houve 

grande preocupação com o desenvolvimento tecnológico na agroindústria 

canavieira, basicamente a partir de 1981/82 e que se prolongou até 1985, 

caracterizado pela busca de maior eficiência na conversão da sacarose como 

produto final e nas reduções de custo de produção. 

O setor em discussão vive o seu apogeu na produção de álcool e a 

expansão do plantio de cana-de-açúcar, durante mais de uma década 

(1975/1985) impulsionado e subsidiado pelo PROALCOOL, no atendimento aos 

produtores de cana-de-açúcar, às indústrias de álcool e açúcar (Usinas) e ainda 

as indústrias automobilísticas. Os subsídios oferecidos pelo Estado 

transformavam-se em e materializavam-se na transformação espacial 

promovendo a territorialização do setor sucroalcooleiro no país. 

Nesse período entre 1986/87 e 1995/96 constela-se um panorama de 

estagnação e desaceleração do PROÁLCOOL seguido de crise. Tais condições 

que levaram a isto foram a necessidade de reduzir gastos estatais no programa, a 

redução do preço do petróleo e a elevação do preço do açúcar no mercado 

internacional, ou seja, uma década sem grandes investimentos na produção de 

cana-de-açúcar no Brasil. Houve-se assim uma substancial redução da 

participação dos investimentos públicos no PROÁLCOOL e desequilíbrio entre a 

oferta e a demanda de álcool combustível, fato este que acabou levando à 

redução do interesse em produzir (na ótica da indústria automobilística) e comprar 

veículo movido a álcool (na ótica do consumidor). Estes fatos podem ser 

observados através dos dados de produção que permanecem sem crescimento 

nesse período e revelam até mesmo um declínio na produção da cana-de-açúcar 

nas safras de 1993/94 e 1994/95 quando retoma um pequeno crescimento até 

1995/96. 
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Figura 02- Produção brasileira de cana de 1986 a 1996 considerando a produção 
própria das usinas e ados fornecedores.  
 

  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: MAPA, elaboração BORGES, (2011) 

 

As consequências da redução da produtividade da cana-de-açúcar podem 

ser justificadas pela desconfiança gerada pelas vias e o fim do programa 

PROÁLCOOL, cujos interesses foram transferidos para a produção do açúcar 

que, naquele momento, se fazia mais rentáveis e seguro que o álcool. Há de se 

ressaltar que o movimento de desestatização de diversos setores da economia 

nacional fez parte de um conjunto de ações governamentais que atendia à 

dinâmica capitalista mundial atrelada ao avanço do Neoliberalismo, que no caso 

brasileiro se torna mais consistente com o advento da Constituição de 1988. 

Atrela-se, pois ao movimento de desestatização as políticas de privatização 

iniciado durante o governo Collor, no início da década de 1990. 

 Nesta reordenação especialmente nos aspectos econômicos, pela qual 

passava o país, estavam previstos a redução da participação do Estado como 

produtor de bens e serviços e resumir setores essenciais da economia, como o 

energético, as telecomunicações e os transportes.  

Com efeito, o rearranjo sob a égide da desregulamentação setorial que 

afetou a agroindústria canavieira brasileira no pós 1990, e que se aguçou no final 

dessa década (com a liberalização dos preços), contribuiu para ampliar a 

eficiência e a competitividade do álcool brasileiro. Isso porque, com o fim do 

controle estatal, os produtores de álcool tiveram que se adaptar ao livre mercado 



68 
 

 

e caminhar sem os incentivos, os subsídios e a coordenação do Estado, 

BARROS; MORAES (2002).  

O fim do século XX foi marcado por muitas incertezas no setor 

sucroenergético brasileiro. Todavia, existiam neste contexto sérias expectativas 

quanto às possibilidades de ampliação de produção em função do crescimento 

das exportações de açúcar e do consumo interno de álcool anidro. A chegada do 

século XXI traz novas possibilidades baseadas no avanço tecnológico de motores 

bicombustíveis dos chamados carros flex, na possibilidade de formação do 

mercado mundial de álcool combustível, no forte movimento de 

internacionalização do capital e na diversificação industrial.  

 Ao longo do processo de desenvolvimento deste setor no Brasil, no 

período histórico de praticamente cinco séculos, a cana-de-açúcar passou por 

várias performances, ora de crises ora de apogeu no setor econômico; se tornou 

mais diversificado e ocupou novas áreas, territorializou novos espaços, expandiu 

se. Como uma das mais antigas formas econômicas do país e, como não poderia 

deixar de ser, expande seu eixo principal de produção para o Centro-Sul. O 

século XXI, sob a égide das novas tecnologias abre novas possibilidades para o 

setor que, inicialmente, desde a formação socioeconômica do país passou por 

várias denominações. Do antigo setor açucareiro da época colonial e do engenho, 

passou a ser sucroalcooleiro a partir da incorporação de novas práticas produtivas 

com vias ao atendimento mais exigente do capital internacional e por fim, nos dias 

atuais, passa a ser denominado setor sucroenergético dado ao mais novo perfil e 

as novas práticas produtivas advindas deste setor.  

O Brasil pode ser considerado como um dos países de maior 

desenvolvimento tecnológico no setor sucroenergético. Pode-se afirmar ainda que 

esse setor, apesar das várias mudanças técnicas, pode ser identificado como 

uma das formas econômicas mais antigas do país, com maior volume de 

produção no campo de energia alimentar, veicular e elétrica com base em matéria 

renovável. Desta forma, sendo esta forma econômica uma das mais significativas 

do país, faz jus afirmar que esta deu e dá ao Brasil destaques na produção de 

fontes de energias renováveis, no fortalecimento econômico e tecnológico nas 

relações capitalistas que compõem as contradições de uma organização 

socioespacial desigual.  
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O século XXI traz novas perspectivas para o setor sucroenergético que 

demandam escalas de produção mais ampla com vias ao atendimento do 

mercado interno e externo. Com padrões técnicos mais elaborados embutidos de 

altas tecnologias o setor se expande para as regiões dos Cerrados, alcança 

espaços antes considerados impróprios para esta atividade. 

 

2.6. O Cerrado como alvo da expansão do setor sucroenergético  

 

As necessidades de aumento da produção de biocombustíveis no Brasil, 

especialmente no início do século XXI, se dá em função suprir a demanda 

nacional e internacional, como alternativa viável devida seu caráter renovável. 

Dessa forma o Brasil assume a intenção de produzir cana-de-açúcar incentivando 

nacionalmente essa produção a fim de suprir a demanda de seus derivados. Uma 

das principais áreas de expansão para a cana-de-açúcar no Brasil é o Cerrado 

brasileiro. Todavia a incorporação de grandes extensões de áreas do Cerrado 

pelo setor sucroenergético está se sobrepondo em outras atividades agrícolas, 

como a pecuária, e a produção de grãos especialmente a soja o milho e o sorgo. 

O setor sucroenergético é uma das formas econômicas que mais se 

desenvolveu na última década. Segundo dados do MAPA (2010b) a indústria de 

processamento da cana-de-açúcar, contabilizou 625 milhões de toneladas moídas 

na safra 2010/2011. O número é recorde e representa aumento de 3,4% na 

produção total comparada com o ciclo anterior. Esta expansão expressiva do 

setor sucroenergético é concomitante ás discussões que versam sobre questões 

políticas, econômicas e ambientais em volta do mundo. Todavia internamente tais 

discussões expressam a mesma importância no que diz respeito ao uso e 

ocupação das terras para o cultivo da matéria-prima dessa forma econômica. 

Nesta perspectiva as discussões se concentram ainda em torno da substituição 

das formas produtivas antes existentes em função da expansão cana-de-açúcar 

especialmente para as áreas do Cerrado brasileiro. 

Com o aumento na demanda interna e externa, a expansão do setor ora 

em questão é justificada pelas crises energéticas e climáticas, amplamente 

divulgadas e debatidas no contexto internacional nas últimas décadas Houtart 

(2010). Todavia esse mesmo autor em suas discussões, afirma ser esta nova 
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expansão um mecanismo com fins na manutenção de determinados modelos 

produtivos, (neste caso o setor sucroenergético) amparados e estabelecidos por 

forças capitalistas cujo modelo pauta-se no individualismo e na reprodução 

ampliada do capital.  

O mecanismo da expansão da agroindústria canavieira para a Região dos 

Cerrados se faz sustentado por um sistemático conjunto tecnológico capaz de 

identificar as adequações técnicas mais significativas do setor, na intenção de 

estabelecer condições de maior rentabilidade e, portanto, maior capacidade de 

proporcionar lucro ao capital aplicado. Neste viés Silva afirma que a expansão 

deste modelo produtivo para a região dos Cerrados [...] 

 

[...] desarticula setores produtivos e comunidades locais e estabelece 

o reordenamento dos elementos espaciais de maneira significativa, 

tornando-se necessário compreender os mecanismos que 

determinam a expansão do setor e os impactos causados na 

economia, política, cultura e natureza nesses locais (SILVA, 2011, 

p.56). 

 

  O processo de expansão, e, por conseguinte, a territorialização 

deste setor na Região do Cerrado é relativamente recente e ainda em curso. 

Desta forma pode- se dizer que o movimento de instalação do setor 

sucroenergético em relação à desinstalação de formas antes existentes neste 

espaço, ocorre em diferentes escalas com ou sem a resistência de forças 

econômicas, resultando o que Haesbaert (2006) denomina de multiterritorialidade.  

 As áreas do Cerrado passam a ser um espaço de interesses para a 

expansão dessa atividade, dado ao processo tecnológico e as condições naturais 

encontrados nesta região (clima, solo, relevo e recursos hídricos dentre outros) 

constituem se em atrativo para a territorialização desta forma econômica. Outro 

fator que torna viável à realização de investimentos por parte do setor 

sucroenergético nessas áreas seria o fácil acesso às terras associado aos baixos 

preços para a compra ou o arrendamento assim como a grande quantidade de 

terras disponíveis para produção da cana-de-açúcar e, por conseguinte a 

produção de açúcar, etanol e a co-geração de energia. 

Desse modo, atendendo, sobretudo, à demanda crescente de etanol, a 

expansão e a produção da cana-de-açúcar, encontram-se hoje num processo de 
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aumento considerado dos mais expressivos da sua história, sobretudo nas últimas 

cinco safras, tanto em área cultivada quanto em produtividade. Acredita-se que 

essa expansão recente é promovida, em grande parte, por uma série de 

iniciativas no campo tecnológico e organizacional, dentre as quais se destacam: 

automação no processamento industrial; mecanização das atividades agrícola e 

industrial; equipamentos e serviços especializados; pesquisas em variedades de 

cana mais produtiva; terceirização de tarefas capital-intensivas. Reações 

mercadológicas que visam racionalizar custos operacionais com estratégia de 

fusão ou aquisição de outras empresas para alcançar economias de escala e 

racionalizar os custos administrativos; formação de grupos de comercialização de 

álcool no mercado doméstico e externo; profissionalização administrativa das 

usinas e destilarias; adoção de ferramentas gerenciais modernas; e a criação do 

Sistema CONSECANA (Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e 

Álcool do Estado de São Paulo) regulamentando a compra e venda de cana-de-

açúcar (MAPA, 2007). 

Pode-se observar que a expansão do setor sucroenergético para as áreas 

do Cerrado é um movimento amplo complexo e contínuo, haja vista, que sempre 

que alterarem as variáveis geográfica, social e econômica haverá um 

reordenamento do espaço produtivo que desencadeará uma nova etapa de 

expansão do setor. Verifica-se que no solo do Cerrado preponderava 

principalmente, produção de grãos e pecuária, porém com a expansão do setor 

sucroalcooleiro em escala mundial, e também atraída pelo preço e pelas 

condições físicas do solo, a atividade canavieira vem se expandindo para o 

Cerrado especificamente a região Centro-Oeste e com maior concentração para o 

estado de Goiás.  

 A incorporação de áreas do estado de Goiás para a cana-de-açúcar deve 

ser vista como um fenômeno associado à modificação do nível de investimento, 

em que serão aplicadas tecnologias diferentes daquelas adotadas em outras 

atividades produtivas, tanto na área agrícola quanto na área industrial. Tem-se 

que as máquinas, os implementos agrícolas e outros que serão utilizados desde o 

plantio até a colheita, terão suas especificidades para fazer cumprir os projetos 

que elevam a produtividade do setor sucroenergético no Brasil com grande 
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contribuição do Estado de Goiás e demais Regiões do Cerrado brasileiro como é 

o caso de Quirinópolis no sudoeste Goiano. 

As políticas para a expansão do setor , assim como o processo de 

territorialização advindo com a posse e a renda da terra, as formas de controle e 

domínio do setor sobre as demais formas produtivas, assim como, os impactos 

positivos e negativos do setor serão discutidos no capitulo seguinte. 
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CAPÍTULO III  

 

3- A IMPLANTAÇÃO DO SETOR SUCROENERGÉTICO EM 
QUIRINÓPOLIS 

    

A dinâmica territorial em Goiás no que se refere a sua regionalização, 

especificamente o Sudoeste Goiano, pode ser analisada a partir dos interesses 

econômicos de setores de São Paulo e de Minas Gerais, notadamente do Oeste 

Paulista e do Triangulo Mineiro, tendo como variáveis a expansão da agricultura e 

da pecuária. O Triangulo Mineiro com centralidade em Uberaba (antes dos anos 

70) e posteriormente em Uberlândia, serve como núcleo intermediário e 

estratégico com capacidade de absorção de estímulos da economia paulista no 

sentido de proliferar e intencionar influências para o Sudoeste goiano. 

Para Estevam (1998), o desenvolvimento da indústria e a economia 

consolidada do sudeste brasileiro promovem o papel de reordenação e 

redefinição da distribuição das atividades econômicas em Goiás. Promove ainda, 

a espacialização de novas formas econômicas a exemplo das atividades 

agropecuárias, dimensionando a formação de um novo perfil para o estado de 

Goiás e, por conseguinte a região sudoeste do estado, onde está inserido o 

município de Quirinópolis.  

Ocorrem então significativas transformações com a abertura de novas vias 

de penetração do Sul do estado, nas áreas de matas, pastagens naturais, solos 

férteis como as áreas do Sudoeste Goiano. Há de se ressaltar que o Sudoeste 

Goiano teve seu desenvolvimento econômico de forma díspar das demais é 

regiões do estado em que houve o predomínio da mineração. A ocupação inicial 

de Quirinópolis se deu pela criação de gado e em menor proporção pela 

agricultura, sendo a pecuária a principal atividade econômica até os dias atuais, 

quando se inicia a territorialização de uma nova forma econômica promovida pela 

introdução da cana-de-açúcar no município. 

Por intermédio dos paulistas e dos mineiros a região do Sudoeste goiano 

teve como principal atividade econômica a criação de gado, que no inicio do 

século XX era vendidos para intermediários paulistas e mineiros. Observa-se que 

processo de desenvolvimento da região Sudoeste de Goiás, por conseguinte de 
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Quirinópolis, município em estudo, até os anos de 1940, esteve relacionado 

diretamente a interesses privados que vinham sendo especulados, de forma 

particular, pela grande quantidade de recursos naturais presentes na região, 

inclusive a qualidade e abundância das terras. Galindo e Santos, (1995) 

entendem que este processo é balizado com a presença mais efetiva do Estado 

apoiando o avanço das frentes agropecuárias comerciais em direção a essa 

região e inicia-se a partir da década de 1950, com o intuito de incentivar a 

produção de um excedente alimentar que desse suporte ao desenvolvimento das 

principais economias do país. 

Embora emancipado politicamente em 1943 (desmembrado do município 

de Rio Verde) a economia do novo município pouco alterou devido á falta de 

estradas que interligassem o município a outras cidades de maior porte, fator este 

que dificultava o transporte da produção e o traslado do gado que neste contexto 

já era produzido além do consumo local. SAGIM JÚNIOR E SAGIM (2000). 

Estas características apontadas fizeram com que o município de 

Quirinópolis permanecesse até o final da década de 1940, num estágio de 

desenvolvimento muito lento, o que, aliás, era uma característica de todo o 

sudoeste goiano. De acordo com Barreira (1997) na década de 1940, mais de 

82% da população do Estado de Goiás era predominantemente rural, e a 

agricultura, de subsistência, portanto mesmo as pessoas que viviam nos centros 

urbanos da região do sudoeste goiano, em sua grande maioria, viviam do trabalho 

rural. Há de se lembrar de que neste contexto histórico a economia do país era de 

vocação agrária. A exemplo, Quirinópolis segue os mesmos padrões econômicos 

das demais regiões de Goiás, com prevalência, sobretudo na criação de gado 

seguido em menor escala pela produção de alimentos. 

Ressalta-se ainda neste contexto, além das características agrária do 

município, as dificuldades com o processo da logística de transportes e estradas 

pavimentadas, fato este que manteve o município com o desenvolvimento lento.  
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Figura- 03- Localização geográfica do Município de Quirinópolis 

 

Fonte: IBGE-2011. Organização: SILVA, R. M. 

 

O município de Quirinópolis-Go, localizado na região sudoeste do estado 

de Goiás, tem uma área territorial de 3.780,17 km2, equivalente a 1,11% do 

Estado de Goiás e está distante cerca de 280 km de Goiânia. A sede municipal 

está localizada em média a 540 m de altitude e tem sua posição geográfica 

determinada pelas seguintes coordenadas: 18º 26’54” de latitude Sul e 50º 27’ 06” 

de longitude Oeste. Encontra-se às margens do lago de São Simão, no rio 

Paranaíba, e está interligada às principais regiões do estado de Goiás e do país 

por uma malha rodoviária constituída, principalmente pelas GO 164, que liga à BR 

452 (Paranaiguara) e GO 206 que liga à BR 384 (Itumbiara). Limita-se ao Norte 

com os municípios de Rio Verde e Maurilândia, a Leste com Gouvelândia e 

Castelândia, a Oeste com Cachoeira Alta e Paranaiguara e ao Sul, limita-se com 

o estado de Minas Gerais. 

 Sua economia basea-se na agropecuária, com cultivo pouco expressivo de 

grãos (milho, soja e sorgo) e calcada, sobretudo, na atividade pecuarista,visto 
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que, a tradição com a economia baseada na agricultura/produção de grãos, foi 

uma expansão relativamente recente e pouco expressiva na região. Estas 

características estão sendo alteradas a partir de 2004/2005 territorialização do 

setor sucroenergético no município. 

No que se refere aos dados populacionais, de acordo com o último censo 

demográfico (IBGE, 2010) Quirinópolis possui uma população municipal de 

42.216 habitantes conforme pode ser observado na tabela 03. 

 

Tabela  03- Dados populacionais de Quirinópolis de 1940 a 2010.  

População de Quirinópolis de 1940 a 2010 

Ano Rural Urbana Total Geral 

  Total % Total %   

1940 11.745 88,87 1.471 11,13 13.216 

1950 15.783 85,84 2.604 14,16 18.387 

1960 22.405 87,37 3.239 12,63 25.644 

1970 25.273 66,64 12.649 33,36 37.922 

1980 13.513 37,25 22.766 62,75 36.279 

1990 6.975 20,35 27.301 79,65 34.276 

2000 6.857 18,78 29.655 81,22 36.512 

2010 6.518 15,44 35.698 84,56 42.216 

Fonte: Censo - IBGE/SEPLAN/GO, 2010. Elaboração autora. 

 

A análise do crescimento da população do município esta relacionada ao 

desenvolvimento do sudoeste goiano que segundo Correa (2010), especialmente 

nas décadas de 1960 e 1980 sofre a inversão de população rural para urbana, 

conforme se pode observar no quadro acima, onde a população urbana passa 

1960 de  3.239 para 22.766 em 1980.  

 

 A década de 1970 foi marcada pelo maciço êxodo rural primeiro pelo 

avanço tecnológico do campo, capitaneada pela iniciativa pública, dos 

governos estadual e federal, e segundo pela evolução da 

infraestrutura urbana, por meio de atividades ligadas ao comércio e 

serviços onde geram empregos e acabam por atrair o homem do 

campo para a cidade. (CORREA 2010, p 281). 

 

Destaca ainda Correa (2010) que, na década de 1970, essas políticas de 

investimentos atraíram migrantes paulistas e mineiros que adquiriram grandes 

porções de terras, fator este que justifica o fortalecimento da economia daquele 
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contexto, concomitante à concentração de terras que historicamente perdura até 

os dias atuais, conforme discutiremos em outro dado momento. Nota-se ainda 

que o município sofre uma redução de população no período compreendido entre 

as décadas de 1980 e 1990, fato este justificado pela emancipação política em 

1988, do município de Gouvelândia que possuía naquele momento 

aproximadamente 4.500 habitantes.   

Segundo exposto no Plano Diretor de Quirinópolis, o último decênio sofreu 

uma elevação significativa de seus índices demográfico, fato este seguramente 

associado a atividades de expansão econômica impulsionado pelo setor 

sucroenergético, instalado no município na ultima década. Tal elevação justifica-

se pelo fluxo migratório de trabalhadores vindos de outras regiões para compor a 

mão-de-obra do setor ora instalado, assim como, novos empresários em busca de 

terra para dela extrair a renda e ainda empresários atraídos pela renda do setor 

de logística.  

Para Sagim Júnior e Sagim (2000, p.125) “a economia de Quirinópolis 

sempre esteve ligado a terra, em especial a pecuária, pois a atividade com 

agricultura até a década de 1960 era de subsistência”. A princípio as atividades 

com a pecuária foram desenvolvidas de forma extensiva, sem o conhecimento de 

procedimentos técnicos e manejo adequado do solo e do tratamento para com o 

gado. Fato este que exigia grandes extensões de terra para a produção/criação 

do gado. Desta forma, os produtores/fazendeiros segundo Borges (2002) foram 

incorporando grandes parcelas de terras, quadro este, que contribuiu para o 

estabelecimento de grandes propriedades rurais com significativas áreas 

designadas às pastagens. Estas formas de apropriação resultaram no modelo 

concentracionista do latifúndio vigente no município. 

Para Peixinho (2006) a ocupação da região dos Cerrados se dava 

primordialmente nas áreas de vales onde predominavam os solos de melhor 

fertilidade natural sendo que tamanho da propriedade está associado ao status e 

o poder que a propriedade da terra tem, assim como, as formas de acesso à terra 

que se consolidaram no Brasil. Frente às formas técnicas de apropriação da terra, 

as condições naturais, de forma geral, mesmo que secundariamente 

influenciaram nas áreas ocupadas. As áreas de fertilidade naturais mais 

apropriadas para a agricultura, próximas às fontes de águas, foram ocupadas por 
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pequenos proprietários. Já as áreas maiores, com pastagens extensivas, 

procuravam aproveitar os campos naturais para o pastejo do gado. Este 

mecanismo resultou na concentração de terra seja para a reserva de valores, seja 

como instrumento de extração de renda, numa estrutura fundiária composta de 

uma minoria de proprietários que domina a maioria das terras.  

Nesta dinâmica a estrutura fundiária do município de Quirinópolis e a 

análise da dimensão dos imóveis rurais torna-se relevante para se avaliar a 

capacidade de instalação dos processos produtivos da exemplo do setor 

sucroenergético, assim como de sua capacidade de auferir o lucros e a renda da 

terra. Segundo dados do MDA/PRONAF e SEAGRO (2010) o município expressa 

uma forte concentração de terras distribuídas em poucos imóveis sendo que do 

total geral das propriedades cerca de 56% são consideradas grandes, as  médias 

representam 28% e as pequenas apenas 16% das propriedades.  

A título de entendimento, de acordo Ministério de Desenvolvimento Agrário 

– MDA/PRONAF e SEAGRO (2010), as propriedades rurais estão classificadas 

em conformidade com tamanho da área, mencionado por módulos fiscais, 

expressa em hectares da seguinte forma: pequena propriedade, até 4 módulos 

fiscais; média propriedade, de 4,1 a 15 módulos fiscais; grande propriedade-

acima de 15 módulos fiscais. Vale ressaltar que segundo o MDA/PRONAF 1 

módulo fiscal representa o equivalente a 30 hectares. 

 

Tabela 04– Utilização da terra no município de Quirinópolis, 1950-2009. 

Período 
Área 

utilizada 
(ha) 

Lavoura 
(ha) 

Pastagem 
Natural (ha) 

Pastagem 
Cultivada (ha) 

Matas/Florestas (ha) 

1950 170.350 16.406 153.944 - - 

1960 358.207 30.248 185.948 98.426 43.585 

1970 327.269 55.308 113.963 127.070 30.928 

1980 417.719 57.807 65.866 272.285 21.761 

1990 317.446 37.870 12.052 246.426 21.098 

2000 319.182 41.702 - 257.125 20.355 

2006 378.013 40.087 - 318.536 19.390 

2008 378.013 71.849 - 294.274 11.890 

2009 378.013 82.060 - 284.063 11.890 

Fonte: Censo agropecuário do IBGE (2006) e dados da SEAGRO (2010). Elaboração da 

autora.   
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Conforme dados da tabela, pode-se observar que a partir da década de 

1960, inicia-se a expansão mais acelerada da pecuária seguida de forma tímida 

pela agricultura, quando o município de Quirinópolis amplia significativamente, 

área de pastagens e implanta também áreas de pastagens cultivadas até então 

inexistentes na região. Do mesmo modo, a agricultura sofre também um impulso, 

passando de 30.248 mil hectares em 1960, para 55.308 mil hectares em 1970, 

tendo assim uma expressiva expansão nesta década. A maior parte das terras do 

município de Quirinópolis segundo os dados do Censo Agropecuário de 2006 do 

IBGE, e dados da SEAGRO (2009), passaram a ser utilizadas com pastagens 

cultivadas, não sendo registrados áreas com pastagens naturais a partir do ano 

de 2.000, seguidas pelas lavouras permanentes/temporárias e matas/florestas. A 

expressiva expansão agropecuária já mencionada coloca o município como o 4º 

maior produtor bovino em Goiás conforme dados do efetivo de bovinos na tabela 

número 04. 

Observa-se ainda a redução das áreas utilizadas no município em 1980 de 

417.719 hectares para 317.446 hectares em 1990. Tal redução pode ser 

justificada a exemplo da redução de população, pelo desmembramento do distrito 

de Gouvelândia emancipado politicamente no fim da década de 1980, conforme 

pode ser observado na tabela 05. 

 

Tabela  05- Efetivo de rebanho bovino no município de Quirinópolis de 1950 a 2010. 

Município = Quirinópolis – GO 

Tipo de rebanho = Bovino 

Ano 

1950 1960 1974 1975 1980 1990 2000 2006 2010 

115.324 200.048 233.583 242.432 427.004 350.000 360.000 356.000 330.000 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário/SEAGRO, (1970 a 2010). Organização da autora 

(2012). 

 

Ao analisar a evolução histórica quanto ao uso da terra no município, pode-

se observar que entre os anos de 1950 e 1960 expressos na tabela 06, o 

percentual de áreas cultivadas sofreu um aumento significativo saindo de 170.350 

em 1950 para 358.207 em 1960. Cruzando os dados de utilização das terras com 

a produção da agricultura e da pecuária, pode-se entender as razões para o 
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aumento das áreas utilizadas. Percebe-se que o efetivo de bovino e a produção 

agrícola cresceram de forma significativa. A criação de gado sai em 1950 da casa 

de 100 mil cabeças para 200 mil em 1960. A introdução da pastagem cultivada 

também é uma variável que compõe o aumento da utilização de áreas deste 

contexto, bem como o aumento sucessivo das pastagens conforme apontam os 

dados até 1970.  

Este aumento de áreas para a agropecuária pode ser entendido pelo viés 

das políticas públicas implantadas pela expansão da fronteira agrícola no Centro-

Oeste que vem a atingir a Sudoeste Goiano, e, por conseguinte o município de 

Quirinópolis. Tais políticas tiveram como principal objetivo atender as demandas 

de produtos primários para as regiões já industrializadas especialmente a Região 

Sudeste do País. Desta forma pode-se avaliar ainda que o aumento das áreas 

esteja associado aos incentivos governamentais atrelados às tecnologias do 

campo e ocorre no município, com o processo migratório de pessoas vindas de 

Minas Gerais e São Paulo atraídos pela disponibilidade e facilidade na aquisição 

de terras, assim como seus baixos preços.  

Ainda como ponto de discussão entre as tabelas antes apresentadas, 

pode-se perceber a redução das áreas ocupadas com a agricultura e com a 

pecuária. Da década de 1980 para a década 1990, a área total utilizada cai de 

417.719 ha para 317.446 hectares; as áreas de lavouras caem de 57.807 

hectares para 37.870 hectares; as pastagens naturais saem de 65.866 hectares 

para 12.052 hectares; as pastagens cultivadas caem de 272.285 hectares para 

246.426 hectares e as mata e florestas caem de 21.761 hectares para 21.098 

hectares. Esta redução de áreas é justificada segundo Correa (2010) pela 

emancipação política do distrito de Gouvelândia no ano de 1989, fato que fez 

desmembrar do município de Quirinópolis parte da área territorial. De acordo com 

os dados censos do IBGE/SEPLAN/GO 2010, o município perde área territorial 

assim como população no processo de emancipação do novo município. 

 Conforme discutido, o município de Quirinópolis teve como principal forma 

produtiva a pecuária bovina seguida pela produção de arroz e milho sendo a soja 

introduzida nesta região só a partir dos anos de 1970. Dadas as qualidades do 

solo, para o pastoreio extensivo fez-se necessário a introdução de pastagens 

cultivadas, fato este que ocorreu na década de 1960 conforme apontam os dados 
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do IBGE, SEAGRO (2006). O cultivo e a experiência com capim gordura, colonião 

e Jaraguá, gramíneas que se desenvolvem em terras férteis foram introduzidas 

como pastagens na década de 1960. As pastagens cultivadas foram praticadas 

segundo o senhor Luiz Pasquali por ocasião de pesquisa de campo em 

29/01/2012, ainda na década de 1960. Antecede, portanto, o cultivo de pastagens 

com a Brachiaria SSP na região. Ainda segundo o entrevistado estas espécies 

além de ser resistente ao período das secas, não exigiam tecnologias para o 

cultivo em terras férteis. Corroborando esta afirmativa Peixinho (2006), afirma que 

a espécie de capim Brachiaria SSP entra na região sudoeste no início de 1970 

com “internalização das condições criadas pelas políticas públicas, como o 

POLOCENTRO, para ocupação dos Cerrados e foram facilitadas pelas vantagens 

comparativas que as bases naturais ofereciam” PEIXINHO(2006, P. 62) .   

Segundo Wagner (1986) os períodos iniciais de ocupação agrícola na área 

do Centro-Oeste caracterizaram-se pela baixa utilização de tecnologia, sendo a 

sequência cultural mais frequente, após o desmatamento, o cultivo de arroz de 

sequeiro por um período de 2 ou 3 anos e posteriormente a instalação de 

pastagens. Para Souza, Spehar e Urben Filho (1982), esta é a sequência cultural 

mais frequente em sistemas de produção de baixo uso de insumos. O arroz de 

sequeiro era utilizado por ser uma cultura rústica, tolerante ao alumínio trocável e 

a baixos níveis de Fósforo, adequada para preparar o solo para pastagens.  

A dinâmica acima mencionada está relacionada com a chamada “expansão 

da fronteira agrícola” no Cerrado especialmente na região do Sudoeste Goiano, 

então promovido pelas políticas de modernização conservadora do campo. 

Quirinópolis inserido neste contexto serve como palco para a referida expansão 

que traz em suas matizes a implantação de tecnologias aplicadas ao campo, fato 

este que implicou na uso de defensivos nas áreas de grãos como o milho e a soja 

assim como, novas formas de manejo da pastagem, cultivadas. Neste processo é 

possível observar a continuidade e a consolidação do processo de concentração 

fundiária que determinou espacialidades na implantação de pastagens. Atrelado a 

isto ocorre o crescimento da produção e da produtividade, concomitante ao êxodo 

dos camponeses para a cidade, elevando de forma significativa a população 

urbana do município conforme se observou na tabela 01, onde tratou-se dos 

dados populacionais do município.  
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Tradicionalmente conhecida como uma região com vocação pecuarista, 

inserida no sudoeste goiano, Quirinópolis avança e alavanca as bases 

econômicas, porém o cultivo de grãos (milho e soja) tem sua representatividade 

no desenvolvimento deste processo. Segundo os dados do censo agropecuário 

IBGE (2006) e dados da SEAGRO (2009) expressos no quadro a cima citados, as 

atividades com a pecuária no município de Quirinópolis até a década de 1950, era 

pouco expressiva, transformando nas décadas subsequentes, com a inserção do 

município no cenário produtivo, quando a produção deixou de ter o consumo 

apenas local, e expande-se nacionalmente. 

 Nas décadas de 1960/70, o acelerado processo de desenvolvimento 

econômico está atrelado, conforme exposto anteriormente ao desenvolvimento da 

fronteira agrícola. A priori, tal expansão visava à ocupação das áreas do Cerrado 

e, sobretudo, territorializar espaços para a produção alimentar. Posteriormente, 

expansão se dá, especialmente, para a produção de grãos para exportação. 

Neste cenário Quirinópolis desponta no desbravamento do Cerrado e tem neste 

primeiro momento do desenvolvimento da fronteira agrícola, uma expressiva 

produção e produtividade na agricultura com o cultivo de grãos, todavia a 

pecuária era a expressividade da forma econômica predominante no município.  

Neste ínterim, a produção de arroz e milho praticada no município pode ser 

compreendida enquanto produção de subsistência, modelo este que se 

transformou nesta região na década de 1970 influenciado pelas políticas 

vinculadas aos Planos Nacionais de Desenvolvimento (PNDs), quando o 

município substitui a cultura de arroz, pelas culturas de milho e soja, e, com maior 

sobrepujança na criação de gado. Segundo Peixinho (2006.p.97), cultivo de arroz 

no Sudoeste goiano foi utilizado para abertura de áreas nos Cerrados. Não tinha 

ligação direta com produção de alimentos, era mais um nível tecnológico apoiado 

nas políticas de incentivos do governo. Desta forma, Quirinópolis, por questões de 

ordem natural, neste contexto não teve a maioria suas terras ocupadas por grãos, 

sendo utilizadas apenas pequenas manchas de solos melhores para esse fim, 

especialmente para o plantio de soja e milho. Tal fato pode ser analisado através 

da caracterização dos solos que, segundo Silva (2011), são observados três tipos 

principais, a saber: Latossolos, Argissolos e Neossolos Quartzarênicos conforme 

mostra a figura 04. 
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Figura 04- Mapa Pedológico do Município de Quirinópolis 2010. 

 

Fonte: SIEG. Organização Silva 2010. 

 

No município de Quirinópolis os Latossolos (vermelho eutroférrico e 

Vermelho Amarelo) em maior quantidade, foram ocupados com pastagens 

extensivas, seguido de culturas anuais, especialmente com a soja. As ocorrências 

dos Latossolos em um relevo plano ou suavemente ondulado propiciaram a 

mecanização, facilitando o manejo agrícola. Ocorrem também no município os 

Argissolos localizados nos sopés das serras apresentam relevo de plano a 

ondulado, fator este que dificulta o cultivo de forma mecanizada e requer atenção 

mais cuidadosa quanto ao manejo, para evitar a degradação dos solos. Há ainda 

a formação de Neossolos Quartzarênicos com ocorrência junto às escarpas das 

serras onde se verifica uma topografia elevada com alta declividade, sendo essas 

duas ultimas classes de solos utilizadas com pastagens. (EMBRAPA, 2007).  

Devido à qualidade do solo conforme discutido, o desenvolvimento 

econômico do município ora em discussão, assim boa parte da região do 
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Sudoeste Goiano, teve na agropecuária o seu principal fator de crescimento. 

Observa-se que a vocação econômica do município é determinada pela qualidade 

do solo, visto que a maioria das terras é composta de latossolos vermelho 

amarelo mais propício para a pecuária do que para a agricultura. Entretanto é 

prudente relembrar que o desenvolvimento do município em questão, deve ser 

analisado no contexto do estado de Goiás juntamente com o processo de 

crescimento da Região Centro-Oeste, que até as décadas de 1950 e 1960 era 

vista como “celeiro” do Brasil na qual sua função primeira era produzir matérias-

primas e produtos alimentícios de necessidade básica para o mercado interno. 

Nesta perspectiva, a partir da década de 1960, toda a região Centro-Oeste e, por 

conseguinte o município de Quirinópolis sofre uma forte e acelerada mudança em 

sua base produtiva.  

Corroborando este pensamento, Ferreira e Fernandes Filho, (2003) 

entende que este processo de desenvolvimento capitalista, subsidiado pelas 

políticas governamentais, teve como foco principal a produção de alimentos para 

as regiões mais desenvolvidas, ou seja, desde o primeiro mandado da era Vargas 

vislumbrou-se na região Centro-Oeste, essa grande possibilidade para sustentar o 

desenvolvimento das regiões Sul e Sudeste do país. 

Com a implementação das políticas de governo juntamente com a criação 

da Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO) (1967) 

verifica-se a implementação de políticas regionais onde se destaca a expansão da 

fronteira agrícola, promove-se também, fortes investimentos em infraestrutura, 

assim como um novo padrão tecnológico com a chamada Revolução Verde. 

Desta forma ocorre a incorporação das áreas de Cerrado no processo produtivo 

do país, como é o caso da Região na qual Quirinópolis está inserida. Culturas até 

então tidas como impraticáveis nesta região, foram introduzidas substituindo ou 

territorializando novos padrões produtivos no Cerrado, como é o caso da soja, do 

milho e recentemente a cana-de-açúcar conforme pode observar na tabela 06. 
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Tabela  06- Produção de Arroz, Milho e Soja e cana-de-açúcar no município de 
Quirinópolis de 1970 a 2006. 

Produção de Arroz, Milho e Soja e Cana-de-açúcar 

  Arroz Milho Soja Cana-de-açúcar 

Ano 
Qtd em 

Ton. 

Área 
Plantada 
em (ha) 

Qtd em 
Ton. 

Área 
Plantada 
em (ha) 

Qtd em 
Ton. 

Área 
Plantada 
em (ha) 

Qtd em 
Ton. 

Área 
Plantada 
em (ha) 

1970 25.614 30.565 23.685 17.940 1.277 1.502 - - 

1975 12.822 26.030 58.510 26.837 9.887 6.347 - - 

1980 27.537 18.917 55.327 22.909 32.446 15.965 - - 

1985 14.822 9.580 40.261 17.696 43.959 21.238 - - 

1990 1.280 1.160 33.310 16.000 19.800 15.000 - - 

2000 2.640 1.200 45.200 8.400 70.000 28.000 - - 

2006 1.600 2.000 44.480 8.200 66.600 45.000 - 5.790 

2010 360 150 25.200 3.500 66.600 20.000 10.198,51 43.200 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário/SEAGRO, (1970 a 2010) Elaboração da autora. 

 

Conforme os dados da tabela demonstram, houve uma variação entre as 

culturas cultivadas no município, entre 1970 e 2010. A cultura do arroz, 

tradicionalmente usada na abertura de áreas no Cerrado, tem sua maior expressão 

em 1970, período de abertura de áreas de Cerrado no município, e seguiu 

declinando até meados da década de 1980, indicando a consolidação da abertura 

dos cerrados. Já a cultura do milho, apesar de não ser uma cultura que fora usada, 

tradicionalmente, para a abertura de áreas nos cerrados, teve um movimento 

correlacionado com a do arroz, aparentemente ocupando áreas que foram, 

inicialmente, usadas com o arroz, pois têm uma razão inversa, enquanto a área do 

arroz reduz a do milho aumenta. Esse movimento entre as áreas do arroz e do 

milho é alterado com a expansão da área da soja que, a partir da década de 1980, 

tem sua área expandida. Considerando a área total do município 417.719 hectares, 

as áreas exploradas com essas culturas representam pouco mais de 13%, 

percentual muito pequeno em relação à pecuária, principal atividade do município.  

Apesar da variação das áreas entres as culturas de arroz, milho e soja, nas 

três ultimas décadas, a área total com exploração agrícola sempre se manteve na 

casa de 50.000 hectares. Como já mencionado acima, uma área pouco expressiva 

se comparada com a área total do município. Entretanto, esse fato começou a 

mudar a partir da instalação de duas unidades industriais para a produção de 

etanol e energia no município. Fato este o que elevou a área agrícola do município 
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em 2010 para 66.850 hectares, sendo que desse total a cultura da cana-de-açúcar 

passou a ocupar 43.200 hectares. Os dados, em si, já indicam uma profunda 

alteração no perfil agrícola do município que, mesmo sendo uma atividade 

secundária, mostra como as áreas das culturas do milho e soja (o que arroz só teve 

expressão no período da abertura), estão sendo ocupadas pela cana-de-açúcar. 

O fato da cultura da cana-de-açúcar ser uma atividade nova no município 

implicará em mudanças profundas na dinâmica socioespacial, pois não se trata de 

uma simples substituição de culturas, trata-se fundamentalmente da reconfiguração 

no espaço produtivo rural e suas consequentes implicações no urbano. Nas 

práticas culturais de manejo nas áreas dos cerrados, a rotação de culturas de 

grãos (milho, soja, sorgo, etc.) é normal e, comumente, praticada pelos mesmos 

produtores. Já o cultivo de cana-de-açúcar requer outros manejos, outra logística e 

especialmente, novas  relações na cadeia de produção. Enquanto a produção de 

grãos está estruturada na produção individualizada, a produção da cana-de-açúcar 

segue a lógica da integração, em que a indústria controla a produção. Portanto, a 

produção está intimamente ligada à indústria, não há deslocamento da produção 

de cana-de-açúcar para outras regiões, já se cultiva vinculado às demandas das 

unidades industriais específicas. Esses aspectos, entre outros, serão analisados 

nos tópicos seguinte deste mesmo capítulo. 

A dinâmica de desenvolvimento econômico de Quirinópolis e região pode 

ser analisada pelo viés da agropecuária e a partir de 2005 pelo setor 

sucroenergético, pautado, sobretudo pela exploração das terras do Cerrado. 

Segundo Santos (2002), as terras agricultáveis do município encontram-se quase 

em sua totalidade, distribuídas e ocupadas pela agricultura, a pecuária e a cana-

de-açúcar, fato este que afetou inclusive parte das reservas legais, que foram 

também utilizadas para tal exploração. Até o ano de 2005 as fisionomias originais 

do Cerrado eram encontradas somente através de fragmentos, visto que, o 

desmatamento desta região, data do período de expansão da agricultura e da 

pecuária nos últimos 50 anos. Tais fragmentos podem ser observados na porção 

Norte – Noroeste e Sul- sudoeste conforme mostra a figura 05. 
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Figura  05- Mapa de Uso do Solo do município de Quirinópolis-GO (2004). 

 

FONTE: SIEG, Organização Silva 2010. 

 

Conforme observado no mapa (figura 05), até o ano de 2004, segundo os 

dados do Censo Agropecuário do IBGE (2006), expresso no Plano Diretor (2008) 

do município, em Quirinópolis a maior parte das terras é utilizada com pastagens 

naturais e artificiais, seguidas pelas matas naturais e plantadas, lavouras 

permanentes e temporárias conforme demonstra o gráfico 01. 

       
Gráfico 01- Uso e ocupação das terras em Quirinópolis em 2005 
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Quanto ao uso das terras no município, observa-se a expansão das áreas 

utilizadas na agricultura. Segundo dados do IBGE/SEAGRO (2010), em 2.000, 

somavam 319.182 mil hectares de áreas agrícolas cultiváveis e amplia em 2006 

para 378.013 mil hectares.  

O desenvolvimento econômico do município de Quirinópolis teve como 

base as forças produtivas da agricultura e pecuária até o ano de 2004. Neste 

processo a análise da organização do espaço do município em estudo pode ser 

entendido pelo viés da territorialização de sistemas produtivos, em seus diferentes 

matizes, a saber, desde o uso do espaço natural a estrutura fundiária e as formas 

de domínios destes espaços. Esta perspectiva remete a compreensão de que as 

forças produtivas instaladas no município de Quirinópolis anterior ao ano de 2005, 

no processo de territorialização da agricultura e maior proporção a pecuária. O 

controle e a apropriação do espaço ora discutido, se deu pela posse da terra via 

compra de terras (propriedade por título de compra) e em menor proporção 

arrendamento, fato este, alterado a partir de 2005 com a instalação do setor 

sucroenergético na região.  

Uma das condições fundamentais para a consolidação da agricultura e da 

pecuária, ou de qualquer forma produtiva são o controle e a propriedade da terra. 

Assim sendo, esta condição não foi superada em Goiás. Tal condição reproduz no 

estado, o que RAMOS (1999, p.21) salienta para o Brasil: “o domínio sobre todo o 

processo produtivo, a partir do controle da propriedade fundiária, que é, ao 

mesmo tempo, base do poder político e da obtenção de privilégios”. Este fato 

como observado, tem atravessado séculos no Brasil, o que difere são os novos 

modelos implantados em cada periodização. A periodização é fundamental para 

compreender as mudanças espaciais que dinamizaram e continuam 

transformando o processo econômico do município.  

 

A periodização é fundamental para compreender as mudanças 

espaciais. Os períodos são marcados pelo desenvolvimento das 

estruturas e suas formas espaciais. Os lugares vão assumindo 

formas específicas conforme são alcançados pela divisão territorial do 

trabalho que, dependendo das escalas das ações, alteram suas 

relações territoriais no espaço nacional e internacional. Além disso, 

as funções reclamadas pelas novas estruturas produtivas dependem 

das condições internas que cada lugar oferece. Desse modo, o 

espaço preexistente torna-se importante na mediação entre as formas 
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anteriores e as novas, podendo agilizar as novas espacializações ou 

criar resistências. PEIXINHO (2006, p105). 

 

As novas formas espaciais configuradas no município de Quirinópolis a 

partir de 2005 serão discutidas no tópico seguinte com ênfase na territorialização 

e renda da terra. 

 

3.1. A territorialização da cana-de-açúcar no município de Quirinópolis 

 

A territorialização de uma atividade em um determinado espaço, 

independente da sua natureza, estabelece uma relação de poder. O exercício do 

poder se dá a partir de uma relação de domínio. Os domínios, de uma forma 

geral, podem ser observados, tantos nas relações naturais como nas sociais. Os 

domínios em ambientes complexos, mesmo que haja monopolização, 

homogeneização, sempre estão imbricados de contradições que provocam 

mudanças. Assim, para compreender as formações territoriais é preciso entender 

as mudanças no contexto das conexões entres os atores que impulsionam as 

mudanças. 

A condição para que haja mudança é a existência do anterior que no caso 

de Quirinópolis pode ser observado pela substituição das formas produtivas antes 

instaladas, pelas novas formas expoênciadas pelo setor sucroenegético.   As 

atividades do setor vivem atualmente a era tecnológica, quando a ciência avança 

a cada momento em função do favorecimento e ampliação da capacidade 

humana e em favor do desenvolvimento do capitalismo. Todavia o processo de 

territorialização de determinadas forças produtivas, dependem em acentuada 

proporção de determinadas variáveis naturais sem as quais este processo não se 

consolida.  

 Dentre os aspectos naturais, nota-se que para a instalação cada atividade 

econômica associada à agricultura faz-se necessário uma seleção, com a 

observância de determinadas características de natureza sociais econômicas e 

mais especificamente de ordem natural. Tais elementos compõem as variáveis 

que se entende, serem capazes de promover a realização de determinadas 

formas produtivas, assim como a produção em larga escala de forma lucrativa 

como é o caso da cana-de-açúcar, que para sua territorialização em um dado 



90 
 

 

espaço, impõe uma exigência previa de solos férteis e propícios a essa cultura, 

tais como clima e relevo dentre outras varáveis. Corroborando este pensamento o 

Engenheiro Agrônomo Raimundo Ari Maia Freire (entrevista em 24/05/2012), 

afirma que além dos fatores naturais acima descritos, é importante ressaltar que 

os ambientes de produções (qualidade do solo) são fatores relevantes e decisivos 

na seleção das áreas para a instalação do setor.  

A territorialização de um espaço já ocupado anteriormente por 

determinadas formas produtivas, estabelece conflitos em relação à acomodação 

de um novo padrão, que na análise Haesbaert (2006), se dá a partir do controle 

advindo do poder, e da apropriação do espaço na destituição dos elementos ou 

rugosidades antes existentes. Neste processo há também a apropriação dos 

recursos naturais, assim como, a apropriação das condições de reprodução 

ampliada do capital. Nesta dinâmica ocorrem as formas de domínio socioespacial 

valorizado pelo capital, quando surge a formação de novos territórios. No caso de 

Quirinópolis a territorialização do setor sucroenergético. 

Neste pensamento, o setor sucroenergético realiza novas territorialidades, 

com a expansão econômica na ultima década conforme já discutido 

anteriormente. Este processo de expansão para a região do Cerrado ocorre com 

a intenção de ter a seu dispor o espaço e dele extrair o lucro, assim como exercer 

o poder sobre a sociedade local nas áreas de expansão, como é o caso da 

territorialização do setor no município de Quirinópolis a partir de 2005. Estas 

formas econômicas ora territorializadas têm como fonte facilitadora o investimento 

de capital internacional, que vêem no setor sucroenergético uma garantia de 

mercado e as possibilidades de grandes lucros. 

A exemplo de novas territorialidades facilitadas pela internacionalização do 

capital, as usinas do setor sucroenergético instaladas em Quirinópolis, vem 

promovendo esta territorialização através de parcerias  consolidadas no ano de 

2011 entre o grupo São João/ Usina São Francisco e a Cargil, promovendo o 

processo de joint-venture na constituição da SJC Bioenergia. Tal constituição 

resultara no fortalecimento bioenergético do segmento de açúcar, etanol, e 

bioeletricidade. Esta nova empresa agrupará os ativos industriais do GSJ No 

Estado de Goiás, representados pela USF em operação desde o ano de 2006 e 
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da UCD ainda em fase de montagem (com previsão de funcionamento em 2013) 

no município de Cachoeira Dourada/GO.  

Outra parceria de substancial importância ocorre no ano de 2010 entre a 

Usina Boa Vista do grupo São Martinho e a Petrobrás Biocombustíveis a Nova 

Fronteira S.A, voltados para a produção de etanol criando a Nova Fronteira 

Bioenergia S.A. Segundo dados do Jornal da Cana (2010) este projeto 

compreende 100% do projeto greenfield, SMBJ Agroindustrial S.A, quando a 

Nova Fronteira Bioenergia S.A, investirá 520 milhões na USF para transformá-la 

na maior produtora de etanol de cana-de-açúcar do mundo.  

O processo de parcerias joint-venture acima relatado promove o 

fortalecimento grupos na formação de novas territorialidades, que na perspectiva 

de Haesbaert (2006) corroborado por Silva (2011) entendem que: 

 

A formação dos territórios é facilitada pela  internacionalização do 

capital aplicado nesse setor. O fato de contar com recursos 

financeiros internacionais faz com que a lógica da formação de 

territórios por esses grupos seja modificada drasticamente. Na 

prática, o setor realiza um movimento dialético em que ocorre a 

desterritorialização do próprio setor, que passa a ser um setor 

mundializado e, ao mesmo tempo, se estabelecem territórios 

organizados em rede, nos quais a fluidez, a circulação e o controle de 

pontos específicos se tornam fundamentais para o sucesso do 

empreendimento. Na escala local, esses grupos buscam estabelecer 

suas territorialidades de tal forma que passem a controlar parcelas do 

espaço que sejam úteis à sua produção, formando territorialidades 

Areais nas áreas de expansão do setor. SILVA (2011, p. 94). 

 

Em escala local o processo de instalação destes grupos se faz com base 

no domínio e controle fundiário, visto que a condição primeira para tal é a terra. 

Assim pode-se observar que no período anterior á instalação do setor 

sucroenergético no município ora discutido, o processo de ocupação fundiária 

ocorreu nos mesmos moldes dos demais complexos agroindustriais (CAIs), onde 

o capital industrial é desvinculado do capital fundiário. Ramos (1999) enfatiza que 

diferente disso e estrategicamente o setor sucroenergético busca as garantias de 

suas unidades produtivas, com a produção de matéria-prima, próximas às 

indústrias, garantido com isso um abastecimento eficiente promovido pela renda 

diferencial I. 
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 Na dinâmica de territorialização do setor no município de Quirinópolis , 

nota-se que a maioria da matéria-prima que tal agroindústria necessita, é advinda 

de terras arrendadas de proprietários descapitalizados ou por pequenos 

proprietários com dificuldades de subsistir no campo, e que se vêem diante da 

necessidade de arrendar suas terras a esta agroindústria. Quando o proprietário 

de terras arrenda suas terras por meio de um contrato legal, ele acaba 

repassando uma fração da renda da terra ao usineiro, portanto, estamos diante da 

sujeição da renda da terra ao capital monopolista da usina. Neste pensamento, 

Oliveira enfatiza ser este o “processo contraditório da apropriação de renda da 

terra pelo capital, assistimos, portanto, de um lado a unificação do proprietário e 

do capitalista numa mesma pessoa” (OLIVEIRA, 1981, p. 09). Neste sentido, o 

arrendamento de terras praticado pelo setor, desenvolve o processo de sujeição 

da renda da terra ao capital sem que se dê a expropriação dos instrumentos de 

produção. 

Como característica particular de extração da renda da terra pelo setor, 

ocorre no município de Quirinópolis a prática de arrendamento pelos usineiros e 

posteriormente o repasse sob formas de realocação destas terras (arrendamento) 

para terceiros, num contrato específico em que o arrendatário se responsabiliza 

pela produção de matéria-prima para as indústrias. Tal processo foi confirmado 

pelo senhor José Carlos Caldeiras, responsável pelo setor agrícola da Usina São 

Francisco (em entrevista 2011), onde as usinas detêm a posse e o domínio da 

terra garantindo, assim a produção da matéria-prima para a produção de álcool, 

açúcar e energia. 

Faz-se necessário observar que quando o proprietário entrega sua terra em 

forma de arrendamento (aluguel), também entrega uma fração de renda fundiária 

que será apropriada pelo usineiro que arrendou, sem que o proprietário perca seu 

direito sobre a propriedade. Ou seja, alugar ou vender a terra significa cobrar um 

tributo de uma sociedade inteira, pelo uso ou pela venda, a mais-valia social. 

Portanto, o usineiro ao alugar a terra do proprietário fica com o direito de cobrar 

renda da sociedade, renda esta que apenas uma parte é repassada, por meio do 

aluguel, ao proprietário Martins (1981). Nesta perspectiva o restante da renda (a 

maior parte) é atribuído ao usineiro. Esta prática é confirmada pelo agrônomo 

Raimundo Ari Maia Freire que afirmou em entrevista 25/05/2012: quando a usina 
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arrenda a terra e repassa para outra pessoa com responsabilidade de produzir a 

cana-de-açúcar, esta garante a posse da terra, e a matéria-prima, se eximindo 

dos gastos com a produção, assim como os riscos com a mesma. 

Na busca da confirmação desta prática de arrendamento pelo setor, em 

entrevista em 26/01/2012, o Sr. Ocires Bernardes Andrade, (produtor) afirma ter 

arrendado terras da Usina São Francisco para a produção da cana-de-açúcar, 

onde a mesma financia os custos com a produção, que será paga (pelo 

arrendatário) após a colheita. Nesta dinâmica a usina recebe a cana-de-açúcar 

sob forma de fornecimento. Com este mecanismo o setor sucroenergético acaba 

monopolizando o território sem, no entanto, mobilizar capital. Neste pensamento o 

processo de monopolização do capital sobre a agricultura é visto por Oliveira 

como [...], “processo contraditório [...]. Estamos, pois, diante do processo de 

monopolização do território pelo capital” Oliveira, (1996, p. 25).  

      Conforme o exposto e confirmado pelo agrônomo José Carlos Caldeira 

(2011), o setor não se interessa pela posse da terra via a compra de título devido 

ao alto custo. No entanto, observa-se que o setor garante pelo arrendamento a 

monopolização do território e a apropriação da renda da terra, num mecanismo 

em que o capital monopolista cria e recria suas estratégias em busca da renda da 

terra e do lucro oferecido pela mesma. Estas estratégias apontam a visão dos 

capitalistas que detêm o capital, visam a renda da terra, e a transformam em 

mercadoria, Martins (1981). 

 

3.2. As transformações advindas com a territorialização do setor 

sucroenergético no município de Quirinópolis 

 

A implantação do setor sucroenergético a partir de 2005 no município de 

Quirinópolis impõe a divisão de espaços antes ocupados com as culturas de soja 

e milho, assim como, as pastagens. A substituição das forças produtivas antes 

existentes revela uma nova dinâmica territorial no município. Nesta dinâmica a 

expansão do setor se consolida pautada na produção de açúcar, álcool e energia 

promovendo divisas econômicas significativas para a região.  

Considerando as atividades do setor sucroenergético no município de 

Quirinópolis (cultivo da cana-de-açúcar e seu processamento industrial para a 
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obtenção de açúcar, etanol e energia elétrica) é possível perceber as alterações 

consolidadas pela nova forma produtiva que deram um novo perfil para o 

município nos últimos anos. Neste pensamento os atores ora atuantes promovem 

a reordenação do espaço na região, com alterações no campo do trabalho, assim 

como na reordenação do espaço socioeconômico rural e urbano.  

As estratégias de territorialização usadas pelo setor sucroenergético no 

município, ocorreu nos moldes convencional, onde a terra e a logística fazem 

parte do processo como peça chave para tal. O setor não encontrou resistência 

para sua territorialização no município, fato este justificado pelas dificuldades 

encontradas pelos produtores de grãos que encontravam se endividados dada a 

falta de políticas públicas para o setor da agricultura Borges (2011). Apoiado nos 

incentivos do poder público municipal e estadual ocorre então a territorialização 

do setor sucroenergético no município.  

O município de Quirinópolis é considerado como representativo deste 

processo recente de expansão da cana-de-açúcar em Goiás, que se justifica pela 

notável e rápida expansão de duas usinas/destilarias de açúcar e álcool e 

energia, consideradas de grande porte (MAPA, 2010). Vale lembrar que estas 

empresas instalam com suas características particulares, sendo que a condição 

primeira para tal é a terra. 

 

 

    

Fonte: Prefeitura Municipal de Quirinópolis- Goiás, 2007. 

 

  Assim sendo as usinas vem se apossando de grandes quantidades de 

terras, no município e também nos municípios circunvizinhos o que coloca 

Figura  06- Usina São João Cargil 
Usina São Francisco 

         

Figura  07- Usina Nova Fronteira Bioenergia 
Usina Boa Vista 
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atualmente Quirinópolis, com área de produção de 43.502 hectares e 

Gouvelândia, com área de produção de 20.850 hectares, respectivamente 

primeiro e oitavo no ranking estadual (Canasat, 2011). Vale lembrar que até 2004 

esta região tinha como principal forma econômica a criação de gado com 

pastagem extensiva, seguido da cultura de grãos, na maior parte soja e 

posteriormente o milho não sendo registrada a ocorrência do cultivo cana-de-

açúcar até este período. 

Para Borges (2011) o atrativo desta região pelo setor sucroenergético como 

uma das principais produtoras de etanol, açúcar e energia, repousa na lógica de 

oferta de terras já preparadas pela fronteira agrícola anterior, onde a cana-de-

açúcar ocupou áreas agrícolas de grãos e posteriormente de pastagens, 

envolvendo menores custos de produção no início do processo. Somam-se a isto 

os baixos preços das terras (em relação às regiões tradicionalmente produtoras de 

cana) no início do processo de implantação do setor, e a infraestrutura herdada do 

processo anterior. Com isso pode afirmar que a decisão dos grupos interessados, 

implantou as usinas, com bases estratégicas em termos econômico-financeiros, 

que foi o deslocamento do setor para áreas de menores custos das terras (em 

relação às terras de São Paulo), visto que o foco principal deste setor é a renda da 

terra.  

A introdução do setor sucroenergético sudoeste de Goiás provocou 

inquietude nos produtores de grãos e carne da região. Neste pensamento a 

exemplo de municípios como Rio Verde/GO, e Jataí/GO, o município de 

Quirinópolis cria como mecanismo de proteção aos produtores rurais, a Lei nº 

2.679 de 18/de setembro de 2007, que regulamenta a utilização e delimita a 

utilização das terras das terras no município. O Artigo 1º desta Lei na diz: “As 

empresas beneficiadoras de cana, destinadas à produção de açúcar e álcool, 

instaladas no âmbito deste município, ficam obrigadas a proceder ao 

beneficiamento de cana de no mínimo 50% (cinqüenta por cento), produzidas por 

agricultores em regime de fornecedores terceirizados locais” (Prefeitura municipal 

de Quirinópolis).  

Esta foi uma tentativa de evitar o amplo e indiscriminado controle e domínio 

das terras pelo setor. Todavia os dados acima discutidos nos revelam que este 

mecanismo não foi suficiente para controlar a territorialização desta forma 
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produtiva no município de forma abrangente. Segundo Oliveira (2003), as 

empresas deste setor usam estratégias particulares na produção, além de 

controlar o capital industrial, intensificaram formas de controle sobre a produção 

agrícola da matéria-prima, através do controle da propriedade privada da terra ou 

pelo arrendamento das áreas em que cultivam a cana de açúcar. Com isso, 

conforme o autor cria-se as bases de uma verdadeira agroindústria, onde os 

lucros de origem industrial somam-se o lucro agrícola e da renda da terra. 

Outra vertente para a análise dos fatores de atração e territorialização da 

cana-de-açúcar no Cerrado brasileiro e, por conseguinte no município de 

Quirinópolis, é discutida e explicada por Camelini (2011) em Entrevista 

11/10/2011 ao Jornal Envolverde, por causa da proximidade com São Paulo, “de 

onde partem as ordens para coordenação da produção e de onde vem a 

tecnologia para montagem e manutenção das novas instalações”. Estes aspectos 

se fundamentam, visto ser o Sudeste brasileiro (especialmente o estado de São 

Paulo) a região onde se concentram os principais grupos produtores de etanol do 

Brasil, além de ser também o maior pólo do mercado consumidor e onde se 

encontram os principais portos, local em que o etanol pode ser direcionado.  

Soma-se a estes condicionantes a proximidade de Quirinópolis com os 

principais eixos rodoviários, favoráveis à logística para este grande setor, além das 

condições naturais que a região oferece. As características físicas e naturais da 

região do sudoeste goiano onde se insere o município, tais como disponibilidade 

hídrica, clima, solo, e topografia dentre outros, também foram apontados por 

camelini (2011) como condições favoráveis oferecidas pela região do Cerrado na 

implantação do setor. Para este autor o Cerrado é o veio natural da expansão 

sucroenergética no Brasil e numa análise geográfica a questão da logística é 

central no entendimento deste direcionamento. 

Com base nos atrativos discutidos as duas empresas citadas deslocam-se 

da região Sudeste do país dado a escassez de terras (altos preços), para a 

demanda da produção de etanol e demais derivados da cana-de-açúcar. Desta 

forma o estado de Goiás e, por conseguinte o município de Quirinópolis e região 

vivenciam a busca de grandes quantidades de terras para a expansão do setor. 

Com a introdução do empreendimento sucroenergético no município , a 

movimentação de migrantes na região se intensificou, gerando novas 
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territorialidades, fato este que promove a concentração do poder dos capitais 

agroindustriais e das terras bem como a conversão de áreas de produção da 

agropecuária tradicional pelos monocultivos da cana-de-açúcar. Fato este que vêm 

provocando o monopólio (domínio) das terras. Tais fatores podem ser observados 

a partir de 2004/2005, pela grande movimentação do comércio de terra no 

município. Segundo dados da Subsecretaria de Tributação da prefeitura de 

Quirinópolis, do ano de 2005 a 2012, foram registrados 561 transferências de 

títulos de compra e venda de propriedades rurais conforme tabela 07. 

 

Tabela 07- Quantidade de propriedade rurais vendidas em Quirinópolis de 2005 a 2012 

Ano 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Quant. de 
prop. 

Vendidas 
60 90 100 57 60 70 110 14 

Fonte: Subsecretaria de Tributação/Prefeitura Municipal de Quirinópolis 2012. Elaboração 

da autora, (2012). 

O número expressivo de venda de terras no município no período de 2005 

a 2012 é justificado segundo o Sr. Newton Pereira Filho (então secretário da 

Administração da prefeitura de Quirinópolis) em entrevista (07/05/11) com a 

chegada do setor sucroenergético no município. Afirma ainda que empresários 

ligados ao setor enxergaram na região de Quirinópolis um atrativo para a 

aquisição de terras, que em relação às demais regiões tradicionais do país tornam 

se de fácil aquisição a preços menores. Tais fatores provocaram a movimentação 

das terras conforme apontam os dados da tabela 07. 

Corroborando estas afirmativas, o senhor Pedro Henrique Munhoz da Silva 

(fornecedor de cana-de-açúcar), em entrevista realizada em 29/05/2012, discorre 

sobre a perspectiva de territorialização do setor sucroenergético, no município de 

Quirinópolis. Afirmou ser ele um dos primeiros investidores (seguido por vários 

outros investidores) a buscar neste município, a terra para a produção de matéria-

prima para as usinas. Experiente no setor canavieiro vinha desenvolvendo esta 

atividade a mais de 20 anos em Ribeirão Preto, quando viu oportunidades de 

investimento em terras no município de Quirinópolis. Segundo o entrevistado o 

primeiro fator de atração desta região foi o baixo preço da terra em relação às 

terras de São Paulo. “O preço da terra é cinco por um... com o valor de um 

alqueire de terra em São Paulo eu comprei cinco aqui”.  
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Segundo o senhor Pedro Henrique Munhoz da Silva, em 2004/2005 o 

município de Quirinópolis dispunha (e dispõe até os dias atuais) de terras com o 

perfil exigido pelo setor, e o mais atraente é que estas terras estavam próximo ás 

usinas a serem implantadas. A terra passou a ser o alvo principal para a 

expansão do setor canavieiro, onde os capitalistas buscam a partir da renda 

encontrar lugares propícios à sua reprodução. No município sede da pesquisa, o 

setor vai se articulando, segundo Ramos (1999) reorganizando o território através 

da posse e domínio das terras em favor da renda seja pelo arrendamento, compra 

ou parcerias.  

O movimento na comercialização das terras acima descrito tem início em 

2004/2005, visto que segundo o Dr. Rodrigo Alves dos Santos, Secretário de 

Tributação da Prefeitura Municipal de Quirinópolis, os anos anteriores registraram 

em média dez por cento dos índices dos valores expressos na tabela 06. Em 

entrevista o subsecretário de tributação Dr. Rodrigo Alves dos Santos, afirma que 

a grande maioria das propriedades vendidas no município foram compras por 

pessoas vindas de São Paulo e Minas Gerais com o intuito de arrendar para as 

usinas ou fornecer matéria-prima para as mesmas. Além disso, tem uma 

característica comum, pois, são investidores ligados ao setor sucroenergético e já 

desenvolviam estas atividades em seus estados. Afirma o senhor Pedro Henrique 

Munhoz da Silva entrevista em 29/05/2012, que os investidores em terra neste 

setor a exemplo dele, buscaram adquirir propriedades de médias à grande porte, 

preferencialmente com solos férteis e próximas ás indústrias sucroenergéticas.  

Este mecanismo é usualmente utilizado pelo setor em atendimento às 

exigências postas pelas particularidades do mesmo, no sentido de processar a 

matéria-prima até 48 horas após a colheita sob pena de perda na qualidade e 

quantidade do produto final. Do mesmo modo este mecanismo promove ao setor 

e aos produtores a possibilidade de ampliar a renda diferencial I. Para Oliveira 

(2007) isto só é possível através da eliminação de um custo adicional com o 

transporte da matéria-prima da lavoura até a indústria assim como do produto 

final (álcool e açúcar) até os centros consumidores. 

Nestas afirmativas as relações capitalistas de mercado, de oferta e de 

procura, ditam o preço da terra no município de Quirinópolis, porém deve se levar 

em conta a questão da fertilidade como parte deste processo. Desta forma o 
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processo de territorialização da cana-de-açúcar, relaciona-se com a lógica 

capitalista e está subsidiada pela renda da terra que é explicado por Oliveira 

(1986) como o resultado da concorrência que gera a renda diferencial e, é 

resultado do monopólio que gera a renda absoluta. Neste pensamento pode-se 

afirmar que os capitalistas buscam as condições favoráveis como, por exemplo, 

terras férteis e próximas das indústrias sucroenergéticas visando à renda 

diferencial e a ampliada do capital.  

Nesta dinâmica as terras mais visadas pelos empresários interessados no 

fornecimento de matéria prima para as indústrias sucroenergéticas, foram 

certamente aquelas localizadas próximas ás usinas. A justificativa para tal, além 

do fator localização, diz respeito aos melhores solos visto que, as indústrias 

estrategicamente se instalam, via de regra, em áreas com solos férteis e grandes 

quantidades de terras disponíveis. A busca por terras que atendessem ao perfil 

das usinas promoveu a inflação no valor das terras, especialmente no raio de até 

20 quilômetros em torno das indústrias, passando de quatro mil reais para cerca 

dezesseis mil o hectare conforme relataram os entrevistados a exemplo dos 

senhores Antonio Carlos Borges e José Eduardo Fleury.  Neste processo tem-se 

a configuração da renda diferencial I, visto que a utilização de grandes 

quantidades de terras para o cultivo da cana-de-açúcar impactou o valor das 

terras especialmente aquelas próximas às unidades industriais. 

Neste processo de pode-se afirmar que o fator preponderante para a 

inflação das terras no município de Quirinópolis, assim como nos municípios 

vizinhos é a demanda por grandes quantidades de terras para o plantio de cana-

de-açúcar, e, com isso suprir a demanda da matéria prima exigida pelo setor 

sucroenergético ora instalado. Pode-se afirmar ainda, que, além da inflação das 

terras, ocorreu também a ocupação das áreas mais visadas pelo setor, ou seja, 

as terras mais próximas das indústrias onde estas áreas foram as primeiras a 

serem ocupadas e também as que mais foram inflacionadas. Tal afirmativa pode 

ser justificada conforme discutido anteriormente, pelos interesses da extração da 

renda diferencial I que pode ser verificada no raio de abrangência conforme 

mostra a figura 08. 
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Figura 08-Localização das Unidades Industriais  

 

Por características intrínsecas o setor sucroenergético exige grandes 

quantidades de terra para a produção de matéria prima. Assim sendo formou-se 

um mercado de terras que segundo o Dr. Rodrigo Alves dos Santos, Secretário de 

Tributação da Prefeitura Municipal de Quirinópolis movimentou, (comercializou) 

propriedades de tamanho grandes e médias, onde a transação comercial se faz 

através de corretores com pequenos escritórios instalados na cidade de 

Quirinópolis. Tal mecanismo se faz, visto que, a cidade não conta com nenhuma 

empresa especializada em compra e venda de terras. Nesta particularidade relata 

o senhor Pedro Henrique Munhoz da Silva, que os investidores que adquiriram 

terras no município, como no caso dele, tiveram que se deslocarem de São Paulo 

em busca de realizar a transação de compra e venda da terra pessoalmente, por 

falta de empresas especializada neste negócio. 

A expansão do setor sucroenergético no município de Quirinópolis promove 

um novo perfil identificado em síntese, pela nova dinâmica espacial do uso e 

ocupação do solo (espaço). Tal dinâmica revela reflexos/impactos (diretos e 

indiretos) que se consolidam nas formas de controle e apropriação da terra no 

referido município, configurado pela substituição da agropecuária em detrimento 
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dos complexos sucroenergéticos, instalados a partir de 2005 neste município. A 

territorialização do setor traz consigo impactos substanciais para a região, dentre 

eles pode se destacar a disputa da terra entre as duas indústrias do setor, a 

inflação quanto ao preço dos imóveis rurais a exemplo dos imóveis urbanos.  

Em entrevista (07/05/2011) com o senhor Antonio Carlos Oliveira 

proprietário rural e também Presidente da Cooperativa Mista dos Produtores 

Rurais do Vale do Paranaíba AGROVALE, este informou que antes da instalação 

do setor em Quirinópolis o preço das terras girava em torno de 4 mil reais o 

hectare. Hoje com a disputa de terras pelo setor, esse valor subiu 

assustadoramente podendo chegar ao preço de 15 mil reais ou mais o hectare. 

Afirmou ainda o Sr. Antonio Carlos Oliveira, que a disputa na aquisição de terras 

no município e também na região, se dá pelo atrativo dos altos preços do 

arrendamento pagos pelas usinas, fato este que faz com que vários 

empreendedores ligados ao setor (vindos normalmente de São Paulo e Minas 

Gerais) adquirissem as terras pela compra, e posteriormente arrendassem para 

as usinas. Afirma ainda o entrevistado que o valor das terras sofreu uma inflação 

assustadora, porém as terras próximas às usinas e de solos férteis (latossolos 

vermelho) são as mais valorizadas.  

Confirmando o impacto quanto o aumento no preço das terras, o Senhor 

Ocires Bernardes Andrade, em entrevista, (Trabalho de campo em 27/01/2012) 

afirmou que “a cana surgiu num momento de endividamento dos produtores na 

região” (dividas estas herdadas da soja). Este fato levou os produtores 

endividados a aderirem ao setor como forma de solucionar seus problemas com 

os bancos. Afirma ainda que a grande solução para alguns destes produtores 

seria a venda de suas terras ou parte delas para as usinas e /ou pessoas vindas 

de são Paulo em função do setor sucroenegético. Neste contexto segundo o 

Senhor Ocires Bernardes Andrade os proprietários vendiam suas terras, quitavam 

as dívidas compravam em outras em outras regiões, (de menor valor) fazendo 

neste movimento oferta e procura por terras, a disputa das usinas pelas melhores 

terras. Fato este que elevou o valor das terras férteis de 4 mil reais o hectare, 

para 15 mil ou mais o dependendo da localização das terras.  

O novo perfil provocado pela introdução do setor sucroenergético no 

município de Quirinópolis, fez com que os proprietários que venderam suas terras 
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para os “empresários da cana” se mudassem para outras regiões. Segundo o 

Senhor Pedro Henrique Munhoz da Silva (29/05/2012) em entrevista, a maioria 

das pessoas que venderam terras no município, compraram terras nos estados de 

Mato Grosso, Tocantins e ainda na região Norte de Goiás. Os proprietários ora 

em discussão, venderam suas terras onde tinham como atividades a criação de 

gado e a agricultura (soja e milho), em detrimento da instalação do setor 

sucroenergético no município. Todavia segundo o entrevistado, o fato de se 

mudarem de Quirinópolis não fez com que estes migrassem de atividades, visto 

que estas pessoas continuam praticando as mesmas atividades. A não mudança 

da atividade praticada foi justificada segundo o entrevistado, pelo fato de estes 

proprietários já possuírem experiências no ramo da agropecuária, e se 

identificarem com a mesma. 

O perfil dos proprietários que permanecem no município que migraram 

para a atividade canavieira (plantação de cana-de-açúcar) é possível de ser 

analisado a partir das entrevistas realizadas, onde se verifica que praticavam a 

agricultura de grãos (soja e milho) e pecuária, e acabaram sendo atraídos pelo 

setor sucroenergético pelos valores pagos serem  mais elevados em detrimento 

da atividade com a agropecuária. Desta forma boa partes destes proprietários 

tornaram-se fornecedores de matéria-prima para as indústrias sucroenergéticas 

enquanto outros optam pelo arrendamento lucrativo advindo do mesmo. A fala do 

gerente agrícola José Carlos Caldeira, que atua no setor sucroenergético no 

município esclarece esta afirmativa. Segundo o mesmo a introdução do setor no 

município, trouxe consigo um diferencial, pois o setor oferece mais rentabilidade 

que as atividades antes praticadas, fato este que facilitou a migração dos 

produtores para a atividade com a cana-de-açúcar. Afirma ainda que o para o 

setor a prática de aquisição de matéria-prima para a indústria, advinda de 

fornecedores e arrendatários torna-se mais viável economicamente para o setor. 

Nesta dinâmica o contexto, da expansão da cultura canavieira no estado de 

Goiás e, por conseguinte no município de Quirinópolis, delineia um novo cenário, 

na configuração territorial e apresentam também, algumas tendências com 

relação aos atributos do meio físico e socioeconômico correlacionados, a partir da 

substituição do modelo econômico promovido pelo setor sucroenergético, e as 
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formas de controle da terra, a partir da distribuição das usinas no referido 

município. 

 

3.3. A dinâmica de expansão do setor sucroenergético em Quirinópolis 

 

A introdução da cana-de-açúcar para a indústria no município de 

Quirinópolis ocorre primeiramente em área de agricultura e tem avançado sobre 

as áreas de agropecuária   que ficaram mais eficientes e, assim, utilizam menos 

terras para o mesmo tamanho de rebanho, desocupando mais áreas úteis ao 

plantio da cana-de-açúcar. A cana avança também para algumas áreas outrora 

ocupadas por culturas que ficaram menos rentáveis, (milho, soja, e sorgo) assim 

como a pecuária, explicitada por TORQUATRO (2006). 

A espacialização da cana-de-açúcar no município de Quirinópolis coaduna 

com a aptidão agrícola dos solos para o seu cultivo. Segundo Borges (2011), o 

planejamento e a escolha das áreas para o plantio da cana, potencializam a 

produção e a produtividade da matéria-prima. Nesta afirmativa pode-se justificar a 

acelerada expansão do setor conforme pode se correlacionar às áreas ocupadas 

pela expansão da cana-de-açúcar no município de Quirinópolis nos mapas a 

seguir. 

 

Figura  09- Mapa de uso da terra 2005/2006 no município de Quirinópolis 

Fonte: CANASAT 2011. Organização SILVA 2011. 
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No mapa de uso e cobertura da terra do ano de 2006 (figura 09), registra-

se o inicio da territorialização do setor sucroenergético com presença, ainda que 

pequena, de polígonos com cultivo da cana-de-açúcar, somando uma área de 

5.790 hectares de área plantada no município. Pode-se observar que o inicio da 

expansão aconteceu em áreas onde antes estavam as áreas agrícolas (figura 09). 

Nesta perspectiva, pode-se observar a existência de um início de mudança na 

forma de uso e ocupação das terras neste município, decorrência de expansão da 

cana-de-açúcar. Tal perspectiva é corroborado por Castro et al. (2007) e Silva & 

Miziara (2011), “onde a região sul do estado seria a principal área alvo, com uma 

tendência de substituição de culturas, quer seja pastagem/cana-de-açúcar ou 

mesmo agricultura/cana-de-açúcar, ou ainda pastagem/agricultura” a exemplo de 

Quirinópolis onde  esta dinâmica pode ser observada na figura 10. 

 

  Figura  10- Uso da Terra no município de Quirinópolis (2008)      

Fonte: CANASAT 2011. Organização SILVA 2011. 
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O processo de expansão do setor no município delineia em um período de 

dois anos um novo perfil quanto à ocupação do solo. A área cultivada com cana 

no município passa 5.790 hectares em 2006 para 25.000 hectares em 

2008(CANASAT 2010). Este aumento nas áreas plantadas seguiu o ritmo da 

implantação da Usina Boa Vista em 2007 que vem contribuir para a ocupação de 

novas áreas. 

 

Figura 11- Mapa de uso da terra no Município de Quirinópolis 2010/201 

Fonte: CANASAT 2011. Organização SILVA 2011. 

As áreas de expansão, comparando o mapa da figura  07 (mapa de uso da 

terra) com o mapa da figura 11, observar-se que esta ocorreu de forma intensa, 

sendo verificado segundo dados da Usina São Francisco Cargil S/A, 2010 e Nova 

Fronteira Bioenergia S/A 2010, a ocupação em 2006 com pouco mais de 5 mil 

hectares passa em 2010/2011 para mais de 100 mil hectares em 2011/2012. Este 

dado diz respeito a toda área plantada pela usina. Constata-se ainda que a 

expansão deste setor abrange municípios vizinhos a Quirinópolis, pois as 

empresas têm em suas estratégias de instalação conforme Ramos (2006), 

assentar a planta industrial na região limítrofe entre um município e outro. 
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 No caso de Quirinópolis percebe-se que as indústrias estão instaladas nos 

limites Quirinópolis /Gouvelândia (Usina São Francisco Cargil S/A) e 

Paranaiguara (Nova Fronteira Bioenergia S/A). Este mecanismo usado pelas 

usinas garante o domínio e a posse da terra para além do município, conforme 

mostram as figuras 12 e 13. 

 
 
 
 
 

Figura  12-  Mapa de uso da terra em 2010/2011 na Microrregião de Quirinópolis. 
 

     
Fonte: CANASAT 2011. 
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Figura 13- Mapa de expansão da Cana-de-açúcar 2009/2010: áreas cultivadas 

pelas usinas São Francisco e Boa Vista em Quirinópolis e Região. 

Fonte: Imagens de Satélite ALOS 2009. Imagem de Quirinópolis – GO Datum SAD 69 

Brasil – Organização: R.M. Silva 2012. 

 

Fazendo a análise comparativa entre as figuras 07 que representa o início 

da territorialização do setor em 2005, e as figuras. 1i e 12 com as áreas de 

ocupação atual pode-se notar que, a cana-de-açúcar, instala-se primeira nas 

áreas antes ocupadas pela agricultura. O declínio mais significativo das áreas de 

pastagem ocorre de 2006 em diante acentuando se a partir de 2007 com a 

implantação da segunda empresa do ramo (Usina Boa Vista). A expansão mais 

acentuada em áreas de pecuária a partir de 2006 pode ser justificada pelo fato de 

que esta segunda empresa foi instalada numa área ocupada com pastagens 

degradadas, enquanto que a Usina São Francisco se instalou primeiro e ficou 

com as melhores terras, ou seja, as áreas de agricultura. 

A instalação e territorialização do capital sucroenergético repousam na 

lógica da renda da terra ou formas de extração da renda da terra, que consiste, 

pois, no domínio da terra para a garantia de produção de matéria-prima para a 

indústria, assim como seu processamento, dado ao fato de que a produção 

agrícola condiciona o funcionamento da produção industrial. Segundo Thomaz Jr. 

(2002) esse processo representa uma sequência de operações que pode ser 
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assim expressada: a área agrícola que representa o espaço para a produção da 

matéria- prima (cana-de-açúcar), a indústria que processa o álcool e o açúcar e 

dois subprodutos: bagaço, e vinhaça que servem para fomentar a produção de 

energia de todo o sistema operacional da indústria e ainda comercialização do 

excedente. 

 Neste sentido é possível compreender que o setor em sua lógica própria, 

reproduz no município de Quirinópolis as estratégias onde os capitalistas 

dominam a produção da matéria-prima assim como a elaboração do produto final 

realizado pela indústria. Nesta lógica o capital sucroenergético detém os lucros de 

origem industrial somados aos lucros agrícolas e a renda da terra. 

A inserção deste novo modelo econômico atendendo as demandas 

internas e externas vem provocando substantivas transformações territoriais pelas 

relações econômicas e sociais que revelam domínio e poder onde pode-se 

observar que controle fundiário confere ao setor sucroenergético a capacidade de 

determinar o ritmo de ocupação das terras de acordo com seus interesses além 

de garantir a integração vertical, seja pela compra, arrendamento ou parcerias. 

Vale ressaltar que o setor por sua característica intrínseca realiza o controle 

fundiário pelo modelo convencional (arrendamento, compra, ou parcerias com 

fornecedores) visando garantir a matéria-prima para a indústria. Neste sentido 

prevalece à lógica da valorização do capital pela propriedade da terra (domínio), 

pois, mesmo que exista a figura do parceiro fornecedor, as usinas optam pela 

integração completa com o controle da matéria-prima, através de contratos de 

fornecimento, onde o proprietário da terra se obriga a fornecer a cana-de-açúcar 

para os usineiros por um período que pode variar de 6 a 18 anos podendo 

renovar o contrato ao término deste período. 

Segundo o senhor Oscarino Martins da Silva presidente da APROCANA- 

Quirinópolis (2010), este período estipulado para os contratos de fornecimento de 

cana-de-açúcar, assim como do arrendamento para o plantio da mesma, é 

determinado pelo ciclo de produção, pois o cultivo extensivo da cana é 

semiperene, sendo que cada ciclo pode variar entre cinco e sete cortes. Há de se 

ressaltar que segundo o dados da APROCANA (2010) existem áreas no 

município em que a cana chega a produzir até sete cortes por ciclo, o que amplia 

mais ainda o período de domínio das terras pelas usinas. Ramos (1999, p. 21) 
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afirma ser está uma característica particular deste setor, onde a propriedade da 

terra é condição primordial para acesso e privilégios deste setor no sentido de 

euferir lucros através da renda da terra.  

Sendo a terra uma condição para a territorialização do setor 

sucroenergético, este tem angariado formas de aquisição da terra seja pelo 

arrendamento compra ou parcerias com proprietários de terras, que passam a 

produzir de forma autônoma a matéria-prima para as indústrias. Em entrevista por 

ocasião de trabalho de campo em (07/05/2011) o senhor José Eduardo Fleury, 

relata que embora seja fornecedor de cana-de-açúcar para as usinas, (forma mais 

rentável que o arrendamento) os pequenos e médios proprietários tem optado 

pelo arrendamento de suas terras, visto que usinas oferecem subsídios do plantio 

à colheita, garantindo inclusive a assistência técnica a esses grupos de 

proprietários.  

Atraídos pela nova forma econômica, o senhor José Eduardo Fleury afirma 

que a rentabilidade da cana é incomparável a qualquer forma produtiva, desta 

forma o setor tem garantido a matéria-prima necessária à indústria, assim como o 

domínio das terras como mostram as tabelas 08 e 09.   

  

 

Tabela 08- A área de cultivo de cana na Usina São Francisco Cargil - safras 2006 / 2011.     

ANO DE 

PLANTIO 

ÁREA DE CULTIVO (área – hectares) 

PARTICIPAÇÃO 

*Fornecedores 
**Parceria 

(Arrendadas) 
***Própria 

Área total 

(hectares) 

2004 - - 475,41 475,41 

2005 1.439,86 2.406,50 630,7 4.477,06 

2006 11.094,28 5.102,39 232,63 16.429,30 

2007 9.174,39 3.897,52 70,59 13.142,50 

2008 4.389,79 8.930,93 447,13 13.767,85 

2009 733,95 5.244,66 9,31 5.987,92 

2010 2.108,08 3.953,03 378,9 6.440,01 

2011 3.095,63 3.302,89 123,72 6.522,24 

TOTAL 32.035,98 32.837,92 2.368,39 67.242,29 

Fonte: Usina São Francisco Cargil S/A, 2010. 
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Tabela 09- Área de cultivo de cana-de-açúcar na Nova Fronteira Bioenergia - períodos 
2006 /2010 

ANO DE 

PLANTIO 

TIPO DE PROPRIETÁRIO (área – hectares) 

*Fornecedores 
**Parceiros 

(arrendadas) 
***Próprio Área total (hectares) 

2006 437,89 127,23 557,86 1.122,98 

2007 3.458,55 8.456,19 ----- 11.914,74 

2008 2.262,99 5.900,00 225,69 8.387,68 

2009 467,06 4.080,87 115,78 4.663,71 

2010 350,36 3.896,61 57,64 4.304,61 

TOTAL 6. 975,85 22.460,00 956,97 30.393,72 

Fonte: Nova Fronteira Bioenergia S/A (2010) 

*Fornecedores- proprietários autônomos que plantam e fornecem cana de açúcar para as usinas. 

**Parceiros-proprietários que arrendam suas terras para as usinas plantarem a cana-de-açúcar. 

***Próprio- terras adquiridas pelas usinas sob forma de compra de título..  

 

 Para a análise dos dados a respeito das formas de controle das terras 

referentes às duas unidades sucroenergéticas em Quirinópolis, considera-se 

como cana própria, toda cana produzida em terras sob o domínio e controle das 

usinas. Considera-se também como cana própria, toda a produção em terras 

adquirida pela compra do título de posse (mobilização de capital na aquisição da 

terra) seja a cana produzida em terra arrendadas (controle pelo pagamento de 

renda da terra). Conforme a tabela  09, o setor vem utilizando em maior proporção 

as práticas de arrendamento ou o fornecimento da cana-de-açúcar como forma de 

aquisição de matéria-prima para a indústria. Tal prática foi justificada pelo Sr. 

José Carlos Caldeira responsável pelo setor agrícola de uma das indústrias, como 

mecanismo de barateamento de custeio da matéria-prima. Relata ainda que a 

mobilização de capital na compra de terras não é prática comum deste grupo 

econômico, visto que o município dispõe de proprietários de terras dispostos a 

arrendar suas terras para a usina, ou de outra forma produzirem a matéria prima e 

fornecer para o referido setor. 

Neste processo percebe-se a sujeição da renda da terra pelo capital 

sucroenergético entendido por Oliveira, (1990) como forma de extração da renda 

sem a mobilização de capital, visto que, o domínio da terra é compreendido 
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segundo este autor não só com imobilização de capital na aquisição da terra, mas 

também com o contrato de arrendamento ou fornecimento da matéria-prima. 

Assim as evidências e as análises dos dados das indústrias 

sucroenergéticas em Quirinópolis acima explicitados, confirmam a interpretação 

de Ramos (1999), em que o domínio da terra se faz pela compra do título da terra, 

assim como, pelo arrendamento. Conforme os dados das tabelas  08 e  09 

verifica-se, que, a forma de domínio predominante no município se dá pelo 

arrendamento e em menor proporção pela compra de título pelo setor. Todavia 

observa-se que houve a compra de terras por pessoas ligadas às usinas ou 

empreendedores particulares. Assim, a formação dos fornecedores se fez com 

um grande contingente de novos proprietários vindos de fora do município e, 

portanto, isso implicou em uma mudança nos que detém a propriedade da terra 

assim como a possibilidade de extração da renda absoluta da terra.     

 O predomínio de terras arrendadas pelo setor delineia um novo perfil, 

contrariando as formas convencionais das demais regiões do país (posse por 

título de compra ou propriedade privada da terra), pois, este novo perfil se faz 

com a entrada desses grupos na região dos cerrados como é o caso de 

Quirinópolis. Os dados revelam que a USF domina cerca de 53% da área total 

utilizada para a produção da cana-de-açúcar. Observa-se pelos dados que de 

uma área total de 67.242 hectares apenas 32.035 hectares são terras de 

fornecedores autônomos, enquanto que 35.205 hectares estão sob o controle das 

usinas na forma de arrendamento, sendo que deste total 2.368,39 hectares são 

terras advindas com a compra de título conforme apontam os dados da tabela 08. 

Contrariando esta característica ou estratégias da USF quanto a utilização das 

terras, por parte da UBV os dados denunciam ainda uma maior concentração e 

domínio das terras, onde a referida usina tem em suas mãos mais de 75% das 

áreas utilizadas para o plantio da cana-de-açúcar. Na leitura dos dados da tabela 

08, verifica-se que do total de cerca 30.393 hectares plantados, apenas 6.975 

hectares são pertencentes aos fornecedores autônomos. O fato de a UBV utilizar-

se destas estratégias é explicado por (SZMERECSÁNYI, 2006 p.57.) como 

característica comum do setor onde este “reserva a dimensão fundiária de auto-

suprimento de matéria-prima das maiores unidades processadoras do Brasil, fato 

este que aponta para presença de elevada integração vertical” do setor. 
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A busca por terras no município e da região pelo setor sucroenergético, 

assim como a grande quantidade de terras exigidas pelo setor, resultaram na 

valorização dos imóveis, de forma que os preços das terras tiveram aumento 

considerado exponencial conforme já discutido. A grande quantidade de terras 

arrendadas pelo setor, analisada pelo viés da posse da terra é hoje uma 

preocupação dos segmentos organizados do município (Administração municipal, 

Sindicato rural, sindicato dos Trabalhadores, AGROVALE, CDL dentre outros). 

Tais seguimentos acreditam que a expansão do setor e a utilização das terras em 

grandes proporções estão provocando a desestabilização do espaço agrícola no 

município e região. A desestabilização ora discutida tem como consequência a 

migração campo-cidade (no caso dos pequenos produtores) assim como para 

outras regiões do país no caso dos médios e grandes produtores que venderam 

ou arrendaram suas terras para o setor sucroenergético. 

Este novo perfil pode ser confirmado pelos entrevistados a exemplo do 

senhor José Eduardo Fleury (07/05/2011) então presidente do sindicato rural de 

Quirinópolis quando afirma que os proprietários que venderam suas terras para os 

“empresários da cana” mudaram da região em busca de terras mais baratas 

cedendo espaço para o setor sucroenergético. Afirma ainda que a opção pela 

venda das terras quando não para saldar dívidas junto aos bancos, se deu pelo 

fato de estes preferirem continuar com a atividade da agropecuária. Este 

processo se deu pela visão futurista de que a região de Quirinópolis será toda 

tomada pela cana. Assim sendo a busca de uma região de vocação com a 

agropecuária foi a saída encontrada por estes proprietários que se mudaram do 

município. 

Nesta dinâmica o setor sucroenergético promove substantivas mudanças 

local, dentre elas a geração de divisas para o município, assim como a geração a 

de emprego e renda. Segundo a secretaria de planejamento de Quirinópolis 

estima-se que cerca de 75% da arrecadação do ICMS municipal esteja 

relacionado direto ou indiretamente ao setor sucroenergético. É possível analisar 

o impacto sofrido com a introdução do setor no município, observando que em 

2005, o PIB municipal era segundo dados (SEPLAM , 2010) 248,4 milhões de 

reais e passa em 2009 para 529 milhões de reais. No que diz respeito ao 

comércio segundo informações da ACIQ (2010), a chegada de empreiteiras e 
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trabalhadores para o setor inflacionou sobremaneira o consumo local, em cerca 

de 40%.  

O comércio local sofreu impulso significativo com a instalação de grupos de 

vários setores como a Eletrossom, Ricardo Eletro, Novo Mundo, Rede Lucas de 

Supermercados, Honda Revenda e outros. Ocorre a instalação de revendedoras 

de grande porte, de equipamentos ligados ao setor de máquinas e peças 

agrícolas, a exemplo da Maqnelson, New Holland, Case, Massey Ferguson, 

Valtra, John Deere, e outras empresas de menor expressão do setor agrícola e 

industrial. Esta dinâmica provocou a inflação dos serviços e produtos no 

município, a exemplo dos aluguéis que chegaram a dobrar de preços dado a 

grande procura e pouca oferta de moradias disponíveis. Acompanhando esta 

dinamização urbana, ocorre a expansão da rede hoteleira e serviços de 

alimentação, como bares e restaurantes. O setor de construção civil sofre um 

acelerado impulso, na construção de casas populares e residenciais luxuosos 

para atender às demandas de todas as classes ora instaladas. 

Nesta análise constatam-se as mudanças no perfil da população urbana do 

município, advindas das bases técnicas da agricultura na valorização das terras e 

na concentração fundiária. Segundo Borges (2011) a implantação do setor 

sucroenergético na região, trás em sua esteira impactos e o agravamento dos 

problemas sociais entre os quais, a concentração da renda, a diminuição do 

cultivo de alimentos, a saída do homem do campo para a cidade, ampliando o 

número de desempregados rural, sobretudo os pequenos produtores. Neste 

propósito o setor sucroenergético ao territorializar-se, modifica o perfil 

preexistente (territorialidades), atendendo com isso as demandas do setor 

fazendo surgir novos padrões na estrutura produtiva e socioeconômica do 

município, alterando as estruturas urbana e rural. Neste movimento tem-se o 

embate dos atores capitalistas que compõem a nova configuração do município. A 

instalação do setor sucroenergético no município ocorre então segundo os 

interesses do grupo, em que este se sobrepõe as formas econômicas antes 

instaladas, delineando um novo cenário para o município e região.  
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4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

O setor sucroenergético, apesar de não ocupar a maior área agrícola no 

país, foi o que mais se expandiu em Goiás nos últimos cinco anos, ocupando uma 

área de 9.164,7 hectares em 2010. A região Centro-Oeste, proporcionalmente, foi 

onde o setor mais se expandiu, e dentro dos seus estados, Goiás foi o que houve 

a maior incorporação de novas áreas ao setor sucroenergético, passando de 

200.048 ha, em 2005, para 578.666 ha, em 2010. Com esse crescimento o estado 

passou a ser o segundo produtor de álcool do país, ficando atrás só de São 

Paulo. 

Apesar do forte crescimento do setor sucroenergético no estado, dentro da 

lógica da apropriação desigual do espaço, a sua expansão vem se concentrando 

em algumas microrregiões, com destaque para: o Sudoeste de Goiás, Meia 

Ponte, Quirinópolis e Ceres. Para se ter uma dimensão do crescimento do setor 

entre essas regiões, Quirinópolis passou de 6.000 ha em 2006 para 88.606 ha, 

em 2010 sendo que, o município de Quirinópolis, que dá nome microrregião, 

passou de 5000 ha, em 2006 para 43.200 ha, em 2010.  

Os dados acima são indicadores do quando a expansão do setor 

sucroenergético está impactando sobre a organização espacial no estado de 

Goiás. Por sua vez, os lugares, cada um com suas características, incorporam e 

são incorporados pelo setor conforme os seus espaços anteriormente produzidos. 

Na presente pesquisa foi possível discutir, conforme disposto no seu curso, 

fatos que são relevantes para a compreensão da territorialização do setor em 

Quirinópolis, sob a perspectiva geografia. Tem-se a consciência que a pesquisa 

não esgotou a realidade decorrente dessas transformações. Não se tinha tal 

pretensão, pois se entende que a realidade é mais abrangente do que foi 

proposto na pesquisa. Entretanto, considera-se que o esforço empreendido foi 

capaz demonstrar aspectos significativos que podem contribuir para uma análise 

socioespacial sobre o setor sucroenergético no estado de Goiás e mais 

especificamente em município de Quirinópolis e seu entorno.  
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Neste pensamento, foram discutidos pontos importantes para o 

entendimento do setor e suas relações no campo espacial, social, econômico e 

especialmente nas formas de domínio da terra pelas vias do arrendamento, 

fornecimento de matéria-prima por terceiros, e ainda em menor proporção, a 

compra do título da terra, ou seja, a imobilização de capital pelas empresas 

sucroenergéticas na região. 

O perfil do atual setor sucroenergético correlaciona-se com o 

desenvolvimento tecnológico, porém, a configuração atual do mesmo é resultado 

da evolução do antigo setor açucareiro como uma das primeiras formas 

econômicas instaladas no Brasil desde o período colonial. Todavia a evolução 

tecnológica que configura o setor com técnicas avançadas, não foi capaz de 

transformar as características particulares do setor, no que se refere às formas de 

exploração da terra. Observou-se com isso que as práticas de instalações das 

indústrias junto às áreas de cultivo da matéria-prima apresentam-se como um 

mecanismo que perdura desde a organização espacial dos antigos engenhos. 

Essa característica particular do setor é resultado das necessidades de controlar 

o espaço de produção da matéria-prima, preferencialmente em torno da unidade 

industrial para a garantia do melhor aproveitamento da produção e da 

produtividade, ampliando com isto os lucros do setor. 

O desenvolvimento tecnológico mudou o padrão técnico da produção 

agrícola, e com isso foi possível inserir em áreas antes consideradas inférteis, 

como no caso da região do Cerrado brasileiro, variadas formas produtivas. A 

exemplo disso foi a introdução da agricultura de grãos na região do Cerrado, bem 

como a recente expansão do setor sucroenergético para a Região Centro Oeste 

do Brasil. O avanço das formas técnicas permitiu então a substituição de espaços 

antes ocupados pela cadeia de carne e grãos em função do setor sucroenergético 

na produção de matéria-prima (cana-de-açúcar) e a produção de seus derivados 

álcool, açúcar e energia elétrica. 

Esta dinâmica pode ser observada no município de Quirinópolis, onde o 

setor sucroenergético espacializou-se e territorializou-se ocupando áreas de 

outras atividades, especialmente as áreas de agropecuária e grãos. Uma vez 

reordenadas essas áreas, as culturas de soja e milho estão sendo substituídas, 

fato este que desarticula o setor, implicando na dinâmica da economia local. 



116 
 

 

Dessa forma, a troca de uma atividade por outra não gerou um aumento na 

diversificação da economia local. Com relação à atividade pecuária, principal 

atividade local, normalmente explorada em solos menos apropriados para 

exploração de grãos, os dados não indicaram uma redução da atividade.  

 Outros aspectos analisados foram às formas de territorialização do setor 

que se deu pelo domínio da terra via aquisição (se não em nome das próprias 

empresas das usinas, mas pelos seus prepostos) e através do arrendamento para 

produção própria ou por meio de parcerias. Esse processo de territorialização 

alterou a configuração socioespacial na sua estrutura produtiva com rebatimentos 

na dinâmica demográfica e urbana do município. Neste processo observou-se um 

movimento de compra e venda de terras no município, sendo a terra o alvo que 

atraiu empresários do ramo da produção de cana-de-açúcar. Estes empresários 

vieram de regiões (a exemplo de São Paulo) tradicionais no processo de cultivo 

da cana-de-açúcar como matéria-prima para as indústrias sucroenergéticas. 

A implantação do setor sucroenergético no município de Quirinópolis 

provocou um intenso movimento de compra e venda de terras fazendo surgir com 

isso, uma dinâmica migratória de empresários do setor de fornecimento de 

matéria-prima para o setor, assim como a migração de proprietários tradicionais 

do município de Quirinópolis para outras regiões do estado e também do país.  

As análises nos remetem à compreensão de que novas relações são 

estabelecidas no campo, compostas pelo novo modelo de exploração da terra. 

Com a implantação do setor sucroenergético no município, a terra passou a ter o 

significado absoluto de domínio imposto pelo capital. É fundamental considerar 

que tais relações se estabeleceram no campo em detrimento da territorialização 

do capital, que para desenvolver suas formas produtivas, instalam e demandam o 

controle das terras de forma direta ou indiretamente seja por meio das parcerias, 

arrendamento ou compra.   

Observa se que com a instalação deste novo modelo produtivo, ocorre o 

enfraquecimento abrupto das antigas forças produtivas. No caso de Quirinópolis 

deparamos com a redução da produção de soja e milho que cederam espaço 

para a cana-de-açúcar, assim como a redução de áreas de pastagem. Todo esse 

processo esteve associado aos grandes grupos econômicos que se deslocaram 

da Região Sudeste do país em busca da expansão do setor sucroenergético, visto 
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que este município possuía as condições propícias para euferir o lucro, por meio 

da exploração capitalista da renda da terra. 

Outra variável facilitadora e atrativa para a implantação do setor no 

município da pesquisa refere se às antigas formas econômicas aqui instaladas, 

que por ser uma região de pecuária e com pouca expressividade na agricultura, o 

setor não encontrou dificuldades ou conflitos para a territorialização do capital. 

Seguido desta variável observou-se disponibilidade de grandes quantidades de 

terras baratas em relação às demais regiões tradicionalmente produtoras de 

cana-de-açúcar, e ainda a pré-disposição em vender, arrendar as terras ou 

mesmo de fornecer a matéria-prima por parte dos proprietários, que viram 

maiores possibilidades de lucros nesta nova forma econômica. 

Conclui se com isto, que a implantação do setor sucroenergético no 

município da pesquisa, conservou o antigo modelo concentracionista da 

propriedade da terra, seguido pelo domínio do capital, concomitantemente à 

exploração da renda da terra.  

Por fim, acredita-se que esse trabalho, nas suas limitações, contribui mais 

para abrir o debate que para produzir respostas. Mas, dentro das circunstâncias 

em que foi produzido, teve a pretensão de reafirmar a importância da análise 

geográfica como recurso para compreender a realidade, na perspectiva espacial 
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